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EDITORIAL

O conhecimento é sempre mais do que 
nos permitem demonstrar nossos fragmen-
tos de textos. Ele é um infinito que vamos 
desvelando aos poucos. Nunca é demais 
lembrar que o mundo desconhecido é sem-
pre maior do que aquilo que conhecemos. É 
claro que não podemos ignorar que a Ciên-
cia têm rompido fronteiras nunca visto antes 
de nosso tempo. Mas, quanto mais avança-
mos numa determinada direção, mais per-
cebemos o quanto estamos longe de atingir 
um grau de satisfação que nos permita res-
ponder as nossas necessidades mais básicas 
diante da existência e de seu maior limite.

Não é porque não sabemos que vamos 
deixar de buscar o saber. Não é o limite da 
verdade que nos impede de continuar bus-
cando-a até as últimas conseqüências. Aliás, 
é justamente por conta dos limites que nos 
impõe a verdade que continuamos procu-
rando-a infinitamente.

O conhecimento abre o infinito que se 
mostra à medida que vamos avançando na 
direção do real que vamos mapeando, cons-
tituímos o território de nosso domínio. 
Contraditoriamente, só conseguimos avan-
çar na medida em que nos arriscamos em 
território sem demarcação.

O horizonte hermenêutico que vamos 
desenhando vai abrindo a clareira de nos-

so próprio ser que vai sendo demarcado no 
território do mundo. Só somos aquilo que 
podemos conhecer de nós próprios. Tudo 
aquilo que passa disso constitui-se na crença 
do que somos ou do que poderemos ser. O 
ser só se faz daquilo que sabemos. Embo-
ra que as coisas são independentemente de 
nosso conhecimento, elas só existem para 
nós e podem ser utilizadas na medida em 
que as conhecemos.

O cenário que desenhamos, nas perspec-
tivas que abrimos no infinito, inspiram pos-
sibilidades para além das necessidades que 
temos de saber o que somos. Mas é justa-
mente esse ímpeto por aquilo que ainda não 
somos que marca, radicalmente, o que pode-
remos ser daquilo que, embora não busque-
mos como condição de ser, nos tornemos na 
medida em que nos revelamos por saber.

O caminho é sempre maior que o con-
junto dos passos somados numa determina-
da direção. Constitui-se num horizonte de 
sentido que alimenta a história de nosso 
modo de ser na dependência de nossa ma-
neira de conhecer.

A forma como lidamos com o não saber 
é condicionante do modo como se trabalha 
o próprio saber. Isso quer dizer que é no 
reconhecimento do não saber que podemos 
estruturar novas formas de saber, justamen-
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te porque sentimos a necessidade de saber 
aquilo que não sabemos e necessitamos sa-
ber. Essa problemática fundante dos proces-
sos científicos institui práticas que possibi-
litam a formação de futuros pesquisadores 
e cientistas, como intelectuais críticos, que 
contribuem para a criação de alternativas 
que nos fazem avançar no conhecimento de 
nós mesmos. Essa necessidade institui uma 
dimensão ético-política ao trabalho com o 
conhecimento.

É este o sentido dos textos apresenta-
dos neste volume da Revista Ethos e Epis-
teme. Com isso esperamos abrir “picadas” 
no universo de nosso esclarecimento. Agra-
decemos aos autores por sua generosa con-
tribuição e esperamos que nossos leitores 
possam agraciar-se com o desenho episte-
mológico que apresentamos. Uma boa leitu-
ra para todos e todas.

O Editor
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EXPERIÊNCIAS DE UM PESQUISADOR ENTRE OS TUKÂNO1

Casimiro Beksta, S.D.B

Às vezes, pessoas que trabalham entre 
indígenas pedem ao autor destas linhas que 
lhes ensine a língua e os costumes dos índios. 
Ao indagar por que tais pessoas não pergun-
tam aos próprios indígenas – que já falam su-
ficientemente o português –, o autor ouve, 
não raro, a resposta: “Eles ensinam errado. 
Não dizem a verdade. São mentirosos”.

Nem tudo, porém, é mentira na palavra 
do índio. Procurando compreendê-lo, des-
cobrem-se verdades onde julgamos haver 
engano. Nos casos em que há de fato men-
tira autêntica, consciente, convém, eviden-
temente, procurar as causas da flagrante 
inverdade, visto que esta pode estar não só 
no informante, mas também no pesquisa-
dor. – Quantas vezes nos enganamos e que-
remos ser enganados!? – Quantas outras 
vezes o comportamento do índio é reflexo 
do comportamento do branco!? Nos de-
zoitos anos em que trabalhamos “no mato”, 
nunca fomos roubados ou enganados pelo 
índio. Mas os “patrões” queixam-se de rou-
bos e mentiras. Verifiquem eles se nunca 
prejudicaram a confiança do índio, se nunca 
os prejudicaram em seus bens materiais e 
morais.

1.	O  perigo da pergunta negativa

O modo de exprimir-se em tukâno e em 
idiomas afins é diferente da expressão em 
línguas neolatinas. Uma das diferenças está 
na interpretação da construção negativa da 
frase. Eis um fato ilustrativo: um menino que 
joga pião, perde o controle sobre o brinque-
do, que salta alto e quebra uma vidraça. Vi o 
fato e vou repreender o menino.

– Não foi você que quebrou a vidraça?
– Não senhor.
– Mas eu vi. Você jogou o pião e este ba-

teu no vidro. Foi?
– Foi, sim, senhor.
Embora assim pareça, o menino não 

mentiu. Duas vezes disse a mesma verdade. 
Perguntei se “não foi”, e ele negou minha 
suposição; logo devo entendê-la ao contra-
rio, isto é, que “foi”. Tanto é verdade que na 
pergunta seguinte recebo confirmação em 
reposta positiva.

Em português, respondendo a uma per-
gunta negativa, consideramos o fato pergun-
tado, sem atender a forma positiva ou nega-
tiva da pergunta. Por exemplo: “Não viajou 
você?” “Não”. A resposta se relaciona com o 

_____________________
1	 Texto originalmente publicado nos volumes 15 e 16 da Revista de Antropologia da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP, 

p. 99-111.  A Ethos & Episteme agradece, encarecidamente, a honrosa contribuição.
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fato de viajar, e respondendo “não”, declaro 
que o fato se deu. Em Tukâno e em línguas 
afins, a resposta se refere a forma da pergun-
ta e não ao fato em si. No mesmo exemplo 
“Não viajou você?”, “Não”, a resposta nega-
tiva refere-se à forma negativa da pergunta. 
Respondendo “Nã”, o tukâno raciocina “não 
é verdade que viajei, logo viajei”. A respos-
ta que nós entenderíamos como negativa é 
positiva para o índio. Se, porem, a pergun-
ta é negativa ele responde “sim”, a resposta 
contesta a negação e em portanto, negativa. 
No exemplo citado “Não foi você?”, a res-
posta “sim” significa “sim, é verdadeira a sua 
suposição” isto é, “não fui eu”. Afirmou-se a 
negação (a forma) e não o fato (verbo).

Já se percebe como é problemática a in-
terpretação das respostas quando se con-
versa com um “semi-aculturado”: não se 
pode saber se a resposta será determinada 
pelo sistema mental indígena ou pelo neola-
tino. Por isso, é conveniente não usar forma 
negativa na pergunta. Perguntar em forma 
positiva é sempre recurso seguro para ob-
ter uma resposta clara. “Você viajou?” O 
índio responderá “sim” ou “não”, conforme 
a realidade.

2.	R espostas negativas

O filho do chefe tukâno de Pari-Cacho-
eira ensinou-me como devia proceder para 
conseguir que seu velho pai contasse um 
mito.

– Você pergunte ao meu pai se ele sabe a 
tal história. Ele dirá que não sabe. Mas você 
continue conversando sobre qualquer coisa. 
Daí a meia hora, meu pai vai contar a historia 
que você pediu.

A resposta negativa é cerimonial, não indi-
ca má vontade do interlocutor. Ademais, o ín-
dio não fala de assuntos importantes logo no 
inicio da conversa. Ao encontrar-se com al-
guém, a “boa educação” manda fazer pergun-

tas estereotipadas: Você veio? De onde vem? 
Onde dormiu? Para onde vai? E não encon-
trou doenças no caminho? (Para se precaver, 
fugindo do contágio, quando não há recursos 
de medicina preventiva). E depois, prevendo a 
possível fome, oferecem o beiju e o molho de 
pimenta. Esse ritual em alta voz, mesmo na ca-
lada da noite, quando o reverendo passageiro 
só pensa em dormir, tem, entre os índio, alto 
valor humano, mesmo quando fica reduzido 
a frases que parecem não demonstram afeto. 
Só depois em voz baixa, é que se transmitirá 
o recado ou se entrará na conversa informal. 
Mesmo indo até a missão, a fim de chamar 
o padre para atender a um doente grave ou 
moribundo, o índio começa por falar desses 
assuntos corriqueiros – em nossa opinião – e 
só quando a conversa já vai bem adiantada, 
talvez apenas ao se despedir dirá o motivo 
da visita. 

Resposta muito freqüente às perguntas é 
“úmba”, dada em tom negligente. Literalmen-
te significa “não”, negando todo o assunto. 
Mas, dada em tom indiferente, é apenas uma 
interjeição com o sentido de “quem sabe”. 
Esperem-se uns instantes em silêncio, sem 
repetir a pergunta, e o entrevistado respon-
derá, explicando-se bem. Nisso, esta respos-
ta negativa com sentido positivo se parece 
com um “pois não” português. Quando pela 
primeira vez ouvi o “pois não”, julguei que 
fosse uma negativa.

“Úmba”, dito em tom aborrecido, já sig-
nifica uma negação, mas trata-se apenas de 
uma evasiva com o sentido de “não sei, para 
dizer a você”. É uma tradição mental, quando 
o índio desconfia do interlocutor, ou quando 
o pesquisador ainda não adquiriu a confian-
ça do índio. Nesse caso, o índio teme talvez 
uma ridicularização da resposta ou que esta 
posa reverter em prejuízo para si próprio ou 
para outrem. Vencida a barreira da descon-
fiança, consegue-se a informação pedida.

Acontece ouvir-se “úmba” (não sei do as-
sunto) mesmo de pessoas que ajudam com 
o máximo esforço e com total confiança.



7

– Como se chama “irmão” em tukâno?
– Úmba.
Explica-se a resposta, sabendo-se que 

não há correspondência entre os termos 
tukâno – mamí, irmão maior, e axkabí, irmão 
menor – e a palavra portuguesa “irmão”. Em 
vez de insistir na pergunta, deve-se procurar 
o motivo da negativa, pois nem sempre o ín-
dio tem a necessária explicação na ponta da 
língua. Mas nem por isso o “úmba” tranca as 
portas à investigação.

3.	R espostas positivas cerimoniais

A “boa educação” exije que o índio “res-
ponda” afirmativamente ao ouvir uma narra-
ção. Pode ser áö, ou simples inspiração sem 
vogal, ou öö, com inflexão da voz na segunda 
vogal. O índio pode ainda emitir, nesse caso, 
frases inteiras: thóta ni, (é assim mesmo), ou, 
mais cerimonialmente ainda, tohónota ni. O 
narrador repete, então, a mesma expressão 
em tom mais baixo, afirmando, enquanto 
o ouvinte baixa a voz, como a murmurar 
consigo mesmo. O narrador responde com 
um calmo monossílabo. A impressão que se 
tem é que o processo foi concluído. Mas o 
ouvinte, quase dando evasão a um suspiro, 
mas já em voz alta, irrompe de novo com a 
afirmativa, e o narrador, complacente, con-
firma a aceitação do interlocutor. Coudreau, 
em sua viajem pelo Caiari e também estando 
no Rio Branco, ouviu isso e denominou este 
modo de conversar de Estilo de Litania. De 
fato esta conversa, altamente delicada e res-
peitosa, parece ainda estar em uso entre os 
velhos no Caiari e seus afluentes.

“Como é raro encontrar alguém que 
corrija os erros, mesmo a meu pedido! O 
respeito impõe ‘responder’ com resposta 
positiva. Considera-se falta de educação o 
ouvinte não responder. Nós chegamos a re-
preender e até castigar um aluno por estar 
resmungando, por não ficar calado, quando 

alguém lhe explica alguma coisa! Quando co-
metemos algum erro, o índio, bem educado, 
responde thóta ni, e depois, se tiver confian-
ça, repetirá em voz bem baixa – sinal de boa 
educação –, pois falar alto a palavra ou frase 
correta indica zanga ou embriaguez. É agora 
a minha vez de dizer thóto ni ou expressão 
semelhante”.

Mesmo falando português, o Tukâno dirá 
‘sim, senhor” ou “é”, em sinal de atenção 
prestada. É resposta cerimonial, sem valor 
documentário para o pesquisador. O me-
lhor é evitar perguntas que insinuem certas 
respostas, do tipo “isto foi assim, é?”, pois o 
“sim, senhor” subseqüente terá apenas o va-
lor cerimonial de ‘seja assim como você pen-
sa; desde que você queira assim, eu não me 
oponho”. Prefira-se uma pergunta que pro-
voque uma resposta mais explicita: “Como 
foi? Por quê?”, etc.

4.	 Resposta afirmativa extorquida

Um diálogo típico:
– Como se chama “antebraço”?
– Úmba.
– Mas, pense bem. Olhe, aqui ( mostra in 

vivo), este pedaço do braço?
–... wamúka-döxka.
E o pesquisador anota o termo novo no 

vocabulário que está confeccionando. Tem-
pos depois pergunto ao informante nativo:

– Que quer dizer wamúka-döxka?
– Pedaço do braço.
– E como é que se chama o antebraço?
– Úmba.
Não há termo correspondente a antebra-

ço em tukâno. Braço e antebraço são consi-
derados como uma unidade, que se chama 
wamúka. Döxká é “pedaço” e pode ser até 
pedaço de um braço amputado. E diante da 
repreensão do missionário:

– Mas como é que você disse, e ele es-
creveu... Agora vai sair impresso no livro.
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– Padre, escreva pra ele que peço descul-
pas. Eu não quis ensinar errado, não. Mas ele 
insistiu tanto, que eu disse “sim” por fim.

Quando os informantes já cansados, ou 
mesmo aborrecidos, continuam a responder 
“sim, senhor”, não se trata mais de respostas 
que firmem a verdade do assunto, mas ape-
nas de resposta cerimoniais para se livrarem 
da amolação.

5.	 Associação espontânea

Para evitar que a influencia do pesquisa-
dor deforme a narração mítica, convém dar 
liberdade ao narrador, sem sugerir-lhe as 
possessíveis respostas.

Muitos fragmentos de mitos são evoca-
dos quando se menciona o herói principal; 
outros são reconhecidos por um incidente 
inicial característico. Pedindo ao índio que 
narre determinado episódio, que para o 
informante tem apenas valor acidental, ele 
pode pensar que o informante se refira a al-
gum mito que tenha esse início, e, como não 
há tal fragmento com semelhante começo, 
ele dirá que não há tal mito. Se alguém per-
guntasse a qualquer velho Tukâno, conhece-
dor de mitos, qual é a “mentira de õákhö”, 
ele responderá que não sabe. Mas no decor-
rer de uma narração ele mesmo dirá que o 
brilho no céu que precede a aurora e de-
pois desaparece é a mentira de õákhö. Se o 
pesquisador insiste em maiores explicações 
sobre tal pormenor, o narrador pode des-
viar-se completamente do mito e enveredar 
por outro assunto.

Experiência ilustrativa do desvio de aten-
ção teve-a o Pe. Guilherme Saake, em suas 
investigações entre os Baníwa do Rio Içana. 
O pesquisador queria conhecer o mito so-
bre a origem do daburuci, mas pelas expli-
cações que pediu – e fielmente descreveu 
o que foi dado ouvir – a narração tornou-
se uma simples descrição do cerimonial de 

uma das espécies de dabucuri – documento 
válido e interessante, porém do mito sobrou 
apenas o nome do personagem. O informan-
te esqueceu que estava narrando a origem 
do costume, pois em meio à narração afir-
mou que “tal é o costume”, sem explicar as 
razões de sua instituição. 

Em geral, é mais apropriado pedir sim-
plesmente que falem dos “antigos” ou do 
“começo das coisas”; é melhor deixar-se 
surpreender pelas revelações, sem tentar 
liderar conversa. Este método de livre asso-
ciação exige muito mais tempo e meios (haja 
fitas para o gravador) mas a narração é mais 
espontânea e menos deturpada pela inter-
ferência do pesquisador. Quando muito se 
explica ao indígena ajudante o que se quer 
saber, este conversa com o informante; am-
bos evocam o herói iniciador do costume; o 
narrador desenvolve a história, e o ajudante, 
seguindo as normas da “boa maneira de res-
ponder”, intercala pequenas perguntinhas, 
admira as respostas dadas e a narração se 
desenrola quase naturalmente, sem detur-
par-se com a interpretação.

6.	 Narrações como estímulos

Às vezes serve como “isca” uma narrati-
va do pesquisador sobre um assunto seme-
lhante trazido de outras regiões. O indígena 
sente-se então estimulado a retribuir com 
uma narração do próprio ambiente. Quando 
o informante afirma que o costume relatado 
pelo pesquisador não serviria aqui, já está 
disposto a explicar muitas coisas que o pes-
quisador nem pensava em perguntar.

O velho pajé de Uirá-Poço, no Tiquiê, re-
cusava-se a contar histórias, pois um missio-
nário dissera que “as coisas dos velhos” já 
não tinham valor e que só se deviam narrar 
coisas aprendidas na escola. “Vocês dizem 
que estas coisas não prestam e depois vêm 
aqui perguntando sobre as nossas coisas an-
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tigas”. Foi difícil desfazer o mal entendido e 
acalmar a dor causada. Para reatar a conversa, 
narrei as conhecidíssimas aventuras do jabuti 
– registradas por Couto de Magalhães, em O 
Selvagem. Propositadamente errei na seqü-
ência dos fatos e o velho corrigiu-me. Conti-
nuei, errei novamente e o velho tornou a me 
corrigir. Dei-me então por vencido: “Vê que 
não sei bem direito. Como foi então? Conte 
você mesmo...” E o pajé aceitou o convite. 
De um conto para outro, dos “neutros”, que 
se referem os animais, curupiras, fantasmas 
do mato, já era possível passar para a con-
versa mais séria, para os mitos religiosos.

7.	 Verificação da verdade

Nem toda narração de um pajé deve ser 
tomada como mito. Mas a conversa pode, de 
repente, entrar na festa mítica. Diante de uma 
cultura desconhecida, é fácil verificar desde 
logo se se trata de um mito ou de uma ex-
plicação pessoal. Mas pela coincidência com 
dados ouvidos de outros informantes, pode-
se descobrir a pista. Muitas vezes o sincretis-
mo é indicio da natureza mística da narração. 
Nos contos do jabuti, por exemplo, não se 
intrometem elementos da religião cristã, logo 
o texto não tem cunho religioso. Nas narra-
tivas, porém, em que aparecem tendências de 
“explicar” algo através de semelhanças com 
a religião cristã, há certamente um fundo mí-
tico. Aí basta recuar no tempo e perguntar 
como se davam as coisas antigamente para 
engatar a narração de um mito.

O pajé tukâno Ângelo Brandão, de Pari-
Cachoeira, deixou escapar esta frase: “Como 
o padre faz o batizado, assim nós temos o 
hêripona-baxse-sé; como o padre usa o cáli-
ce, nos temos o kaxpi-to”. Isso revela que o 
cerimonial de baxsesé deve ser considerado 
ato religioso e não simples cerimônia civil de 
imposição de nomes, como se lê em tantas 
fontes antigas. Mais ainda, o uso do kaxpi, be-

bida alucinante, é de teor religioso; o vaso de 
kaxpi é objeto sagrado e os desenhos feitos 
no vaso têm significado próprios, represen-
tando a alma do dono do vaso. Daí pode-
se inferir o significado da ornamentação do 
trocano e das flautas de “jurupari”. Abre-se 
assim um largo caminho para a investigação 
dos mitos. Talvez, algum dia, cheguemos a ou-
vir relatos sobre os petroglifos que abundam 
na região e são tão eruditamente explicados 
pelos especialistas.

Entre os indígenas do grupo tukâno nem 
todos sabem os mitos. As pessoas mais cre-
denciadas são o pajé (médico), o kumu (sa-
cerdote), o bayá (mestre de cerimônia e do 
canto) e o wiógö (chefe civil, dono da maloca 
ou “capitão” do povo em que se transfor-
mou uma maloca). Outros podem servir 
para descobrir os assuntos, mas convém ve-
rificar com um dos quatro mencionados se 
a narração é completa. Também as mulheres 
podem conhecer alguns mitos, exceto quan-
do se trata dos segredos dos homens. Nem 
sempre o tuixaua (chefe local do povoado) é 
conhecedor como deveria ser: ele pode ter 
recebido o cargo por circunstâncias impre-
vistas, não tendo sido predestinado para isso 
desde a juventude. É o caso do tuixaua de 
Pari-Cachoeira. Seu irmão mais velho estava 
sendo instruído para o futuro cargo, e ele, o 
caçula, andava não cuidando de ficar perto 
do velho pai nas cerimônias e festas. Com 
a sucessiva dos irmãos, foi escolhido como 
sucessor no cargo sem ter conhecimento 
suficiente das tradições tribais. Por isso, nas 
reuniões dos velhos, nas festas, sempre se 
pode encontrar o “capitão” escutando: está 
aprendendo dos outros mais sabidos.

Desde a imposição do nome, a criança é 
predestinada para ser kumu ou bayá. Seu ce-
rimonial é bem diferente daquele que se re-
aliza na imposição do nome à outra criança 
qualquer (héripona-basesé). Também o com-
portamento do futuro kumu ou bayá é dife-
rente do das outras crianças. É muito mais 
calmo e meditativo: vive absorto no mundo 
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mítico, que se lhe instila a todo passo. Antes 
da vinda dos missionários, o menino deve 
abster-se de vários alimentos, fazer freqüen-
tes práticas de “purificação do estômago”, a 
fim de não ter a “cabeça pesada” e assim ser 
capaz de reter na memória tudo o que o 
velho pai ou avô lhe ensinasse.

Enquanto os outros meninos correm em 
algazarra atrás de brinquedos, há os que se 
parecem com líderes espirituais da turma: à 
sua volta há sempre uma rodinha de compa-
nheiros atentos aos mitos que estão contando. 
Verificou-se que tais líderes e contadores de 
histórias são todos filhos de kumu ou de bayá.

Apenas um dos filhos do chefe recebe 
treinamento especial, enquanto os outros se 
descuidam do aprendizado dos mitos. O fi-
lho do pajé não esta predestinado a ser pajé; 
depende das inclinações do jovem: se ele irá 
ou não aprender as tradições ancestrais.

Entre meus alunos, em Pari-Cachoeira, 
destacavam-se dois jovens versados em mios 
e ritos. Um deles, Álvaro, é filho do chefe do 
povoado Tukâno de São Francisco, no Rio 
Tiquiê. É o mais inteligente da classe, com o 
nível intelectual muito superior à media da 
turma, possuindo ainda memória privilegiada. 
É capaz de resolver todas as tarefas escola-
res, dedicar uma hora diária para contar-me 
mito de seu inesgotável repertório e ainda 
participar das peças teatrais que se repre-
sentam mensalmente, decorando passagens 
e ensaiando nas horas de lazer. Menino de 
14 anos tem os paternos e maternos dedi-
cados a transmitir-lhe os conhecimentos dos 
antepassados. Já gravei muitas fórmulas má-
gico-rituais, cada qual durando até uma hora. 
O menino fala ininterruptamente. Conhece 
todas as cerimônias antes, durante e depois 
do parto, até o ultimo hériponaoosé, através 
do qual se despacha a alma do moribundo 
para as regiões dos ancestrais. Foi este infor-
mante que me chamou atenção para o fato 
de as palavras usadas nas cerimônias terem 
outro sentido que não a cotidiana linguagem 
sagrada, uma vez que não basta traduzir do 

tukano para o português: para compreender 
o conteúdo, é necessário saber o significado 
próprio de tais expressões.

O outro aluno é um rapazinho desâna. 
Seu avô foi o kumu que, atuando de longe 
da maloca onde morava no médio Tiquiê, re-
alizou uma “cerimônia” que provocou uma 
doença incurável em um dos albuquerques, 
o Manduca, escravizador e matador de ín-
dios residente em Bela Vista, no Caiari. O 
doente foi procurar alívio em Manaus, viajou 
para o Rio de Janeiro, veio a falecer e não 
se descobriu a “causa da morte”. Dizem que 
foi vingança dos índios. Agripino, meu aluno 
desâna, é medíocre em aula. Parece que “não 
pega” o que se lhe ensina. Procurando o mo-
tivo dessa falha em um menino tão afetuoso 
e bom, reparamos que era um dos “líderes” 
de rodinha em que se narram mitos. Con-
videi-o então a narrar-me algum. Foi uma 
revelação: pareceu-me uma torneira. Textos 
compridíssimos, retrocedendo para tempos 
que os outros índios já consideram pré-mi-
ticos, revelando personagens mitológicos de 
que ninguém tinha conhecimento, narrando 
suas aventuras, transformações, graus de 
parentesco. O rapaz é órfão de pai. A mãe 
tuiúka casou-se com um tuixauna desâna e 
este cuida do rapaz como um próprio filho: 
instruiu-o como pai o teria feito.

É comovente ver o esforço dos outros 
dois pajés, os avós paternos e maternos de 
Álvaro, recebendo Agripino com carinho, 
ficando ao seu lado durante horas, falando 
e comentando. Agripino conhece o mato 
como o quintal de sua casa: sabe onde achar 
as plantas medicinais e simpáticas. Numa 
de nossas excursões previu-me, mostran-
do uma plantinha: “Não pegue nela! Basta 
tocar que o veneno pega na mão e não há 
remédio. Leva à morte”. Deve-se pegar nela 
envolvendo a mão em outra folha qualquer. 
É um prazer viajar com ele na canoa. Pres-
timoso, explica os acidentes locais, conta a 
história das plantas e, com suas risadas fran-
cas e contagiantes, faz esquecer o incômodo 
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dos aguaceiros, o sol causticante e as inter-
mináveis baldeações em cachoeiras e paus 
caídos.

Apesar de os missionários julgarem ex-
tirpada a iniciação tradicional, pois dos 10 
aos 17 anos o jovem fica nos colégios/inter-
natos, com férias anuais de 4-5 meses, gran-
de parte dos jovens ainda recebe a iniciação 
tribal, embora de forma atenuada: Em vez do 
antigo sistema de jejuns, açoitamentos e en-
sino intensivo do cariamã durante um mês 
ou mais, reduz-se o assunto e, numa ocasião 
propicia, é-lhes revelado o segredo de “juru-
pari”, ou seja, recebem o “sopro” (baxsesé) 
para poderem ver as flautas sagradas. Os ini-
ciados, apesar da proibição de falar, sempre 
deixam escapar algo que permite identificá-
los como iniciados. Em conversas reserva-
das, garantindo a seriedade da pesquisa e o 
segredo, contam a cerimônia e o “segredo”, 
mas são incapazes de reproduzir o texto do 
cerimonial (o baxsesé da iniciação).

8.	 Circunstâncias influentes

Há situações específicas que provocam a 
narração de mitos e crenças a eles ligadas. 
Outros mitos não estão ligados ao tempo e 
ao espaço e podem ser contados à vontade, 
sem constrangimento.

Viajando pelo Caiari, acima Jauareté, 
abaixo do Ira-Igarpé, o informante lembra: 
“Aqui à beira esquerda do rio há duas pe-
dras. As almas dos Tariâna falecidos passam 
por aqui. Se são almas boas, conseguem pu-
lar de uma pedra para outra, e da margem 
oposta vem uma embarcação para conduzi-
las para a aldeia das almas. A alma do mau 
não consegue alcançar a outra pedra, cai na 
água e se transforma no peixe surubim. Foi 
que Pedro e seu velho pai estavam pescan-
do... Foi aqui que o pai lhe revelou a crença 
e foi que o rapaz dela se lembrou”. Conti-
nuando a viagem, os acidentes geográficos 

vão trazendo à lembrança novas crenças, 
mitos e explicações.

Na cerimônia do dabucuri realiza-se o 
rito do cigarro, em que os ofertantes de 
presentes, sentados ao longo da parede, e 
os donos da casa, sentados em frente aos 
hóspedes, fumam cigarro e narram a história 
de tribo numa cantinela cadenciada. O kumu 
ou o bayá entoa, seus colegas sustentam o 
tom. Sobre este “apoio” o cantor desenvolve 
a cantinela recitativa, seguida pela “resposta” 
aprovadora dos ouvintes. Fora dessa am-
bientação, o narrador-cantor sente-se cons-
trangido para contar a gênese tribal e deve 
fazer esforço para não cair na cantinela da 
narração solene.

Outra ocasião propícia para se ouvirem 
mito ou explicações baseados em mitos é a 
cerimônia do “sopro”, baxsesé. Se o pesqui-
sador estiver presente numa dessas ocasi-
ões, quando se trata de imposição de nome 
à criança ou de alguma cura, ouvirá o texto 
genuíno. Fora do ambiente, o informante po-
derá omitir passagens do texto ou abreviá-
lo, ou terá dificuldade em dizer a fórmula, 
por lhe faltar a situação concreta. As fórmu-
las são diferentes para meninos e meninas, 
para primogênitos, para rapazes destinados 
a bayá ou kumu ou para ambos os cargos 
e, não existindo fórmula para uma criança 
abstrata, o informante sente dificuldade em 
recitá-la.

Os textos rituais ou míticos são recor-
dados em outras ocasiões também para que 
as fórmulas não sejam esquecidas ou para 
transmiti-las para algum aprendiz. Isso ocor-
re quando a mocidade se diverte tocando 
weõpa, a flauta-de-pã, ou o jupurutu, ou ain-
da durante as danças. As mulheres casadas 
e as velhas ficam de um lado, entretidas em 
suas conversas femininas, enquanto os ve-
lhos formam um grupo, falando em cantinela, 
e respondendo, como o exige a boa educa-
ção indígena, com intermináveis thóta ni.

Estas reuniões de velhos constituem oca-
sião propícia para ouvir as narrativas míticas. 
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Mas condição indispensável é que o pesqui-
sador conheça a língua. Intérpretes há, mas a 
tradução nunca será completa e o intérprete 
poderá mesmo adaptar a narração ao gosto 
do branco. A tradução duma língua infinita-
mente mais rica em expressões que o por-
tuguês reduz a beleza e exatidão do texto 
indígena a termos incolores e inexpressivos.

Nas reuniões de velhos, durante o caxiri 
ou dabucuri, há bebida à disposição. E, para 
aguçar os sentidos e não pegar no sono, dis-
tribui-se ipadu (coca, pó verde), servido com 
uma colherinha ou qualquer cavaco de pau. A 
substância dever ser conservada na boca até 
que se umedeça com a saliva. Durante este 
tempo permanecem todos em silêncio, não 
se pode falar, pois o pó escaparia da boca; 
apenas emitem o som de aprovação, öö, com 
inflexão da voz, mas de boca fechada.

Tanto o narrador como o aprendiz e os 
outros ouvintes tomam o caxiri, o ipadu e 
fumam, para sentirem-se bem e reavivar a 
memória. Quando Manuel Machado, chefe 
Tukâno de Pari-Cachoeira, foi convidado a 
cantar umas tradições, pediu que se provi-
denciasse algo para não pegar no sono. E o 
outro Gentil, o kumu mais velho da mesma 
povoação, trouxe consigo o recipiente com 
ipadu para tomá-lo de vez em quando ao 
contar as tradições. Em vez de caxiri foi-lhe 
oferecido um cafezinho forte: além de ficar 
contente, sentiu-se honrado com o trata-
mento recebido. O fumo é indispensável.

Geralmente essas reuniões se realizam de 
noite. Mesmo os mitos que não têm ligação 
com os ritos. As narrativas profanas, que po-
dem ser contadas a qualquer hora, encontram 
ambiente mais propício ao findar do dia.

“Nestas férias vou pescar com meu 
pai lá no Castanho-Igarapé. Aí ele vai me 
contar as histórias”. Assim me falou Oví-
dio Gentil, tukâno de 16 anos de idade, de 
Pari-Cachoeira.

No completo isolamento do mundo, a 
dias de viagem a remo no silêncio da mata, 
na escuridão da noite, um índio sentado na 

proa, outro na popa. O velho conta o que 
sente seu dever contar, como era antigamen-
te. Fala como se deve continuar a vida. Como 
proteger a esposa e os filhos, ao nascerem, 
dos perigosos waí-maxsã. Porque sempre foi 
assim. O chefe desâna de São João do rio 
Tiquiê não cessava de repetir-me a obser-
vação: “Foi meu pai que me ensinou. Assim 
falou meu pai. Aprendi tudo com meu pai”.

O que foi transmitido em tal intimidade 
é conservado e comunicado aos outros da 
mesma forma. Manuel Machado, chefe de 
Pari-Cachoeira, ao se decidir a contar as tra-
dições tribais ao sr. José I. M., declarou que 
iria fazê-lo como um pai ao filho. A presença 
de outros ouvintes que não gozam do mes-
mo grau de intimidade inibe o narrador.

Quando já em curso uma narração con-
fidencial, basta ouvir passos de alguém que 
se aproxima, para o narrador interromper-se 
e concluir: “E assim. Acabou. Não tem mais. 
Não sei mais”. Passado o perigo de ser ou-
vido por outrem, o chefe continua. Aproxi-
mando-se alguém de um grupo de homens, 
jovens ou meninos em animada conversa, 
toda a roda se cala ou algum gaiato inventa 
uma piada própria para desviar a tenção do 
intruso.

Também o pesquisador pode inibir o 
narrador. Num dos meus primeiros dia em 
Pari-Cachoeira, dava uma volta pelo povo-
ado, quando encontrei numa casa os ve-
lhos a tomar ipadu. Gracejando, perguntei 
se não estavam a lembrar dos antigos. De 
fato, um ex-aluno da missão explicou-me 
que estavam a lembrar as cerimônias do 
“sopro”. Disse-lhe em português que con-
tinuassem, que não pretendia atrapalhar. 
E o rapaz, em tukâno, dirigiu-se ao velho 
kumu, Francisco Gentil, que estava lá todo 
sorridente: “conte para ele, mas não diga 
coisas feias”. Não insisti mais em ouvir 
o assunto e, sete anos depois, o mesmo 
ex-aluno, já pai de filhos que freqüentam a 
escola da Missão, veio contar-me o que en-
tão pedira que fosse ocultado. Mostras de 
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indignação ou a formulação de juízo con-
trário ao narrador podem por a perder a 
confiança inicial”.

Freqüentemente os índios dão apelidos 
aos estranhos, e é vantajoso que o pesqui-
sador aceite esses gracejos, que, tornando-
o membro do grupo, garantem maior êxito 
na pesquisa. Um missionário foi apelidado 
de “gogó”, em vista de seu grande pomo de 
Adão. Os comentários a respeito irritavam-
no e não aceitou a alcunha de bom grado. Ao 
viajar para Itália, quis levar adornos indíge-
nas, mas não conseguiu qualquer explicação 
sobre a técnica de confecção das acangata-
ras: a coleção de peças que levou consigo foi 
feita segundo padrões diferentes dos usados 
na região.

Há assuntos que nunca se mencionam 
diante de meninos ou de mulheres. É o caso 
do cerimonial dos miniá (kurupari). Enquan-
to na roda de ouvimtes havia mulheres, o 
velho pajé de Uirá-Poço, no Tiquiê, só falava 
de histórias de jabuti e outros contos ‘neu-
tros”, ou contava dos missionários francisca-
nos que ele ainda conhecera quando menino 
(1882-3), de Frei Venâncio Zilocchi, que, para 
documentar a vitória civilizadora, cortara as 
longas cabeleiras dos indígenas e as enviara 
em três caixas ao governo. Quando a noite 
ia adiantada e os demais ouvintes iam-se re-
tirando, até ficarmos sós, o velho pajé, seu 
filho casado e eu, imediatamente o narrador 
mudava o rumo da conversa e sem que al-

guém tivesse perguntado, enveredava para o 
assunto dos “antigos”.

Uma senhora, vinda de São Paulo, pre-
tendia dedicar-se ao estudo do jurupari na 
região do rio Caiari-Uaupés. A pesquisa era 
de interesse da Antropologia, contudo, em 
sendo realizada por mulher, tornou-se inviá-
vel e deliberadamente arriscada uma vez que 
a tentativa pôs em risco a própria vida da 
pesquisadora. Outro pesquisador conseguiu 
gravar os cânticos do pajé de uma aldeia e, 
querendo animar o informante de outra, to-
cou o que tinha gravado. A reação foi expres-
sões de desagrado e mesmo indignação pelo 
fato de um pajé ter profanado os cânticos.

Um último aviso para quem trabalha 
com gravador: além da inibição normal que 
se sente diante de um gravador, verifica-se 
que o narrador observa o carretel que dimi-
nui de volume. Notando que a fita está para 
acabar, o informante resume o resto da his-
tória e, no mesmo instante em que termina 
o carretel, também a história “já acabou”. É 
vantajoso prevenir o narrador que há muita 
fita de reserva e de que não há necessidade 
de resumir a sua narrativa.

Referências
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A RAZÃO HERMÉTICA E O PARADOXO DA SIMILITUDE 
ANTROPO-EXISTENCIAL

Antonio Enrique Fonseca Romero2

RESUMO

Pretende mostrar o presente artigo, no âm-
bito da manifestação histórica da cultura 
ocidental, as formas subjetivas de aproxima-
ção e vivência da existência; o texto expres-
sa que essas formas jamais são construídas 
por conta própria do indivíduo, como ser 
isolado, antes, a cultura, a tradição e a mo-
ral do grupo social em que esse indivíduo 
está inserido influenciam toda sua práxis 
pessoal. Nesse contexto, surge a pergunta: 
Será que podemos dizer que os indivíduos 
são realmente autônomos no agir pessoal, 
individual ou subjetivo, ou, inevitavelmente, 
as pessoas estão condenadas à heteronomia 
das condições sócio-culturais de existência? 
Cabe, então, ao pesquisador social, e ao fi-
lósofo em particular, que pretende desco-
brir os princípios que fundamentam, tanto 
a subjetividade humana como a influência 
cultural nela, descrever como esta dinâmica 
e dialética relação, de criação e organização, 
acontece entre sujeito e meio, entre cultura 
e indivíduo, em seu contexto material e, se 
há independência relativa ou autonomia efe-
tiva nas formas e nos meios subjetivos de 

significação em particular, como da socieda-
de em geral. Em outras palavras: o indivíduo 
é feito pela cultura na mesma medida que 
a cultura é construída pelo indivíduo, des-
de seus próprios parâmetros subjetivos de 
existência, de idealização da cotidianidade e 
de frustração pessoal e social nesta mesma 
cotidianidade?

Palavras-chave: Razão comunicativa. Cine-
ma. Metalinguagem. Metáfora.

RESUMEN

El presente artículo busca mostrar, al expre-
sar como, en el ámbito de la manifestación 
histórica de la cultura occidental, las formas 
subjetivas de aproximación y vivencia de la 
existencia, jamás son construidas por cuenta 
propia del individuo, como ser aislado; antes 
bien, la cultura, la tradición y la moral de su 
grupo social influencian toda su praxis per-
sonal. Luego, surge la pregunta: ¿Será que po-
demos decir que se es realmente autónomo 
en el obrar personal, individual o subjetivo? 

_____________________
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O inevitablemente, ¿La persona está conde-
nada a la heteronomía de las condiciones 
socio-culturales de existencia? Cabe, en-
tonces, al investigador social, y, al filósofo en 
particular, que pretende descubrir los princi-
pios que fundamentan, tanto, la subjetividad 
humana, como la influencia cultural en ella, 
describir como esta dinámica y dialéctica re-
lación, de creación y de organización, se da 
entre el sujeto y su medio, entre la cultura 
y el individuo, en su contexto material, y, si 
ha dependencia relativa o autonomía efec-
tiva en las formas y en los medios subjeti-
vos de significación en particular, como de 
la sociedad en general. O sea, el individuo 
es hecho por la cultura en la misma medida 
que la cultura es construida por el individuo, 
desde sus propios parámetros subjetivos de 
existencia, de idealización del cotidiano y de 
frustración personal y social en esta misma 
cotidianidad.

Palabras-claves: Razón comunicativa. Cine. 
Metalenguaje. Metáfora.

1.	R azão Hermética e Cinema

Não abordarei o cinema como objeto 
teórico, na análise das imagens, pois não 
sou especialista em dissecar a matéria de 
um filme de uma maneira “científica”; nem 
o considerarei, segundo o sentido Kantiano 
como experiência estética, em que o belo é 
objeto de uma satisfação desinteressada sem 
nenhum tipo de relação com a existência do 
que nele é representado. O cinema pode ser 
‘experienciado’3 de outra forma: Como pro-
ximidade e exterioridade existencial, já que 
ele pode marcar profundamente nossa exis-
tência da mesma forma que a literatura ou 
a música. Uma experiência de vida traz den-

tro de si muito mais coisas do que o simples 
gosto. Ela coloca em ação a própria existên-
cia e a essência daquilo que somos.

Quando assistimos a um filme, no qual se 
vê retratada a corriqueira cotidianidade dos 
mortais humanos, na sua máxima simplicida-
de e complexidade existencial, fica a parado-
xal sentença: “A realidade imita o cinema”.

Pretende mostrar o presente artigo que, 
no âmbito da manifestação histórica da cul-
tura ocidental, as formas subjetivas de apro-
ximação e vivência da existência jamais são 
construídas por conta própria pelo indiví-
duo, como ser isolado. Antes bem a cultura, 
a tradição e a moral de seu grupo social in-
fluenciam toda sua práxis pessoal. Para ex-
pressar um juízo de valor sobre as atitudes 
pessoais de determinados sujeitos sociais, 
deve-se examinar o ethos do sujeito, isto 
é, o seu contexto socioexistencial, as for-
mas culturais produzidas em seu entorno; 
ou seja, convém examinar as condições e 
os meios de produção das subjetividades e 
os aspectos culturais ou sociais onde es-
tas subjetividades estão sendo socialmente 
produzidas. Dissemos então que o que de-
fine cada sujeito como ser autônomo é o 
fato de ser uma unidade separada em sua 
existência, porém em contínua realização e 
conservação de sua criação e organização 
na circularidade dinâmica de acoplamento 
com seu meio vital de existência, de ma-
neira que tudo o que acontece no ethos 
do sujeito, acontece com ele na realiza-
ção e conservação dinâmica de si mesmo, 
constituindo sua própria autonomia e sua 
identidade como ser pessoal (MATURANA, 
1997: 14-15).

Agora bem, será que se pode dizer que 
se é realmente autônomo no agir pessoal, 
individual ou subjetivo? Ou, inevitavelmente, 
a pessoa esta condenada a heteronomia das 
condições sócio-culturais de existência?

_____________________
3	 Vivido no ethos da cotidianidade existencial, segundo o pensamento dos metafísicos latino-americanos, como por exemplo, Enri-

que D. Dussel na sua obra Para uma ética da libertação latino-americana.
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Pois bem, alguns estudiosos consideram 
que as formas históricas de construção da 
consciência com relação ao sentido que se 
dá à existência no mundo, e das formas sub-
jetivas do viver, só dizem respeito à própria 
subjetividade do indivíduo que tira para si, das 
relações sociais e de seu contexto material 
de vida, aquilo com o que se identifica e que 
na sua elaboração pessoal vai-lhe diferenciar 
e dar autonomia frente aos outros. Assim 
como, temos aqueles detratores da identida-
de pessoal, que consideram que é justamente 
esta – a identidade subjetiva – a que se en-
contra em crise; a ponto de dizer que, não 
existe; existindo, simplesmente, uma identi-
dade social, já que nenhuma forma subjetiva 
atuaria por conta própria, de tal sorte que 
tratar de saber quem é Pedro, seria inútil por 
si só, para se saber quem ele é, Pedro deve ser 
localizado, In situ, no seu contexto material 
de existência e de relações, por exemplo, a 
galera dos Pit Bull (SILVA, 2000: 25-104).

Cabe, então, ao pesquisador social, e ao 
filósofo, em particular, que pretende desco-
brir os princípios que fundamentam, tanto, 
a subjetividade humana, como a influência 
cultural nela, descrever como esta dinâmica 
e dialética relação, de criação e organização, 
acontece entre sujeito e meio, entre cultu-
ra e indivíduo, em seu contexto material e, 
se há independência relativa ou autonomia 
efetiva nas formas e nos meios subjetivos 
de significação em particular, como da socie-
dade em geral. Isto é, o indivíduo será feito 
pela cultura na mesma medida que a cultura 
é construída pelo indivíduo, desde seus pró-
prios parâmetros subjetivos de existência, de 
idealização da cotidianidade, e de frustração 
pessoal e social na mesma cotidianidade?

A vida da pessoa humana, seus costumes, 
desejos e vontades, suas formas e processos 
de inter-relação e de construção de conheci-
mento são e continuam a ser um complexo 
e misterioso enigma para a racionalidade hu-
mana. Contudo, constata-se hoje, uma maior 
aproximação a este mistério. O enigma co-

meça a ser decifrado com ajuda das ciências 
humanas, exatas e biológicas; os estudos da 
teoria crítica da ciência e da sociedade per-
mitiram mudar o horizonte de compreensão 
e possibilitaram a gênese de um novo para-
digma hermenêutico e de uma nova práxis 
relacional com a biosfera.

Dessa aproximação com esse misterioso 
enigma depreende-se que, do modelo inter-
pretativo e compreensivo do indivíduo e da 
cultura que permeia a sociedade atual, a cha-
mada razão instrumental modernista, de do-
mínio e de exploração, de especialização no 
conhecimento e no entendimento do mun-
do, de particularização, do conhecer cada vez 
mais de cada vez menos; da divisão, da sepa-
ração, da medida e da ordem, passa-se a uma 
compreensão holográfica do conhecimento, 
do homem e da sociedade, visão integrada 
e integradora, um novo modelo paradigmá-
tico, e que a rede é o símbolo e modelo da 
nova compreensão. Em outras palavras, o ser 
humano se entende como uma dinâmica de 
relações que possibilita seu existir e o existir 
de sua cultura e sociedade, como uma teia 
de relações, pois, enquanto esta dinâmica re-
lacional existir, existirá cultura e sociedade, 
como será possível a autonomia existencial 
das subjetividades e a conseguinte continui-
dade da sociedade humana (MATURANA, 
1997: 16; ). É esta complexa rede de relações 
e re-ligações, que entendemos como razão 
comunicativa ou hermética da vivencia exis-
tencial do humano e da inter-relação deste 
com o mundo (ANDRADE, Site: Mundo dos 
filósofos, 1), o que a nosso ver, torna com-
preensível, através de suas manifestações, a 
tríade: linguagem-comunicabilidade-enten-
dimento, ou seja, a relação epistemológica 
entre a natureza e a cultura, entre o humano 
e todo o vivo que lhe circunda.

Desta forma, a vida que se cria e recria 
no mundo, ultrapassa o domínio da ciência 
e seu método positivo e, assim sua compre-
ensão deixa de ser pensada como uma ação 
da subjetividade só, entrando pela experi-



17

ência hermenêutica num acontecer inter-
relacional da tradição, ou seja, o passado e 
o presente estão em continua mediação e 
auto-organização. Assim sendo, a linguagem 
natural e a arte, em nosso caso o cinema, 
querem descobrir um significado lingüistica-
mente comunicável e, torná-lo inteligível nas 
formas elementares da sensibilidade – espa-
ço e tempo –, indispensável à construção da 
identidade pessoal, tanto como social.

A visão que do mundo material se tem 
é fruto da intuição sensível, da emoção, daí a 
importância e o interesse pelo belo (conce-
bido como arte) como uma das formas pri-
vilegiadas de representação, na que se realiza 
a plena harmonia entre as funções cognosci-
tivas, sensível e intelectual.

A perguntar é: como nos aproximar ou 
realizar um conhecimento científico das re-
presentações e imaginários que perpassam a 
mente de um diretor de cinema, como o é 
Roman Polanski, de tal forma que possamos 
ir além do ethos cultural e natural? Como 
nos achegarmos cientificamente de alguém 
que nos brinda com sua produção cinema-
tográfica, para que, superando a corriqueira 
cotidianidade, ou senso comum, cheguemos 
à profundidade existencial e epistemológica 
de sua criação artística?

Sabemos que construir um objeto cientí-
fico de conhecimento é transcender o senso 
comum de forma sistemática, objetiva, críti-
co-analítica e, tudo isto, claro, lógico-racio-
nalmente. A partir da vivência e das repre-
sentações que a pessoa possui, dadas pela 
própria cultura (ajuda prático-hermenêuti-
ca), se quer alcançar a maior aproximação 
possível, que permita compreender como 
são construídas as relações prático-imaginá-
rias particulares e coletivas.

O cinema apresenta-se, desde o horizon-
te de compreensão da cotidianidade, como 
o texto por excelência, em que pode ser lido 
o mundo sensível da cotidianidade, no qual 
as práticas diárias em constante inter-rela-
ção pessoal se convertem em construtoras 

de personalidades e identidades históricas, 
para mais tarde estas mesmas práticas só-
cio-culturais, mudarem no fundamento con-
ceitual que afeta o agir futuro, fundamento 
chave do núcleo hermenêutico, sem o qual 
seria impossível interpretar o entorno so-
cioexistencial das personagens.

O que é aquilo que se encontra por trás 
das representações e imaginários, de pesso-
as e coisas, que no dia-a-dia são vivenciados 
pelas personagens de Polanski, em cada um 
de seus filmes e, que mexem com a existên-
cia de indivíduos e coletividades?

O acontecer no lúdico, o acontecer na 
obra de arte, o acontecer na história e o 
acontecer na linguagem são verdades que 
a análise hermenêutica ajuda a desvendar 
desde a atividade da razão comunicativa do 
sentido. Pois, uma coisa é estabelecer uma 
práxis de interpretação opaca dada pelo mé-
todo científico e outra coisa, bem diferente, 
é inserir a interpretação no contexto exis-
tencial das personagens de Polanski, onde na 
medida em que se faz a interpretação destas, 
o seu interpretar permite a compreensão 
progressiva de quem interpreta, talvez, nossa 
própria auto-compreensão.

Isto é, toda compreensão do individu-
al, singular, do outro, é condicionada pela 
compreensão do todo, do geral, do Eu. Toda 
aproximação do mundo é um processo 
complexo onde se entrecruza o singular, o 
conceitual, o plural, o outro e o Eu. Toda lei-
tura é releitura e apropriação da tradição, do 
presente e passado existencial, do subjetivo 
e coletivo, do objetivo e subjetivo, do parado-
xo da similitude antropo-existencial.

As diferentes concepções que as pes-
soas possuem do seu universo simbólico, 
da língua, da arte, dos mitos, inclusive, da 
ciência são instrumentos de construção e 
conhecimento do mundo que lhes vêem fil-
trados pela sua origem social, cultural, geo-
gráfica etc., assim como pela sua finalidade 
e pelo seu sentido existencial, pretendido 
com dita compreensão e construção inte-
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lectiva. Compreende-se a realidade desta 
ou daquela forma de compreensão, segun-
do a função que possui: particular e social-
mente. Isto é, a representação da realidade 
natural circundante pode legitimar ou não, 
uma tomada de posição pessoal, como tam-
bém um projeto sócio-político, pedagógico 
ou cultural concreto.

Ocorre que todo ato interpretativo nun-
ca é um ato inocente. Ele responde a cer-
tas exigências e necessidades impostas pelo 
presente dos seus atores. Ou seja, toda e 
qualquer interpretação é válida? Certamen-
te, não! Não, porque a interpretação deve 
ser pensada a partir de uma ética de inter-
pretação. O Problema é saber quem pauta 
o comportamento ético, quem demarca os 
princípios, normas ou valores da interpreta-
ção, quem assegura a concordância do com-
portamento individual com os interesses 
coletivos (VAZQUEZ, 1969: 6, 28). E, mais 
ainda, quem diz, que mesmo os interesses 
coletivos são os moralmente bons para a 
coletividade?

Pois bem, desde este ponto de análise, a 
criação de sentido e identidade não surge 
isoladamente. Esse processo é construído 
a partir de redes teórico-práticas que se 
entrecruzam, dinâmica e dialeticamente, a 
ponto de chegarem a ser percebidas como 
a visão comum ou normal da coletividade 
em suas relações sociais cotidianas. É isto, a 
razão comunicativa ou hermética, que Edgar 
Morin chama de os fenômenos noológicos, 
ou seja, aqueles que vão do onirismo-dioni-
síaco à cognição, como a representação, o 
imaginário, o símbolo e os signos. Fenôme-
nos, estes, que se referem tanto às atividades 
práticas do espírito (cérebro) de tipo cog-
nitivo, como às atividades fantasmáticas ou 
imaginárias. A noologia se refere, portanto, a 
uma esfera própria na qual se integram tais 
fenômenos práticos, como da imaginação 
(Apud, TEIXEIRA, 1990: 25). Em certa forma, 
pretende-se resgatar na arte cinematográfi-
ca a comunicabilidade intercultural, o senti-

do lúdico e poético da educação, da cultura 
e, claro, da ciência desde o viés pós-moder-
no, inter-comunicacional.

Já que conhecer a forma como a socie-
dade se apropria dos diferentes símbolos 
que produz e dá o seu significado, é por 
excelência, conhecer o instrumento de in-
tegração social; o como os homens tornam 
possível o consensus acerca do sentido do 
mundo social, de maneira que contribua 
para a reprodução das representações e 
imaginários da ordem social e natural tra-
zidas de outros contextos sócio-culturais. 
Garantir dita reprodução é também manter 
viva a identidade de grupo e a continuação 
de valores éticos de identificação e coesão. 
É ambição dos pesquisadores descrever, 
explicar e meditar este universo de plura-
lidade e de relatividade que parece deter-
minante na experiência humana.

Ao resgatar os sistemas simbólicos e 
imaginários, não se quer deixar de fora a 
sua análise crítica, pois, os sistemas simbó-
licos estruturados e estruturantes de co-
municação, conhecimento e reprodução de 
identidades cumprem uma função política 
de legitimação de projetos, de ideologias, de 
dominações ou simplesmente de imaginários 
que contribuem para reforçar e perpetuar a 
visão de mundo, de sociedade e cultura ideal, 
desejada ou perdida nos processos de mu-
dança do lugar sócio-geográfico existencial. 
Portanto o poder simbólico não reside nos 
próprios sistemas simbólicos, senão na rela-
ção determinada pelos que exercem o po-
der e aqueles que lhe estão sujeitos (BOUR-
DIEU, 1989: 9-11).

É preciso ver, pensar e entender todo 
o processo de construção da memória his-
tórica de indivíduos e sociedades, median-
te a consolidação da identidade dialético 
– relacional; ou seja, os sujeitos sociais estão 
presentes com suas características e pro-
priedades intelectivas e imago-criativas, rein-
terpretando o universo simbólico recebido, 
de tal sorte que perceber, saber e agir é fazer 
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leitura da realidade desde a filtragem cultural 
reproduzida no universo simbólico recebido 
da oralidade e da tradição em geral.

2.	 Lua de Fel: O Cinema imita a 
	 Realidade Existencial

Lacanianos são loucos por cinema. O 
próprio Lacan adorava o cinema de Luís 
Buñuel. Não há como deixar de pensar em 
Lacan, Buñuel, Alfred Hitchcock sem pensar 
em Roman Polanski, ultrapassando os do-
mínios da estética e se adentrando no ter-
ritório da ética. Muitos não conseguimos 
entender o cosmopolitismo do cineasta 
franco-polonês Polanski, a trajetória sinuo-
sa que o levou de Varsóvia a Paris e daí a 
Londres e Hollywood. Porém, o que enten-
demos e nos une a este magnífico cineasta é 
seu humor e a atração pela origem do mal: 
“ridendo dicere severum”4 (ALVES, 2001: 42). 
O seu humor grita o desespero que pesa 
sobre o nosso mundo, cultura e civilização, 
enquanto como espectadores, ficamos sem 
saber compreender o triste, mas verdadeiro, 
espetáculo da miséria humana.

Polanski lamenta o esmagador predomí-
nio do cinema americano no mundo atual e, 
que haja um certo desaparecimento da di-
versidade ou, como ele diz: “a aplicação da 
segunda lei da termodinâmica ao cinema: há 
menos preto, menos branco e mais cinza” 
(Entrevista Coletiva: Rio de Janeiro 8 de 
Outubro de 2002). E completa: “há menos 
grandes restaurantes, mais fast-food. Assim, 
idiomas, dialetos e raças originais vão desa-
parecendo”.

Diz Bronowski (1985: 16) que nossas ca-
pacidades estão todas condicionadas ao sen-
tido da visão, quanto às formas de memória 
e de imaginação, de simbolismo e de símbolo. 
Segundo o autor conhecimento e imaginação 
são dois aspectos inseparáveis da experiência 

intelectual e, o cinema é a maneira mais ori-
ginal de unir imaginação e visão na recriação 
da realidade existencial de personagens, que 
com as suas emoções e sentimentos nos re-
passam informações e conteúdos que fazem 
parte de nossa realidade sócio-existencial e 
cultural. É consenso concluir que obtemos 
a maior parte do conhecimento do mundo 
exterior mediante os olhos e os ouvidos. As 
impressões que estes sentidos recolhem são 
sistematizadas pelo sistema nervoso central, 
a ponto de trazer automaticamente uma in-
terpretação do que vemos, ouvimos ou senti-
mos. A humanidade está sempre procurando 
uma linguagem – científica – que imite ou re-
flita a estrutura da realidade, o problema tem 
sido como fazer isto? A humanidade toda, 
através dos séculos, tem-se enfrentado com 
a interminável discussão entre o idealismo e 
o objetivismo, para dizer o que é a realidade, 
por isto, dissemos que a arte cinematográfi-
ca continuamente cria e recria na linguagem 
audiovisual dita realidade, e talvez o faz me-
tafísica e metalingüisticamente com maior 
exatidão do que qualquer outra ciência, pois, 
ao criar símbolos com os quais, mediante o 
desafio da pergunta e da resposta, apresenta 
definições a respeito do mundo que preten-
demos analisar.

Percebemos, agora, que o conhecimento 
e a metáfora caminham juntos, que o cinema 
e o conhecimento da essência da humani-
dade estão de mãos dadas, que contar uma 
metáfora é nos aproximar ao algoritmo da 
realidade, como diria Bronowski.

Pois bem, vamos ao filme!
Sinopse: Um navio leva para Istambul um 

bonito casal britânico, Nigel e Fiona. Com 
dificuldades, vão de caminho para as Índias, 
com um projeto de vida: dar ao casamento 
um revigoramento assumindo o misticismo 
oriental. Durante o cruzeiro, Nigel se en-
contra com um homem, desconhecido, em 
cadeira de rodas que lhe convida a sua ca-
bine. O aleijado, um americano esquisito e 

_____________________
4 “Rindo, dizer as coisas sérias”.
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sarcástico de nome Oscar, empreende a nar-
ração da grande paixão de sua vida e de seus 
efeitos trágicos e autodestrutivos.

O americano, novelista sem ainda haver 
publicado e imitador de Hemingway, conta 
como se namorou loucamente de uma jo-
vem francesa; relata como viveram juntos 
e subiram o clímax da plenitude sexual e, 
como seu flerte, primeiro lúdico – erótico, 
degenerou num sádico masoquismo selva-
gem. Nigel se horroriza de repente e cati-
va-se por estas descrições vivas e precisas 
de uma relação que cobre toda a gama do 
amor romântico aos extremos da obsessão 
sexual. Mas, ele se amarra, progressivamente, 
da mulher, da qual Oscar descreve seus atri-
butos físicos e suas inclinações sexuais, com 
luxo de detalhes excitantes. Sua paixão não 
é uma pura abstração, a mulher em questão, 
Mimi, a bela esposa de Oscar, está também 
a bordo. Como viciado incapaz de abando-
nar a droga, Nigel volta sempre para escutar 
de Oscar mais revelações. Ele é encorajado 
pelo mesmo Oscar que parece o mediador, e 
pela atitude equivoca e provocante de Mimi. 
Nigel conclui que ele poderá possuí-la aca-
bada a narração.

Nigel torna-se entretido pela narração 
colorida destas lembranças. A dependência 
crescente de Nigel, com respeito de Mimi, 
começa a pesar na relação dele com Fiona. 
As horas que seu esposo passa trancado em 
companhia de Oscar começam a causar-lhe 
ciúmes, sobretudo quando ela suspeita que é 
Mimi, o verdadeiro interesse de Nigel.

Oscar diz a Nigel como o excesso mes-
mo do erotismo se transformou em desen-
canto. A paixão romântica que ele sentia 
por Mimi se converteu em indiferença, ele 
maquina então humilhá-la, sistematicamen-
te, fazendo-a sofrer as torturas morais mais 
abjetas. A negativa brutal que opôs ao amor 
eterno que lhe jurou de novo obtém êxito 
ao sofrer o acidente que lhe deixa no esta-
do atual, como vingança para punir todas as 
crueldades que ele infligiu à jovem mulher, 

esta decide viver com ele e, ajudá-lo o resto 
que, ainda, lhe ficar de vida.

Nigel pressente que existe um móbil 
oculto, atrás do interesse que ele inspira ao 
casal, que ele é manipulado, a vítima de um 
estranho complô, no qual o marido põe uma 
tocaia, e a mulher constitui a isca. Porém, ele 
está enfeitiçado, e não pode nem quer recu-
ar. Desesperadamente namorado de Mimi, a 
ponto de pôr em perigo o próprio casamen-
to, ele escuta Oscar até esvaziar a taça toda.

O tempo não pára em seu contínuo fluir, 
refletindo os sentimentos das principais per-
sonagens, a medida que o navio se aproxima 
ao seu destino e a narração de Oscar está a 
ponto de culminar.

Com o reveillon, vem a última oportuni-
dade de Nigel acalmar a paixão que lhe con-
some. Ele reclama sua recompensa a Mimi 
durante o natal frenético e despencar de 
uma tempestade. Despede-se com o pretex-
to de que o fim da história está próximo.

A atitude misteriosa e melancólica da 
jovem mulher, Mimi, pressagia um desenlace 
horrível e inesperado.

É um conto cruel, uma homenagem in-
vertida à beleza, que mostra como os obje-
tos do desejo podem ser dolorosos. A gente 
adora odiar as pessoas das quais gosta. E, a 
saída é a destruição. Também é uma adver-
tência: todo mundo fustiga a fealdade.

Polanski ilustra com convicção em todos 
os seus filmes, a atração do mal e os aspec-
tos destrutivos da natureza humana, mas não 
acredita que o mundo se divida em bem e 
mal. Pensa que há uma área cinzenta e que 
ela, mais do que qualquer outra, define o que 
é a natureza humana. Talvez, o culto heróico 
do modernismo que naturalizou o poder, o 
macho, o dominador, o útil, o pragmático, a 
depredação e o privilégio do “homem branco 
morto” e, que conferiu à patologia da domi-
nação o status de razão cultural, não tem 
nada mais do que enriquecido uma história 
de decadência, derrota e pânico, moral na 
qual se encontra atravessando a sociedade 
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atual (MACLAREN, 2000: 55). Os críticos 
lembram as tristes coincidências entre os fil-
mes e a vida real retratada neles. Por exem-
plo: O Bebê de Rosemary, filme sobre uma 
mulher que gera o filho do diabo, foi feito 
pouco antes que sua mulher, a grávida Sha-
ron Tate, fosse morta por Charles Manson e 
seus adoradores do diabo.

3.	 Comportamento Social: 
	O  Politicamente Correto e o 
	 Fetiche da Ética

Fica na conclusão deste trabalho fazer a 
pergunta: Como se dá ou como se constrói a 
relação tri-polar dialética antropologia – ética 
– educação?

Encontramos dois casais: Oscar/Mimi e 
Nigel/Fiona que, vivendo uma vida totalmen-
te diferente, encontram-se no mesmo abis-
mo da realidade crítica existencial.As suas 
cotidianidades lhes levaram ao fundo do 
poço, precisam recriar a existência. Como 
re-criar esta existência com o moralmente 
certo e o socialmente correto? É o jogo do 
erotismo o eticamente incorreto; é o misti-
cismo oriental o politicamente certo?

Fonte AEFR

Ilustração: Paradoxo antropo-existencial

O filme em questão, Lua de Fel, apresenta 

uma série de questionamentos para serem 
analisados. Infelizmente, o nosso espaço é 
curto e nossa imaginação limitada para ex-
plorarmos toda a complexidade nele conti-
da, ainda que, sem ser este da altura de O 
Pianista, do mesmo diretor, obra cinemato-
gráfica que deixa transparecer um pouco da 
complexidade da natureza humana e do seu 
mundo sócio-cultural, simbólico e material.

Temas como filhos, aborto, anticoncep-
cionais, sexualidade, paixão/amor, gênero, 
submissão, valores ético-morais, ciúme, 
fantasia, sedução, tortura, direitos, tragédia, 
autodestruição, invasão da privacidade, os 
sentidos: ver, ouvir na construção do outro 
e da imagem do Eu, todos eles refletidos por 
Polanski, não deixam de ser temas multicul-
turais em seu enfoque e tratamento pelas 
diferentes raças, culturas e povos que pisam 
a face da terra.

É o comportamento certo que deve ser 
reproduzido na escola e aceito pela socieda-
de, o comportamento de pessoas ‘normais’ 
como Nigel e Fiona? Por que parâmetros 
condenamos Oscar e Mimi como padrões 
socialmente inadequados para uma socieda-
de sadia? E, o que é uma sociedade sadia? A 
nossa? que faz, mediante a manipulação dos 
seus sentidos, fetiches prontos a satisfazer o 
desejo consumista de uma população eroti-
zada, talvez até à obsessão?

Quem discerne? Quem determina o 
certo do errado, o mal do bem? A Cultura? 
Os mass média? O mercado e sua livre con-
corrência? Como levantar princípios éticos 
universais ao interior de uma sociedade plu-
ralista e subjetivista?

Que princípios serão o cerne e nortea-
rão o sonho de Hans Küng, quando ele mes-
mo expressa:

Nos últimos anos, ficou-me cada vez mais 
claro que este mundo em que vivemos so-
mente terá uma chance de sobreviver se 
nele não mais existirem espaços para éti-
cas diferentes, contraditórias ou até con-
flitantes. Este mundo UNO necessita de 
uma ética básica. Certamente a socieda-
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de mundial não necessita de uma religião 
unitária, nem de uma ideologia única. Ne-
cessita, porém, de normas, valores, idéias e 
objetivos que interliguem todas as pessoas 
e que todas sejam válidas (1993, 8).

Vimos em nossa reflexão como o cine-
ma, a linguagem, assim como, o pensamento, 
encontram-se intimamente interligados, en-
quanto todos eles buscam elaborar um mo-
delo de compreensão universal da realidade 
humana, que possa chegar a se constituir 
num verdadeiro paradigma, um método de 
compreensão universal, que possa valer para 
toda e qualquer sociedade, isto é, mostrar 
desde o âmbito da linguagem e do pensa-
mento a essência do agir humano, superando 
assim, a opinião ainda prevalecente de que 
o traço fundamental do pensamento é re-
presentar de maneira universal o que possui 
validade universal. Enveredar pelo caminho 
da linguagem cinematográfica significa, nesta 
perspectiva: fornecer uma outro forma de se 
aproximar da essência da linguagem, que não 
é mais que a essência mesma da natureza 
humana, distinguindo-a com pertinência de 
outras representações ou maneiras de com-
preensão particular que se pretendem uni-
versais (HEIDEGGER, 2004: 7-10).
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AS “CRISES” METAFÍSICAS E A “CIÊNCIA” METAFÍSICA

Luís Laudato5

RESUMO

O autor oferece com uma linguagem es-
pontânea e simpática, a ampla e complexa 
problemática que se enfrenta, todas as vezes 
que se começa a querer entender a Metafísi-
ca, palavra “obscura” e, muitas vezes, sujeita 
a múltiplas, diferentes e opostas interpre-
tações no âmbito científico e filosófico. As 
reflexões aqui apresentadas querem “provo-
car” nos leitores o interesse para a temática 
metafísica e despertar todas aquelas ener-
gias vitais e existenciais no ser humano para 
aprofundar a busca do sentido da vida e do 
sentido das coisas e do sentido do ser em si, 
nos outros, em constante e dinâmica aber-
tura para decifrar os mistérios do mundo e 
eterno e infinito amor: o sumo bem.

Palavras-chave: Metafísica. Reflexão. Reali-
dade. Ser. Identidade. Alteridade. Totalidade.

ABSTRACT

The author offers with an ample and com-
plex spontaneous and likeable language pro-
blematic that if faces, the all the times that 

if start to want to understand Metaphysics. 
“Obscure” word e, many times, subject the 
multiple, different and opposing interpre-
tations in the scientific and philosophical 
scope. The reflections presented here want 
“to provoke” in the readers the interest it 
thematic metaphysics and to awake all those 
vital and existenciais energies in the human 
being to deepen the search of the direction 
of the life and the direction of the things and 
the direction of the being in itself, the others, 
constant and dynamics opening to decipher 
the mysteries of the perpetual world and 
and infinite love: the the highest point well.

Keywords: Metaphysics. Reflection. Reality. 
Being. Identity. Alteridade. Totality.

Introdução

Ao se iniciar um estudo, seja de natu-
reza for, a impressão que se tem é que au-
mentar o desperdício de papel, de tempo e 
de paciência, sem nenhum proveito, lucro 
ou retorno de investimento das “horas 
perdidas” com especulações filosóficas. 
Algumas universidades brasileiras rema-

_____________________
5 Doutor em Filosofia. Especialista em Bioética. Professor no Curso de Filosofia da FSDB.
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nescentes ainda abrigam certos “tipos” de 
professores que se “iludem” de conhecer a 
realidade só pensando, pensando e pensan-
do, esquecendo-se de que hoje o que vale 
é a pesquisa aplicada em todos os campos, 
em busca de um domínio e de um controle 
que tornem o homem do futuro, o autênti-
co artífice e criador da Realidade. Quantas 
vozes, quantas páginas e quanta tinta já se 
gastaram para proclamar e declarar a mor-
te da Metafísica.

Infelizmente há pessoas que continuam a 
escrever coisas inúteis e irritantes, no lugar 
de investir seu tempo e seus talentos para 
incentivar pesquisas científicas, que me-
lhorem o quadro tecnológico e forneçam 
instrumentos mais capazes para diminuir o 
desgaste bio-psíquico e prolongar os anos 
de vida.

Numa sociedade atarefada, tomada 
pelo vírus dos negócios, dos investimen-
tos, das aplicações e das diversões inten-
sas, agitadas e recheadas de todo o tipo de 
droga líquida ou química, é supérfluo que-
rer lançar o convite para pensar e refletir. 
Contudo, gostaria de convidar para sair do 
ritmo envolvente e gratificante recheado 
de circuitos magnéticos e visíveis, que hip-
notizam e eletrizam o mundo emotivo, afe-
tivo e sentimental e que invadem o mundo 
espiritual do ser humano, ocupando todos 
os seus recantos e criando medo ou até 
pavor pelo silêncio e pela solidão. É com 
certeza uma ingênua e pura ilusão, porque 
não é nada fácil querer parar uma socieda-
de que anseia superar a velocidade da luz 
e aprisionar as velocidades das partículas 
sub-atômicas.

Os computadores aumentam a velocidade; 
os celulares diminuem as distâncias; a INTER-
NET virtualiza o cenário com técnicas super-
fantásticas; os aviões supersônicos aceleram os 
contactos e outras descobertas tecnológicas 
deixam a fantasia humana sem fôlego.

Nessa sociedade super-ocupada e super-
produtiva, alguns se iludem de “querer desper-

tar” interesse sobre assuntos “críticos”, que, 
uma vez ocupavam amplos espaços nos centros 
universitários com debates famosos e, muitas 
vezes, calorosamente acompanhados com lon-
gas e profundas dissertações, que tornaram cé-
lebres os autores ao longo dos séculos antigos, 
medievais e modernos.

Hoje os debates metafísicos dificilmente 
invadem os meios de comunicação e parecem 
destinados a ocupar sempre espaços menores 
e seletivos, obrigando os cultores da metafísica 
a serem corujas noturnas, isto é, a serem uma 
espécie em gradual extinção por falta de “inte-
resses metafísicos”. Porém guiados e iluminados 
por ilustres e geniais pensadores do passado e 
do presente, ousa-se lançar a inteligência e o co-
ração pelas veredas da perene e enriquecedora 
Realidade, que sempre continua aberta e dispo-
nível a fornecer ao ser humano todas as pistas 
de conhecimento e de leitura dessa realidade 
pregnante e envolvente.

Ela espera ser conhecida, compreendida, 
apreciada, avaliada, escolhida e assumida, por to-
das as inteligências que buscam o caminho e o 
portal da autêntica, singela, verdadeira, enrique-
cedora e libertadora sabedoria.

A humanidade precisa dar continuidade aos 
projetos para sonhar uma renovada e promisso-
ra caminhada, disposta a conhecer e a aprofun-
dar todos os níveis da realidade e a comunicar 
todas as riquezas da sabedoria, para que se ins-
crevam na história, novas e fabulosas conquistas 
humanas para continuar a celebrar e a cultivar 
o verdadeiro sentido da vida em plenitude de 
todos e de todas as raças, culturas e nações.

Possam as gerações presentes e futuras 
continuar a pensar e a refletir sobre a Realida-
de para apontar novas, geniais e sábias soluções 
e para reformular e renovar “visões” críticas, 
amadurecidas, estimuladoras e incentivadoras 
de um processo tecnológico e de um desen-
volvimento humanizante e humanizador para 
dar vida e futuro a uma verdadeira e autêntica 
civilização global.
1.	 Anseio de Sabedoria
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O ser humano nasce curioso, vive curio-
so e morre curioso, porque a Realidade que 
o envolve e na qual vive, está repleta de mis-
térios, de apelos e convites que nunca o dei-
xam satisfeito.

O ser humano revela espontaneamente 
o desejo de superar os obstáculos, os condi-
cionamentos, tudo o que o afasta das coisas 
de que mais gosta, de tudo que o impeça de 
experimentar e possuir. É um ser insaciável 
e inquieto por natureza; e está constante-
mente aberto a tudo e a todos, pela sua 
curiosidade emotiva, sentimental, intelectual, 
espiritual.

Uma das características do coração hu-
mano é a procura do essencial, do específico, 
do âmago das coisas. Ele não fica satisfeito 
até alcançar o que mais o atrai: o caminho da 
verdade, da essência, das coisas, das certe-
zas que envolvem e inundam sua vontade de 
acertar na vida e realizar as mais profundas 
e intimas aspirações de sua vida: o encontro 
consigo, com os outros e com o Absoluto.

O ser humano deve vencer, especialmente 
no mundo de hoje, muitos desafios que o “dis-
traem” e muitas vezes o afastam de si, dos ou-
tros, do Infinito. O maior desafio que a cultura 
atual põe aos que desejam aprender a pensar, a 
refletir, a meditar e a contemplar é a corrida ao 
sucesso, ao lucro, à posse do que se quer, sem 
medir obstáculos e proibições. A expressão 
mais usada em muitos círculos ou faixas sociais 
é: “Eu quero”, “Eu faço”. “Eu mando”.

Para muitos o gosto, o capricho, o su-
cesso, o lucro são as “drogas” psíquicas ou 
mentais que alavancam a civilização capitalis-
ta, que investe no consumismo de qualidade 
e na produção massificada para agradar a 
todas as faixas sociais.

Apesar de todas as investidas dos meios 
de comunicação para “atrair” as massas po-
pulares e não populares aos seus programas 
de consumo, existem faixas sociais, culturais 
e religiosas que teimam com todas as suas 
capacidades de resistência em apontar para 

a humanidade, o caminho e o portal da busca 
da verdade.

A busca da verdade é trabalhosa e, às 
vezes, cansativa e desanimadora, porque o 
fascínio do concreto e do sucesso imediato 
produz suas seduções e encontros. O com-
promisso do sujeito humano para superar 
os interesses da sensibilidade e da emotivi-
dade e para alcançar as exigências espirituais 
se choca e muitas vezes padece revezes que 
não facilitam a ascese dura e íngrime do ca-
minho da verdade.

A busca da verdade é apaixonada, por-
que requer a plena comunhão com toda a 
Realidade. Ela envolve todas as energias do 
ser humano, exigindo dele total dedicação e 
desprendimento em todas as áreas: sensiti-
vas, emotivas, afetivas, intelectivas, volitivas, 
operativas.

O ser humano com toda a multiplicida-
de e poliedricidade do mundo pessoal, so-
cial, histórico, cósmico e religioso é conti-
nuamente estimulado, envolvido, provocado, 
obrigado e, muitas vezes, até pressionado 
para tomar decisões ordinárias e, ao mesmo 
tempo, excepcionais que incidem no rumo 
do seu caminho existencial para a verdade, 
que o ilumina e o atrai para se realizar na 
sua plenitude.

A realidade, com toda a riqueza e imen-
sidão do real, está sempre presente no hori-
zonte do ser humano, obrigando-o a harmo-
nizar a dúplice polaridade da interioridade e 
da alteridade, que são a essência do seu co-
nhecer, do seu refletir, do seu agir e do seu 
existir, para a busca da verdade e da compre-
ensão de toda a realidade percorrendo um 
duplo itinerário, o do método lógico, que é 
distinto do método fenomenológico-empíri-
co. Ambos são exigidos pela aproximação e 
compreensão da Realidade.

A especulação (caminho teorético) é 
uma profunda e constante sintonia com a 
percepção e apercepção do eu-tu-nós x cos-
mos x absoluto.

O constante e perene convite que a re-
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alidade do ser apresenta ao ser humano é 
aproximar-se ao ser, procurar o ser, assimilar 
o ser com a totalidade de sua pessoa em 
dinâmico e constante desenvolvimento.

A pessoa é plenamente consciente des-
sa sua perene busca do ser das coisas em 
si e fora de si, reconhecendo que terá que 
enfrentar mistérios, enigmas, túneis que as-
sombram, mas que impulsionam ao mesmo 
tempo para chegar até a luz do Infinito.

Nessa perene busca do ser, a pessoa hu-
mana junta forças passadas e presentes para 
abrir o caminho da solidariedade, da comu-
nhão e libertação para a construção de uma 
sociedade que busca realizar os profundos 
anseios do ser humano: Identidade, Alterida-
de, Totalidade.

2.	 A Identidade, A Alteridade, 
	 A Totalidade

O homem é um “animal metafísico” além 
de ser um “animal político”.

É uma “essência convivendo no seu exis-
tir com outros existentes – “entes”, que ele 
existência encarnada é chamado a conhecer, 
entender...

O ser humano é uma “existência” situada 
nas fronteiras cujos limites são: o espaço e 
o tempo.

Ele deve descobrir e “finalizar” QUO-
DAMMODO OMNIA – todas as coisas ao 
seu redor, para comparar-se, confrontar-se, 
avaliar-se. Com muita “luta” e pesquisa ele 
consegue alcançar a realidade de cada uma 
das coisas. Heidegger tem razão ao declarar 
o homem como pastor do ente, do concreto. 
O homem anseia e, às vezes, até se angustia 
para achar as veredas do infinito para levá-lo 
ao Amor Eterno, Absoluto, Transcendente.

A metafísica é a busca dialética do: 
Irmanente – Transcendente.
Passageiro – Eterno.

Aqui e agora - do Além – Além mais.
Ontem – Hoje.
Amanhã – Sempre.
Móvel – Imóvel.
Particular, Indefinido – Universal.
Anônimo – Pessoal.
Igual – Diferente.
Do nada – Tudo.
O que confere ao ser humano a sua es-

pecificidade e prerrogativa é a Inteligência = 
Intellectus.

A tarefa e desafios da Inteligência hu-
mana é enfrentar os desafios cotidianos; é 
descobrir os segredos, o desconhecido, o 
IGNOTO. Tudo o que está no “assombro” 
ele deve puxar para o horizonte do “fruir” 
sem destruir!

“Tudo passa” (Parmênides), “Tudo per-
manece” (Heráclito): é o grande desafio que 
Aristóteles consegue unir sem “adulterar”, 
“manipular”, “aniquilar”, desconectar o “sen-
tido” das coisas.

Aristóteles procura com a luz metafísica 
as causas materiais, formais, eficientes, finais, 
eliminando, diria, derrotando o niilismo, o na-
dismo, o mecanicismo, o determinismo, o em-
pirismo, o sensismo, o casualismo, o materia-
lismo, o antropomorfismo reencarnacionista.

O horizonte da realidade é fluente, dinâ-
mico, fantástico, pela atração de uma causa 
imóvel – que é a Inteligência Suprema → 
(NOUS-NOÉSEOS – Pensamento do 
pensamento).

A Inteligência humana media – inter-
média; relaciona – inter-relaciona a (as) 
realidade(s), avança na busca do encontro 
com o Eterno – Infinito – Amor.

O ser humano tenta dar uma resposta •	
a tudo que o cerca, isto é, à toda a rea-
lidade mundana – espaço-temporal, bus-
cando a origem, a causa, e a finalidade da 
mesma.
O ser humano busca a “verdade” das coi-•	
sas = o “sentido” das coisas porque ele 
anseia alcançar a verdade.
O ser humano experimenta o “limite” fí-•	
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sico-espacial-cronológico e reflete na sua 
“projeção” existencial → interna psico-
lógica; externa projetual para ultrapassar 
o mundo do concreto.
O ser humano é desafiado, provocado, •	
tentado pelo cosmos para ser dono pela 
apropriação, na busca obsessiva do 
TER; e perde a tarefa missão da busca 
do SER: em si mesmo, nos outros, na na-
tureza, no absoluto.
O ser humano anseia por uma apro-

priação em busca de um domínio, de uma 
transformação, de uma posse do cosmos 
com resultados ambivalentes.

A Tentação Humana é “estruturar”, “efe-
tuar”, asservir, para eliminar todas as dife-
renças numa homogeneidade, reduzindo 
a totalidade num UNIFORMISMO – UNI-
CORDISMO – UFANISMO. Seu máximo 
esforço é a eliminação dos estranhos, dos 
heterogêneos, cultivando o integrismo, o 
fundamentalismo, o radicalismo.

A metafísica estuda a Totalidade do real, 
estuda as coisas da realidade para indicar o 
horizonte e as diferenças entre o corporal 
e o espiritual, entre o aquém e o além, que 
leva ao Eterno.

A inteligência “enfrenta” as coisas para 
entendê-las, compreendê-las, transformá-las, 
inventá-las, para torná-las preciosas e adap-
tá-las para o seu desenvolvimento pessoal e 
comunitário.

O ser humano se adapta às coisas e, ao 
mesmo tempo, procura conhecer todas as 
condições ambientais para tornar esse mun-
do mais acolhedor e fonte de vida. Perante a 
realidade mundana “fluente”, dinâmica e de-
safiadora, a inteligência humana tenta “situar-
se” e localizar-se para encontrar respostas 
ou tentativas de respostas.

No mundo da natureza o ser humano de-
tecta limites, possibilidades para transformar 
as coisas e poder desfrutá-las, estruturá-las, 
sistematizá-las e orientá-las em benefícios 
de todos.

Nessa tentativa de aproximação e assi-

milação das coisas o ser humano descobre:
múltiplas variáveis;•	
difíceis e progressivas formulações e for-•	
malizações;
contínuas relações e intercorrelações •	
físico-temporais, sócio-economico-cul-
tural-político-religiosas.
O ser humano busca uma unidade:
de sentido no âmbito cultural-filosófico-•	
religioso;
um horizonte de possibilidades com seus •	
elementos básicos para:
harmonizar e compor o mundo da natu-a)	
reza: ciências x ecologia;
aperfeiçoar as tecnologias e tornar mais b)	
humanizadora a atividade humana;
melhorar as Instituições com profundas c)	
e corretas reformulações de códigos pe-
nais, civis, nacionais e internacionais;
revitalizar e apresentar o mundo dos va-d)	
lores para que forneçam critérios retos, 
universais, perenes, específicos e objeti-
vos na ação-renovação das relações:
ser humano – cosmo;•	
Eu – Tu – Nós;•	
Eu – Tu – Nós X Trabalho;•	
Eu – Tu – Nós X Propriedade;•	
Eu – Tu – Nós X Vida – Morte – Vida.•	
São os valores que viabilizam as praxes 

sócio-econômico-cultural-políticas para que 
sejam mais respondentes ao correto, justo e 
honesto agir humano-ético-religioso.

A metafísica é o estudo do sentido da To-
talidade, da Realidade e do sentido de cada 
coisa na Totalidade da Realidade.

A metafísica tenta alcançar respostas sig-
nificativas, específicas, essenciais, universais 
sobre o sentido de cada coisa e da Totalida-
de da Realidade.

A Totalidade é suma variedade na múlti-
pla especificidade, nos inumeráveis e possí-
veis inventos da criatividade genial.

Nessa visão, o Cosmos é a totalidade de 
todas as coisas, e todas as coisas são a tota-
lidade aberta a todas as possíveis e previsí-
veis descobertas da humanidade que busca 
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o sentido de todas as coisas para entender 
o supremo fim de tudo, a razão suficiente e 
final de tudo.

Toda essa caminhada leva ao Deus pes-
soal – amoroso – misericordioso – provi-
dente historicamente comprometido e pes-
soalmente envolvido no e para o caminho da 
salvação de toda a humanidade.

A Metafísica esclarece e enaltece toda 
essa reflexão-ação em busca das soluções 
que visam a permanência e a qualidade da 
vida em plenitude para toda a humanidade 
ao longo da sua construção/transformação e 
realização de sua história presente e futura.
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RESUMO

A expansão da consciência coletiva em re-
lação ao meio ambiente e a complexidade 
das demandas ambientais que a própria 
sociedade repassa às organizações fazem 
com que essas organizações sejam induzi-
das a um novo posicionamento diante das 
questões ambientais. Tal posicionamento 
exige a formação de gestores empresariais 
preparados para fazer frente às demandas 
ambientais, que saibam conciliar as ques-
tões ambientais, desenvolver atividades de 
conservação do meio ambiente de maneira 
que possam atingir os objetivos econômi-
cos das empresas. É evidente que a forma-
ção de recursos humanos – gestores do 
meio ambiente –, principalmente do pro-
fissional generalista e não o especialista, é 
requerido em todas as direções e níveis 
nos quais se processa o novo padrão da 
gestão ambiental em suas dimensões de 
conteúdo, forma e sustentação. Quando 
se fala no profissional generalista e não no 
especialista, quer-se dizer que quanto mais 
especialista é o profissional menos opor-
tunidade de emprego ele tem, pois passa 

a ser um profissional que conhece apenas 
uma única atividade, enquanto o generalis-
ta tem a capacidade de resolver inúmeros 
problemas ambientais, uma vez que adquire 
vários conhecimentos. A formação de pro-
fissionais qualificados deve ser tratada com 
prioridade. Isto possibilita que tanto os 
órgãos governamentais quanto às empre-
sas possam contar com pessoal qualificado 
para a problemática ambiental, de maneira 
que proporcionem uma nova mentalidade 
de mudança quanto à Questão Ambiental.

Palavras-chave: Educação Ambiental. De-
senvolvimento Sustentável. Conservação do 
meio ambiente.

Introdução

No ambiente urbano das pequenas, médias 
e grandes cidades, um dos meios de comunica-
ção responsáveis pela educação do indivíduo e 
da sociedade são as escolas, uma vez que há o 
repasse de informações, gerando um sistema 
dinâmico e abrangente a todos.

_____________________
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Ambiental pela Fundação Universitária IberoAmericana e UFAM/AM. Professora de Pós-Graduação da Faculdade Tahirih e Faculdade 
Salesiana Dom Bosco.
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A população está cada vez mais envolvi-
da com as novas tecnologias e com cenário 
tipo shopping center perdendo desta manei-
ra, a relação natural que tinham com a ter-
ra e suas culturas. Estes cenários passam a 
ser normais na vida do homem e os valores 
relacionados com a natureza não têm mais 
pontos de referência na atual sociedade 
moderna.

A educação ambiental se constitui em 
uma abrangente forma de educação, que se 
propõe atingir todos os cidadãos, através de 
um processo pedagógico participativo per-
manente que procura incutir no educando 
uma consciência crítica sobre a problemá-
tica ambiental, compreendendo-se como 
crítica a capacidade de captar a gênese e a 
evolução dos problemas ambientais.

O relacionamento do homem com a na-
tureza, que teve início com um mínimo de 
interferência nos ecossistemas, tem hoje cul-
minado numa forte pressão exercida sobre 
os recursos naturais.

Atualmente, são comuns a contaminação 
dos cursos de água, a poluição atmosférica, 
a devastação das florestas, a caça indiscrimi-
nada e a redução ou mesmo destruição dos 
habitats faunísticos, além de muitas outras 
formas de agressão ao meio ambiente.

Dentro deste contexto, é clara a necessida-
de de mudar o comportamento do homem em 
relação à natureza, no sentido de promover sob 
um modelo de desenvolvimento sustentável 
(processo que assegura uma gestão responsável 
dos recursos do planeta, de forma a preservar 
os interesses das gerações futuras e, ao mesmo 
tempo, atender às necessidades das gerações 
atuais), a compatibilização de práticas econômi-
cas e conservacionistas, com reflexos positivos 
evidentes junto à qualidade de vida de todos.

A responsabilidade pelo aquinhoar de 
conhecimentos e/ou informações desses alu-
nos, além da familiar e da comunidade, é de 
docentes da mais variada formação e visão 
de mundo e antrópicas, com concepções va-
riadas para um mesmo assunto. Nesse senti-

do e dentro desse contexto, convém que se 
busque uma coesão entre os docentes de 
forma que estes trabalhem a interdisciplina-
ridade com conhecimentos e concepções 
profundas da Educação Ambiental.

Parte-se de um ponto de referência que 
contrapõe como desafio para a educação 
ambiental os limites da escola e do educador. 
Tal perspectiva está imbricada no movimento 
ordem/desordem/organização. Porém, os su-
jeitos são múltiplos e pensantes, e reunir dife-
renças na coletividade implica reunir situações, 
experiências, vivências, relações, associações 
e interações num contexto que a escola pos-
sui para enfrentar e aliar o ensinar e o saber 
a aprender como reunião de competências e 
principalmente de conhecimento. O educador 
contemporâneo convive com estes desafios 
e está imbuído num processo não apenas de 
transformação, mas de informação.

A Formação dos Recursos 	
Humanos necessários para a 	
conservação do Meio Ambiente

Na medida em que se centra em “situa-
ções – problemas, ou situações – potenciais”, 
a Educação Ambiental permite a interação 
das disciplinas e do professor na construção 
de saberes voltados para o meio ambiente, 
possibilitando, ao educando construir a in-
terdisciplinaridade compreendendo a com-
plexidade do mundo contemporâneo.

Conforme Pedrini (2002, p.97):

Para a realização de projetos de pesquisa 
e ações em qualquer campo do conhe-
cimento são necessários recursos huma-
nos, materiais e financeiros. A EA é multi-
disciplinar na estrutura e interdisciplinar 
na dinâmica e, embora esteja sendo pra-
ticada por profissionais de diversas áreas, 
ainda não é reconhecida como especiali-
dade por entidades oficiais de fomento 
à pesquisa.
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A Questão Ambiental quanto à gestão 
para um Desenvolvimento Sustentável eco-
nômica, social e ecologicamente correta, 
necessita contratar pessoas qualificadas, que 
incorporem tecnologia inovadoras, regras de 
decisão estruturadas, que saibam aplicar os 
conhecimentos sistêmicos exigidos no con-
texto em que se inserem.

As pressões para conservação dos re-
cursos naturais são tantas que as empresas 
buscam no mercado profissionais qualifica-
dos que respondam pela certificação das 
mesmas em termos ambientais de maneira 
que sejam capazes de:

Desempenhar ações fundamentais nos 
valores estéticos, políticos e éticos; Atuar 
junto ao contexto social, levando-se em 
conta os seus valores culturais; Desempe-
nhar atividades, considerando os direitos 
universais do homem e do meio ambiente; 
Atuar de maneira dinâmica, empreende-
dora e laboral, de modo a adaptar-se às 
novas situações do mundo produtivo.CE-
FET (2003, p.9)

Para MEDINA, o educador não faz par-
te das mudanças, mas é o próprio agente da 
transformação, pois independe da disciplina 
fazer parte ou não da grade curricular de qual-
quer escola. Está muito mais na capacidade do 
“fazer” do que de estar apenas cumprindo um 
conteúdo programático pré-estabelecido.

Pode-se dizer que o educador através 
da prática educacional além de ser transfor-
mador de atitudes e atos, pode e deve ser 
o transformador da reforma educacional, 
mostrando aos governantes e aos dirigentes 
educacionais que se pode fazer muito quan-
do realmente se quer.

A educação é contínua e permanece na 
vida do sujeito para o resto da vida. A má-
xima socrática “sei que nada sei” nos leva 
a pensar que todo dia aprendemos e que a 
continuidade do aprendizado se faz ao longo 
da vida, pois nunca é tarde para aprender-
mos, desde que haja uma continuidade no 
interesse em preservar.

Convém contextualizar as empresas em 
termos ambientais, propiciar ações regu-
ladoras e legislativas ágeis e racionais por 
parte dos governantes, gerando uma pos-
tura ambientalista que seja compatível com 
os objetivos das empresas. Agindo assim in-
duz-se a uma situação em que a formação de 
recursos humanos para a gestão ambiental 
implica um conjunto de ações que afetarão 
os sistemas atuais de formação nas diferen-
tes áreas do conhecimento. Tais ações ocor-
rem com o objetivo de formar profissionais 
generalistas, aptos a dialogar e “criticar”, a 
conduzir equipes multi e interdisciplinares, 
interagindo com as questões ambientais.

É dever de cada cidadão contribuir para a 
transformação da sociedade, trabalhando para 
a construção de um ambiente saudável, pro-
porcionando melhor qualidade de vida para si 
e para as gerações futuras. Quanto à igualda-
de de acesso educacional, não se percebe um 
marco teórico para que possa acontecer, pois 
as medidas adotadas pelo governo de quotas 
para as classes sociais, não fazem com que se 
insira aquele cidadão ao meio, mas torna-o 
uma exceção, lembra-lhe sempre o fato de 
que não faz parte do contexto.

Para que haja uma sociedade justa, onde 
todos tenham direitos à educação, à saúde 
ao lazer, deve-se proporcionar condições 
para que todos possam estar inclusos nas 
escolas, faculdades e demais atividades ine-
rentes aos mais favorecidos, considerados 
aqueles que têm melhores condições, que 
estão “predestinados” a terem as melhores 
escolas, o melhor local para morar, o melhor 
carro, entre outros privilégios.

As políticas públicas devem buscar alter-
nativas que proporcionem aos menos favo-
recidos as mesmas condições, para aprender 
e ensinar nas escolas públicas e gratuitas, 
pois só assim terão as oportunidades de tra-
balho oferecidas por um mercado cada vez 
mais exigente.

Um programa educativo se efetiva com 
base em quatro passos fundamentais: co-
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nhecer as reais necessidades educativas da 
população; estabelecer estratégias de ação e 
executá-las junto com a comunidade; avaliar 
o que foi feito; manter ao longo do tempo 
os ganhos conquistados e o entusiasmo para 
com a conservação do meio ambiente.

Em educação, se queremos que um in-
divíduo modifique suas atitudes, isto só 
será conseguido com a sua concordância 
e não em função de ameaças e promessas. 
O processo de compreensão das necessi-
dades educativas de uma comunidade inclui 
uma noção mais precisa possível sobre seus 
costumes, valores, atitudes sociais, condição 
econômica e também sobre suas práticas 
em relação à saúde e seu meio ambiente.

Conforme LEFF (1998 p.314) “Para re-
duzir as fontes de contaminação e os riscos 
ambientais, como também para eliminar a des-
nutrição da população, é necessário coordenar 
as políticas de saúde com as políticas de desen-
volvimento”.

Cabe ao educador, tornar o cidadão 
crítico, fazendo com que o educando emi-
ta sempre as suas opiniões, esteja sempre 
trabalhando em grupos, buscando alterna-
tivas para resolver problemas cotidianos. 
Através das atividades, o educando terá 
mais conhecimentos, poderá analisar, re-
fletir e agir, ser capaz de discutir sobre de-
terminados assuntos.

O educador pode transformar-se de 
transmissor acrítico, dono do saber; em sujei-
to crítico, construtor e pesquisador. Isto su-
põe abertura do professor e reconhecimento 
da necessidade de formação permanente.

Segundo LEFF(2002 p.36):

“A interdisciplinaridade surge como uma 
necessidade prática de articulação do co-
nhecimento, mas constitui um dos efeitos 
ideológicos mais importantes sobre o atu-
al desenvolvimento das ciências, justamen-
te por apresentar-se como o fundamento 
de uma articulação teórica. Fundada num 
princípio positivista do conhecimento”.

Para as escolas que procuram introduzir 
a Educação Ambiental nos currículos, é ne-
cessário que se esclareça a interdisciplinari-
dade tanto nas ciências quanto na educação 
escolar, até para se alcançar à cooperação 
entre os docentes.

Para Morin (2000:36): “o conhecimento das 
informações ou dos dados isolados é insuficien-
te. É preciso situar as informações e os dados 
em seu contexto para que adquiram sentido”.

Os conhecimentos necessários aos pro-
fessores de Ensino Fundamental ou Mé-
dio para que trabalhem com a dimensão 
ambiental não são diferentes dos exigidos 
para qualquer pesquisador na área. Todavia, 
é necessário que conheçam o processo de 
desenvolvimento cognitivo dos alunos para 
que possam organizar o trabalho coletivo de 
maneira produtiva.

Para Demo (2001 p. 83):

“Uma das fontes mais evidentes da ne-
cessidade interdisciplinar encontra-se na 
artificialidade do olhar científico, compre-
endendo-se por isso a característica me-
todológica de trabalhar com um “objeto 
construído”, não com a realidade imedia-
ta...porque a ciência age seletivamente, re-
cortando o real em partes e dedicando-se 
a elas em si, o que redunda já na especiali-
zação. É limite porque, se, de um lado, po-
demos ver a parte em grandes profundida-
des, esta profundidade pode obscurecer o 
entendimento adequado do todo”.

A interação ocorre dentro de um siste-
ma onicompreensivo, na perseguição de ob-
jetivos comuns e de um ideal de unificação 
epistemológico e cultural.

A interdisciplinaridade é uma filosofia 
que requer convicção e, o que é mais impor-
tante, colaboração; nunca pode estar apoiada 
em coerções ou imposições. O mais impor-
tante é demonstrar e explicar que existem 
informações, conceitos e metodologias que 
são úteis em mais de uma disciplina, como é 
o caso da Educação Ambiental.
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Conclusão

Uma estratégia para conservar o Meio 
Ambiente através do Desenvolvimento 
Sustentável requer como ponto central à 
percepção desse Meio Ambiente a partir 
dos interesses diretos das populações. Mas 
como saber os anseios da população se ela 
não tem voz, nem voto, junto às decisões 
de interesses políticos? É direito de todo 
cidadão ter qualidade de vida, um trabalho 
digno, escolas públicas que proporcionem as 
mesmas condições das escolas particulares, 
vagas suficientes para que possa cursar uma 
Instituição de Ensino Superior.

O que se percebe é que a cada dia as 
condições de pobreza imperam cada vez 
mais em grande parte na área rural e urbana 
do Estado do Amazonas. A chave para abor-
dar os problemas ambientais ocasionados 
pelas invasões, pelo desemprego e pela baixa 
qualidade de vida da população é o atendi-
mento das necessidades básicas das popula-
ções. Dessa forma somos levados a pensar 
na hierarquia das necessidades de Maslow 
(Chiavenato, 2000 p.320) em que o princípio 
básico para satisfazer as necessidades bási-
cas é ter um emprego que lhe dê condições 
de sobrevivência, onde o alimento é fator 
primordial para sustentação da família.

Devido às condições socioeconômicas da 
maioria da população, percebe-se que as so-
luções para os problemas ambientais passam 
necessariamente pelas políticas de combate 
à pobreza e à miséria, e pelo investimento na 
Educação Ambiental, orientando a população 
a preservar o meio em que vivem.

Uma estratégia de Desenvolvimento 
Sustentável tem como ponto básico o cres-
cimento econômico, distribuindo melhor a 
renda per capita, sendo fundamental para a 
melhoria das condições de vida da popula-
ção. Todavia, reconhece-se que são necessá-
rios mecanismos que possam converter esse 
crescimento em benefício, especialmente, 
das camadas mais pobres da população.

Para caminhar nessa direção, além de res-
peitar e centrar os objetivos nas populações 
regionais, o Desenvolvimento Sustentável 
requer a consideração de vários outros as-
pectos e princípios. Um desses princípios é a 
participação comunitária, que é muito impor-
tante no planejamento e na implementação 
de programas e projetos com fundo social 
e/ou ambiental. As comunidades possuem 
sistemas de vida em harmonia e de certa for-
ma uma cumplicidade com o Meio Ambiente, 
podendo prover condições iniciais para o su-
cesso de programas e projetos que venham 
a ser implementados pelos órgãos públicos 
e privados, proporcionando subsistências às 
mesmas.

É fundamental entender a cultura, as for-
mas de vida e, principalmente, as formas espe-
cíficas com que as populações nativas mane-
jam os recursos naturais. O entendimento de 
sustentabilidade e das condições de ruptura 
dos sistemas manejados por essas popula-
ções é essencial para o planejamento de polí-
ticas ambientais.

Segundo Demo(2001 p. 88) A interdiscipli-
naridade pode ser definida como a análise do 
aprofundamento com sentido de abrangência, 
para dar conta, ao mesmo tempo, da particulari-
dade e da complexidade.

O compromisso com o Desenvolvimento 
Sustentável é de todos, independente de cor, 
classe social ou formação, pois não adianta ser 
omisso quando o prejuízo causado ao Meio 
Ambiente de certa forma irá atingir a todos.
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ENFOQUE EPISTEMOLÓGICO SOBRE SABERES E PRÁTICAS 
AMBIENTAIS NA FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES

Ademar Vieira dos Santos7     Evandro Ghedin8

RESUMO

Pesquisa com o objetivo de entender a con-
cepção que os professores em formação do 
Curso Normal Superior do projeto PROFOR-
MAR (programa de formação de professores) 
da Universidade do Estado do Amazonas (UEA) 
possuíam sobre meio ambiente, as problemáti-
cas ambientais da atualidade e as suas práticas 
pedagógicas nas escolas públicas. A pesquisa se 
deu em duas etapas: antes e após o término 
do módulo de “Educação Ambiental”. Com o 
propósito de entender se os conhecimentos 
e as novas práticas pedagógicas que os profes-
sores adquiririam, possibilitam aos seus apren-
dizes, construir meios para superar de forma 
racional as problemáticas ambientais que mais 
lhes incomodam. A pesquisa desenvolveu-se 
com a participação de trezentos professores, 
que responderam questionários com questões 
abertas e fechadas. Como resultado, foi pos-
sível observar que antes do módulo, aqueles 
docentes concebiam o meio ambiente como 
sendo uma questão exclusivamente ecológica. 
Possuíam uma representação antropocêntri-
ca. Após o módulo, cinqüenta por cento dos 
docentes dizem ver o meio ambiente como 

sendo uma questão também socioambiental. 
Antes do módulo, setenta por cento disseram 
construir conteúdos a partir do cotidiano dos 
estudantes. Após o módulo, eles dizem ter des-
coberto muitas outras referências para traba-
lhar a questão ambiental. Na medida em que 
se procurou entender as representações e as 
práticas pedagógicas dos professores em for-
mação, criou-se a possibilidade de construção 
de soluções para muitas das problemáticas am-
bientais, e a possibilidade de oferecer subsídios 
teóricos e metodológicos para outras pesqui-
sas no campo da educação ambiental.

Palavras-chave: Formação de professores. 
Práticas pedagógicas. Educação ambiental. 
Epistemologia ambiental.

Introdução

A pesquisa foi realizada na Escola Normal 
Superior com professores em formação do 
Curso Normal Superior (PROFORMAR) da 
Universidade do Estado do Amazonas (UEA). 
O PROFORMAR é um curso de formação de 
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professores em licenciatura plena, com ha-
bilitação para o ensino nas séries iniciais do 
Ensino Fundamental; é ainda destinado aos 
professores das redes estadual e municipal, 
portadores de diploma do curso de magisté-
rio, conforme art. 62 da lei 9.394 (LDB).

O curso funciona através de um circuito 
de TV com aulas transmitidas ao vivo dire-
tamente dos estúdios da UEA instalado no 
prédio Samuel Benchimol na Rua Leonardo 
Malcher, no Bairro de Praça 14. As aulas são 
produzidas por uma equipe de professores 
doutores e mestres (chamados de professo-
res titulares) e assistidas por professores em 
formação e mediadas por professores assis-
tentes distribuídos um em cada sala de aula.

No edifício “Mário Ypiranga Monteiro” 
funcionavam, no período da pesquisa, qua-
torze (14) salas de aula com trinta e cinco 
(35) professores em formação em cada uma 
delas. 

Os professores em formação dispõem 
de um material didático contendo os con-
teúdos da disciplina e, de modo geral, fa-
ziam-se três avaliações em cada módulo; 
duas provas objetivas com consulta e uma 
prova dissertativa, também com consulta, no 
final do oferecimento da disciplina. As salas 
onde os professores assistem aulas trans-
mitidas do estúdio são equipadas com TV, 
vídeo, telefone e computadores conectados 
á uma central de atendimento chamada de 
“Call Center” através de satélite. Após cada 
aula, os professores desenvolvem uma ati-
vidade didática numa temática relacionada 
ao conteúdo ministrado. Na seqüência, os 
professores em formação, por vinte minutos, 
debatem, estudam e preparam material em 
relação ao conteúdo ou em relação às indi-
cações dos professores titulares. Essas ativi-
dades são acompanhadas e orientadas pelos 
professores assistentes.

Os professores em formação são oriun-
dos das várias zonas da cidade de Manaus e 
trabalham em diferentes escolas da periferia 
da cidade, interagindo com estudantes ca-

rentes que, nos bairros onde residem e nas 
escolas onde estudam, enfrentam problemas 
ambientais como: falta de alimentação, mora-
dia, saneamento básico, transporte, lixões a 
céu aberto, violência dentro e fora da esco-
lar, repetência escolar, falta de merenda esco-
lar e outros. Além do mais, essas populações 
têm falta de conhecimentos relacionados ao 
meio ambiente que lhes possibilite enfrentar, 
de forma racional e crítica, as problemáticas 
ambientais e socioambientais pelas quais são 
desafiadas.

Essas problemáticas nos incomodaram e 
nos motivaram a elaborar um estudo com 
a finalidade de investigar e compreender a 
concepção dos professores em formação, 
em relação às questões ambientais antes de 
cursarem o módulo de Educação Ambiental 
no PROFORMAR e qual a dimensão episte-
mológica dos conteúdos de meio ambiente 
que trabalhavam com os seus alunos do En-
sino Fundamental, antes de cursarem a disci-
plina de Educação Ambiental, como também 
estávamos interessados em saber a concep-
ção que teriam sobre as questões ambientais 
e a dimensão epistemológica dos conteúdos 
que trabalham com os seus aprendizes após 
cursarem a disciplina de Educação Ambien-
tal. Assim, buscamos entender se as formas 
como os professores em formação aprende-
ram os conteúdos das questões ambientais 
modificaram a concepção que possuíam so-
bre o meio ambiente, como também, a con-
cepção sobre os tipos de conteúdos que vão 
construir com os seus aprendizes, e a forma 
como vão ensinar esses conteúdos, tendo-se 
em vista a urgente necessidade de oferecer 
aos estudantes das séries iniciais, conheci-
mentos ambientais que lhes possibilitem a 
formação de novas atitudes em relação ao 
meio ambiente e a construção de possibili-
dades de superação dos problemas ambien-
tais e socioambientais globais e locais que 
lhes atingem.

O projeto de pesquisa tinha como obje-
tivo analisar a concepção de meio ambiente, 
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a visão da problemática ambiental que pos-
suíam os professores em formação, a forma 
como aprenderam as questões ambientais e 
a forma como abordam e ensinam os conteú-
dos das questões ambientais aos seus alunos 
do Ensino Fundamental antes de cursarem o 
módulo de educação ambiental. O projeto 
também objetivava analisar a concepção de 
Meio Ambiente, a forma de pensar a pro-
blemática ambiental, a dimensão social dos 
conteúdos e as mudanças na forma como os 
professores em formação podem abordar e 
trabalhar as questões ambientais após cursa-
rem o módulo de educação ambiental.

A partir dos objetivos apresentados ela-
boramos questionários com questões aber-
tas e fechadas e observamos práticas peda-
gógicas de professores(as) em formação com 
o propósito de entender as representações 
e as práticas escolares dos professores em 
relação ao meio ambiente.

A pesquisa se deu em duas fases: antes e 
após o módulo de Educação Ambiental de-
senvolvido no PROFORMAR.

1.	 Concepção de Meio Ambiente
	 dos professores em formação 
	 antes de cursarem o módulo 	
	 de Educação Ambiental

A concepção dos professores demons-
trada nesse primeiro momento da pesquisa 
nos conduz à percepção da existência de um 
comportamento antropocêntrico daqueles 
profissionais em formação em relação à for-
ma como concebem a questão ambiental e 
às suas práticas como professores das séries 
iniciais do Ensino Fundamental, isto porque 
supõem estarem eles no centro do meio 
ambiente, mas não se vêem como partícipes 
deste processo, consideram-se, alheios às 
suas próprias identidades.

É possível perceber que há por parte 
deles uma tendência em polarizar ou com-

partimentabilizar ecologicamente o meio 
ambiente, sempre excluindo o ser humano. 
Ignoram que o meio ambiente se constitui 
não só do meio geográfico, biológico ou 
ecológico, mas também do meio cósmico 
e do social, com todas as suas instituições, 
com suas problemáticas, com suas culturas 
e seus valores. 

Na convivência com os professores em 
formação e na observação do pesquisador, 
este tipo de comportamento se deve ao fato 
das inúmeras dúvidas que os professores em 
formação demonstraram possuir sobre a 
questão ambiental, pois muitos se demons-
traram tímidos ao receber o questionário 
e até se desculparam dizendo que não pos-
suíam muitos conhecimentos sobre esse as-
sunto e que iam responder da maneira que 
sabiam.

A postura dos professores em formação 
demonstrada nesse primeiro momento da 
pesquisa é preocupante e se deve a concep-
ção conservacionista biológica tradicional 
que ao longo da história tem dominado o 
pensamento ambiental no Brasil.

O desafio está em repensar a educação 
ambiental em sua totalidade, enfrentando 
assim, a fragmentação e o tradicionalismo 
biológico e ecológico, que permeiam o pen-
samento ambiental. Para isto, é mister a cons-
trução de um novo modelo epistemológico 
pensado a partir da história, da estrutura de 
classe e da cultura dos cidadãos, e que lhes 
sirva de fundamento na construção de uma 
concepção ambiental que possa dar conta da 
complexidade na sua totalidade, em que os 
sujeitos possam se incluir, libertando-se de 
uma vida reprodutora, percebendo que exis-
tem possibilidades de construir alternativas 
na sua própria realidade.

A ciência moderna, nascida com Newton, 
Copérnico e Galileu Galilei, não soube o 
que fazer da complexidade. A estratégia foi 
reduzir o complexo ao simples. Por exem-
plo, ao contemplar a natureza, ao invés de 
analisar a teia de relações complexas exis-
tentes, os cientistas tudo compartimenta-
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ram e isolaram. Assim, começaram a estu-
dar só as rochas, ou só as florestas, ou só 
os animais, ou só os seres humanos. E, nos 
seres humanos, só os olhos, só o coração, 
só os ossos, etc, Desse estudo, nasceram 
os vários saberes particulares e as várias 
especialidades. Ganhou-se em detalhe, mas 
perdeu-se a totalidade (BOFF,1995, p.59).

A concepção fragmentada dos professo-
res sobre meio ambiente pode resultar em 
impedimento de muitas conquistas ambien-
tais e socioambientais há tempo sonhada 
pela sociedade amazonense como: desen-
volvimento sustentável e, por conseguinte a 
emancipação social, visto que o conhecimen-
to ambiental que lhes foi oferecido não lhes 
possibilitou uma compreensão mais holística 
do que é meio ambiente. 

2.	 Concepções sobre a 
	 problemática ambiental na	
	 visão dos docentes pesquisados

Percebe-se que existia muita insegurança 
por parte daqueles docentes no momento 
de expor suas concepções sobre a proble-
mática ambiental. Ao analisarmos as espe-
cificações dos que afirmam que a questão 
é socioambiental, verificamos que (72%) 
setenta e dois por cento daqueles mesmos 
docentes se contradizem ao afirmar que a 
questão ambiental é uma problemática de 
preservação e conservação do espaço natu-
ral. Continuam assim se excluindo, apontan-
do o meio ambiente como algo lá adiante, 
como um problema dos outros.

Esses professores em formação não conse-
guiram perceber que são parte de um proble-
ma, que de certo modo, não conseguiram con-
ceituar e ainda têm dificuldade em entender, 
em virtude da sua complexidade na atualidade. 
Superar essa visão ultrapassada requer o com-
promisso dos educadores, no sentido de cons-
truir bases epistemológicas fundamentadas nas 
ciências sociais, de modo que se possa explicar 

a complexidade atual, que na realidade não é 
ecológica, e sim socioambiental.

A questão ambiental é uma problemática 
de caráter eminentemente social: esta foi 
atravessada por um conjunto de processos 
sociais. Entretanto, as ciências sociais não 
transformaram seus conceitos, métodos e 
paradigmas teóricos para abordar as rela-
ções entre processos sociais e mudanças 
ambientais emergentes (LEFF, 2002, p. 111).

Transformar os conceitos, métodos e 
paradigmas teóricos das ciências sociais, no 
sentido de explicar as problemáticas socio-
ambientais significa construir uma nova ra-
cionalidade ambiental. Processo que requer 
reflexão, pesquisa, produção teórica, desen-
volvimento tecnológico, mudanças institu-
cionais, transformação cultural, social e po-
lítica, e isto sem dúvida, depende de certo 
modo do tipo de conhecimento ambiental 
que possuem os professores e as professo-
ras, e da forma como aprenderam os conhe-
cimentos e como ensinam.

3.	O s conhecimentos de Meio 
	 Ambiente dos professores em
	 formação antes de cursarem 	
	 o módulo de Educação 
	 Ambiental

Ao analisarmos os resultados percebe-
mos que livros, jornais e revista são as fontes 
mais procuradas pelos professores em for-
mação. Contudo, ao perguntarmos de onde 
buscavam conteúdos para trabalhar com os 
seus alunos, a maioria deles afirmou que os 
retiram apenas de jornais, revistas e do coti-
diano dos alunos.

Os jornais e as revistas são importantes, 
mas os professores precisam estar conscien-
tes de que precisam buscar leituras mais es-
pecíficas que estão dispostas nos próprios 
livros, na internet, suplementos impressos 
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e outros, como também precisam que lhes 
sejam oferecidas oportunidades e condições 
para participar de eventos tipo: palestras e 
seminários.

O que mais preocupou foi o fato de 
descobrimos que muitos daqueles profes-
sores em formação não possuíam o menor 
conhecimento sobre o acervo de educação 
ambiental existente na própria biblioteca da 
Escola Normal Superior onde estudam. Para 
trabalharem a questão ambiental a partir do 
cotidiano dos estudantes é indiscutivelmen-
te necessário que os professores tenham 
conhecimentos ambientais mais significativos 
encontrados nos livros didáticos, conside-
rando-se a necessidade que se tem de socia-
bilizar os saberes ambientais já elaborados a 
realidade ambiental dos estudantes, com a 
finalidade de transformar esses saberes do 
senso comum em conhecimentos ambien-
tais científicos capazes de oferecer respos-
tas racionais às diferentes problemáticas 
ambientais e socioambientais vividas pelos 
estudantes e pela sociedade amazonense.

O conhecimento, portanto, não é produto 
da subjetividade, mas da realidade; não é 
neutro, mas histórico e socialmente deter-
minado. A atividade do sujeito cognoscente 
não é arbitrária, nem pode ser totalmente 
livre, porque parte da realidade, que lhe 
impõe condicionantes (biológicos, culturais, 
de classe) (SAVIANI, 1998, p.46 - 7).

Qualquer literatura, curso ou palestra 
relacionados à questão ambiental podem 
ser considerados uma boa forma de estudar 
e aprender sobre meio ambienta. A com-
plexidade que envolve essa questão exige 
por parte dos professores, maior esforço e 
reflexão no sentido de buscar de maneira 
concreta conhecimentos ambientais mais 
abrangentes e nas diferentes fontes e formas 
de linguagem e representações da leitura do 
mundo que não estão restritos apenas às 
disciplinas escolares, ou em alguns poucos 
livros e revistas.

O saber ambiental não emerge de uma 
organização sistêmica dos conhecimen-
tos atuais. Este se gesta por meio da 
transformação de um conjunto de para-
digmas do conhecimento e de formação 
ideológicas, a partir de uma problemática 
social que os questiona e os ultrapassa 
(LEFF, 2002, p. 163).

Assim, entende-se que, pela sua comple-
xidade, a questão ambiental atravessa as ci-
ências e os saberes, exigindo, portanto, dos 
professores e demais pessoas envolvidas, a 
capacidade de mais leituras e, por conse-
guinte a construção de novas estratégias 
conceituais, teóricas e políticas em relação 
a esse assunto.

4.	 Conteúdos que trabalhavam	
	 os professores em formação	
	 em suas práticas educativas
	 antes de cursarem o módulo
	 de Educação Ambiental

Vários professores em formação afirmam 
construir conteúdos do cotidiano para tra-
balhar com os seus aprendizes, mas as suas 
leituras se concentram em torno de perió-
dicos semanais. Poucos leram livros sobre as 
questões ambientais e nenhum demonstrou 
conhecer as abordagens postas nos Parâme-
tros Curriculares Nacionais em relação às 
questões ambientais. Em conseqüência disso, 
não conseguem deixar explícito as meto-
dologias e as pedagogias que utilizam para 
transformar o cotidiano em conhecimentos 
ambientais metódicos e significativos para os 
estudantes.

No nosso entendimento não basta ape-
nas levar os estudantes para conhecer as 
adjacências da escola. É necessário que o 
professor possua fundamentos concretos, 
suficientes para esclarecer o estudante em 
relação as paisagens e os problemas visto 
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durante as aulas prática e a partir dessa in-
teração possa conduzir o discente a refletir 
de forma crítica sobre as problemáticas am-
bientais e socioambientais que lhes cercam 
e, por conseguinte consigam individualmen-
te e coletivamente encontrar soluções para 
aquelas problemáticas que mais lhes inco-
modam.

Isto nos levou a perceber que a Nova LDB 
Lei n. 9.394/96 e os Parâmetros Curriculares 
Nacionais proporcionaram certa autonomia 
para que as escolas possam trabalhar a ques-
tão ambiental de forma interdisciplinar, mas 
nem a escola e nem os professores estavam 
preparados para interagir dentro da nova 
compreensão, concretizando-a na prática. 
Um exemplo disso é a grande dificuldade 
que os gestores, pedagogos e professores 
têm em construir, de forma interdisciplinar, 
os seus projetos políticos pedagógicos e os 
seus planos de ensino. Em parte, isto se deve 
à falta de condições salariais, pedagógicas 
e políticas, resultado de um fenômeno que 
tem feito com que as reformas educacionais 
brasileiras de certo modo permaneçam ape-
nas no plano real.

Dentro da nova visão de meio ambiente, 
exige-se que o professor seja:

Um novo professor, mediador do co-
nhecimento, sensível e crítico, aprendiz 
permanente e organizador do trabalho 
na escola, um orientador, um cooperador, 
curioso e, sobretudo, um construtor de 
sentidos, pois ensinar não é transferir co-
nhecimentos, mas criar as possibilidades 
para a sua produção ou a sua construção 
(GADOTTI, 1999, p. 45).

Percebe-se, portanto, que os professores 
estão curiosos em relação ao meio ambiente 
até tentam construir conteúdos e praticar 
atividades relacionadas com as questões am-
bientais, mais lhes falta algo mais importante, 
conhecer o assunto de forma mais abran-
gente e condições pedagógicas que facilitem 
o estudo desse tipo de assunto. “Isso só se 

tornará possível na perspectiva de se con-
solidarem como sujeitos da produção e se 
apropriarem de sua realidade por meio de 
uma ação coletiva em um processo de mo-
bilização, reflexão ação” (RUSCHEINSKY, 
2002 p. 76).

5.	M etodologias utilizadas 
	 pelos professores antes de
	 cursarem o módulo de 
	 Educação Ambiental

Conhecer bem o assunto que ensina e 
saber definir metodologias significativas de 
trabalho são princípios básicos indispensá-
veis que o professor precisa possuir para 
poder proporcionar nos estudantes a apren-
dizagem de qualquer conteúdo. 

Uma grande maioria dos professores em 
formação afirmou trabalhar as questões am-
bientais de forma transversal e interdiscipli-
nar, mas, ao especificarem as suas respostas, 
aqueles professores mostraram-se confusos 
em relação aos significados, às dimensões e às 
práticas desses enfoques, deixando claro ao 
mesmo tempo, que trabalham esses assuntos 
isoladamente nas diferentes disciplinas.

O caráter transversal da educação am-
biental se apresenta em três dimensões no 
âmbito formal; a saber: conceitual, institucio-
nal e pedagógico. Neste sentido define-se 
que a educação ambiental deve estar pre-
sente em todas as matérias ou áreas de co-
nhecimento do currículo escolar e também 
na organização dos conteúdos e da apren-
dizagem.

Do ponto de vista conceitual, entende-
mos que o meio ambiente não pode ser 
reduzido apenas às questões que afetam a 
biosfera ou relacionadas somente com as 
mudanças climáticas, com a devastação das 
florestas, com a contaminação das águas ou 
com a extinção de inúmeras espécies de 
animais, mas que ao mesmo tempo envolve 
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também as relações políticas, econômicas e 
culturais, configurando-se assim a chamada 
sociosfera. É nesse âmbito que se originam 
os fenômenos que denominamos de proble-
mas ambientais, além de outros, como os de 
saúde, consumo e até de discriminação em 
razão de raça e sexo.

Para entender e trabalhar a problemá-
tica ambiental ou socioambiental de forma 
transversal, precisamos também entender 
como se dá a distribuição dos alimentos, os 
problemas demográficos, o funcionamento 
do sistema econômico atual. Pois, como já 
dissemos, todas essas questões envolvem a 
problemática ambiental.

A dimensão institucional da transversa-
lidade se define pela tomada de consciência 
das instituições políticas, no sentido de criar 
planos nacionais, estaduais e municipais de 
meio ambiente e estratégias de viabilização 
da educação ambiental.

A dimensão pedagógica, ou de desenvol-
vimento curricular, tem por objetivo propor-
cionar à escola e às novas gerações a forma-
ção de novos valores e novas atitudes que 
estão na base da educação ambiental, como 
também aos novos conceitos e procedimen-
tos complexos que se desenvolvem no seio 
da problemática ambiental e do novo para-
digma ambientalista.

Mas por outro lado muitos autores reco-
nhecem que existe uma série de insuficiên-
cias da transversalidade, entre elas a,

(...) carência de um sistema conceitual de 
referências que organize e integre os con-
teúdos, na ausência de um contexto que 
permita que os professores e as professo-
ras desenvolvam esses sistemas conceituais 
e na aceitação implícita de uma organização 
vertical do currículo (PRADO, p. 87).

Desse modo, somos levados a enten-
der que a prática da transversalidade em 
relação à questão ambiental deve resultar 
de um funcionamento sólido entre a tripla 
dimensão da transversalidade da educação 

ambiental. Significa, então, dizer que não ha-
verá evolução da dimensão pedagógica se 
não houver progresso da dimensão concei-
tual e se os professores e a sociedade con-
tinuarem percebendo a questão ambiental 
apenas nos seus aspectos ecológico e de 
preservação, e se não conseguem perceber 
os aspectos socioambientais. Também não 
haverá desenvolvimento da dimensão pe-
dagógica se não existir um Plano Nacional 
de Meio Ambiente, se o sistema educacio-
nal não criar estratégias capazes de imple-
mentar a educação ambiental, oferecendo 
condições para que os professores possam 
estudar e, por conseguinte melhorarem as 
suas práticas de ensino, tanto dentro como 
fora da escola.

Portanto, a transversalidade é um pro-
cesso que deve ser construído. Dessa cons-
trução deve resultar uma nova mentalidade 
em torno do conceito de meio ambiente, 
nova mentalidade política e uma nova práti-
ca dos professores e da sociedade em rela-
ção à questão ambiental. Significa dizer que 
a transversalidade só se torna possível se 
se estender desde a lei até ao programa de 
estudos, representando o contexto institu-
cional, que compreende desde uma formu-
lação constitucional até uma lei de reforma 
educativa.

Para isto, os conteúdos ensinados pelos 
professores devem ser construídos e defini-
dos por três características:

devem ser conteúdos surgidos da pró-•	
pria realidade dos alunos. Mas, para que 
as mudanças possam acontecer, faz-se 
necessário que os professores e os dis-
centes sejam capazes de transformar as 
suas realidades cotidianas em conheci-
mentos científicos, que saibam fazer o 
caminho de volta ao cotidiano e ao cien-
tífico, numa constante ressignificação dos 
seus problemas sociais;
são conteúdos elaborados a partir de •	
uma profunda análise compreensiva da 
realidade em que vive a comunidade, de 
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modo a levar os sujeitos envolvidos no 
contexto à aquisição de novas atitudes 
em relação ao meio ambiente, e, por 
conseguinte consigam melhorar as suas 
realidades;
os conteúdos devem ser construídos •	
dentro das diferentes áreas curriculares, 
não de forma artificial, mas como parte 
concreta do planejamento de ensino e 
aprendizagem servindo de ponte com 
a realidade, e com os problemas sociais 
que envolvem a sociedade; Como mos-
tramos na figura abaixo.

Ilustração 1: Temas transversais sobre meio ambiente e 
educação

As discussões feitas em torno dos temas 
transversais nos levaram a entender que o 
trabalho interdisciplinar em relação ao meio 
ambiente só pode acontecer de forma con-
creta a partir da forma como os professores 
entendem e trabalham esse tipo de assunto 
na forma transversal.

A problemática ambiental da forma com-
plexa como se apresenta exige a integração 
das diversas disciplinas científicas e técnicas 
como meio de encontrar explicações e sua 
resolução.

A interdisciplinaridade, portanto, é a for-
ma de superar a visão fragmentada do 
currículo como “somatório ou confluên-
cia de algumas poucas imbricações, forma-
das quase sempre em torno de disciplinas 
nucleares, que indiquem a ‘espinha dorsal’ 
de cada curso” E de superar a tendência 
à hierarquização das disciplinas segundo 

sua suposta maior ou menor importância 
(SAVIANI, 1998, p. 42).

A complexidade que envolve a questão 
ambiental atual exige que os professores en-
tendam e trabalhem os conhecimentos am-
bientais de forma interdisciplinar, pois enten-
demos ser esta a filosofia de trabalho capaz 
de oferecer aos dicentes uma nova dimen-
são epistemológica da questão ambiental, a 
partir da qual professores e estudantes pos-
sam romper de forma crítica os limites exis-
tentes entre as disciplinas, ampliando os seus 
conhecimentos e as suas visões de mundo. 
Numa idéia interdisciplinar, torna-se eviden-
te a necessidade de um currículo integrado 
que valorize o conhecimento contextual no 
qual as várias disciplinas sejam vista como 
recursos a serviço de um objetivo central 
(ORTIZ, 2004 p. 88).

Entendemos também que este processo 
não se dá de forma imediata, é uma prática 
construída a partir das nossas vivências, da 
postura que assumimos e da atitude que to-
mam em relação aos problemas ambientais 
que incomodam a sociedade.

Abordar a interdisciplinaridade como 
atitude supõe entender que ela exige e ao 
mesmo tempo, permite:

que professores e estudantes superem •	
as suas visões fragmentadas que colocam 
barreiras entre as disciplinas, entre os di-
ferentes conhecimentos;
que professores, estudantes e a socieda-•	
de de modo geral precisam estar dispos-
tos para romper barreiras nas suas dife-
rentes funções, como também precisam 
estar dispostos a modificar seus antigos 
hábitos ambientais;
que os professores estejam engajados •	
pessoalmente, isto é, tenham convicção 
política do tipo de homem e de mulher 
que pretendem formar para sua socieda-
de e também estejam dispostos a aceitar 
os limites do próprio saber e abertos 
para acolher contribuições de outras dis-
ciplinas, visto que ninguém jamais domina 
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todos os conhecimentos;
que professores e estudantes superem •	
as suas individualidades, que possam tra-
balhar em prol da coletividade e numa 
constante forma dialogal possam superar 
as problemáticas ambientais e socioam-
bientais dos seus dia-a-dia;
que professores e estudantes estejam •	
dispostos ao exercício da dúvida, não no 
sentido de desacreditar em todo o co-
nhecimento ambiental que já está posto 
à sociedade, mas acreditar que é possível 
sociabilizar os saberes já elaborados e 
construir novos conhecimentos. Para isto, 
ambos precisam cultivar a curiosidade, 
pois é um dos requisitos básicos para que 
estejam sempre desejosos pala prática da 
pesquisa e pela descoberta, conscientes 
da necessidade que se tem de formar o 
homem na sua totalidade, na sua essência, 
como um “ser no mundo” sujeito capaz 
de construir os seus próprios destinos 
dentro do processo de complexidade que 
envolve a sociedade local.

O problema da complexidade joga-se em 
várias frentes, vários terrenos. O pensa-
mento complexo deve preencher várias 
condições para ser complexo: deve ligar 
o objeto ao sujeito e ao seu ambiente; 
deve considerar o objeto, não como obje-
to, mas como sistema organizado levando 
os problemas complexos da organização. 
Deve respeitar a multidimensionalidade 
dos seres e das coisas. Deve trabalhar 
– dialogar com a incerteza, com o irracio-
nalizável. Não deve desintegrar o mundo 
dos fenômenos, mas tentar dar conta dele 
multilando-o o menos possível (IZABEL, 
apud, MORIN, 2003 p. 244).

O jogo da complexidade se coloca como 
um enorme e constante desafio aos profes-
sores em formação, pois precisam, urgente-
mente, refletir sobre a forma como estão 
construindo os conteúdos, trabalhando e 
avaliando as questões ambientais com os 
estudantes, considerando-se que construir 
conteúdo, trabalhar e avaliar novos sabe-

res numa sociedade complexa globalizada 
significa destruir conhecimentos universais 
concebidos como prontos e acabados. Isso, 
sem dúvida, deve influenciar nas práticas pe-
dagógicas e metodológicas dos professores, 
que precisam estar habilitados e, ao mesmo 
tempo, precisam ter autonomia para lidar 
com diferentes fórmulas de jogar com os 
conhecimentos que ensinam. Isso também 
influenciará no comportamento dos estu-
dantes que até então possuíam uma cultura 
a, b ou c em relação ao meio ambiente, isto 
é, estavam habituados a receber os conheci-
mentos de forma aleatória, sem questionar a 
utilidade destes nas suas vidas cotidianas.

Por outro lado, precisamos entender que 
reservas naturais amazônicas estão sendo 
exploradas de forma indiscriminada. De cer-
to modo, isto tem gerado um comprometi-
mento não somente dos aspectos físicos ou 
biológicos, mas principalmente dos fatores 
sociais, econômicos e políticos da região.

Diante disso, entende-se que o ambiente, 
principalmente o amazônico, não pode ser 
considerado objeto de estudo de uma disci-
plina, isolado de outros fatores. Ele deve ser 
abordado a partir de uma dimensão holís-
tica, capaz de sustentar todas as atividades 
da Educação Ambiental, de modo a envolver 
e impulsionar os aspectos físicos, biológicos, 
sociais e culturais dos seres humanos que 
habitam na Região Amazônica.

Por este motivo, entende-se que o tra-
balho com temas geradores pode contribuir 
em muito na construção de uma mentalidade 
transformadora em relação ao meio ambiente:

Porém, é necessário que esse trabalho 
seja executado de forma interdisciplinar. A 
interdisciplinaridade busca construir uma 
realidade multifacetária, porém homoge-
nia, cujas perspectivas são o reflexo das 
luzes que sobre ela projetam os diferentes 
enfoques disciplinares (LEFF, 2002, p.182).

Dessa forma, o trabalho dos professores 
com os conteúdos dos temas geradores se 
tornará menos árduo, possibilitando maior 
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relação existente entre as suas próprias ati-
vidades como seres humanos e o ambiente, 
superando dessa forma as ignorâncias e as 
informações inadequadas que possuem em 
relação à questão ambiental. Conseqüente-
mente, procedimento faz com que todos se 
sintam motivados para, de forma coletiva, 
buscar soluções efetivas para os problemas 
ambientais e para o desenvolvimento sus-
tentável dos povos da Amazônia.

6.	 A concepção dos professores 
	 sobre Meio Ambiente após 
	 cursarem o módulo de
	 Educação Ambiental

Ao contrário da primeira fase, em que 
os professores em formação assumiram uma 
posição antropocêntrica em relação ao meio 
ambiente, agora a maioria passou a assumir 
uma postura biocêntrica. Nesta concepção, 
os seres humanos percebem-se indissociá-
veis de seu entorno, compartilhando-o com 
os demais seres vivos, e aos quais se unem 
por interesses comuns, isto é, as pessoas não 
estão alheias aos seus entornos, como tam-
bém não estão excluídas dos seus princípios 
de identidade.

A mudança de concepção dos professo-
res em relação à questão ambiental se deve 
aos conteúdos e às metodologias utilizadas 
pelos professores titulares na ministração 
do módulo de Educação ambiental.

O fato de terem mudado é muito impor-
tante diante da urgente necessidade que se 
tem de desconstruir a racionalidade capi-
talista dominante que dá conta de todas as 
ordens sociais na atualidade e a continuação 
da construção de uma nova racionalidade 
ambiental que dê conta da problemática am-
biental do nosso povo na sua forma real.

Assim entendemos que a compreensão 
da estrutura socioambiental, como também 
os aspectos históricos são componentes 

habilidade no jogo com os conteúdos am-
bientais, entres as diferentes disciplinas e os 
diferentes docentes. 

Assim, os professores e as professoras 
do Ensino Fundamental poderão propor te-
mas geradores de acordo com o contexto 
ambiental e socioambiental amazônico.

Ilustração 2: Atividades interdisciplinares com temas geradores. 
Fonte. Sato, 2000, p. 45

Essa prática é de fundamental importân-
cia para o estudo do meio ambiente, por 
deixa clara a relação que existe entre temas 
geradores e interdisciplinaridade. Significa 
dizer que é impossível trabalhar com temas 
geradores, de modo a causar transformação 
das concepções tradicionais até então exis-
tentes, sem utilizar-se da interdisciplinarida-
de. “A utilização de temas geradores promo-
ve a interdisciplinaridade e a desmistificação 
de que o ambiente somente pode ser tra-
balhado nas áreas de Ciências, Biologia ou 
Geografia” (SATO 2003, p. 45).

Portanto, a interdisciplinaridade se torna 
relevante no trabalho com temas geradores 
considerando-se que de acordo com Fazen-
da (2000) “é uma Filosofia da Educação”. 
Assim, entende-se que a partir dos vínculos 
interdisciplinares estabelecidos entre as dis-
ciplinas, torna-se possível aos estudantes e 
professores maior sensibilização e envolvi-
mento com a questão ambiental, permitindo 
a todos refletirem e perceberem a íntima 
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importantes, principalmente no momento 
de planejamento das ações e atividades am-
bientais. Não é suficiente a construção de 
ótimas pesquisas e excelentes relatórios das 
problemáticas socioambientais se grande 
parte da população inclusive muitos profes-
sores, não possuem uma compreensão for-
mada sobre o significado de meio ambiente. 
Pois só podem valorizar a questão ambiental 
a partir do momento que podem também 
entendê-la.

Isto remete aos professores e à educação 
ambiental a necessidade de encontrar fór-
mulas através das quais as pessoas possam 
se tornar esclarecidas e, assim, poderem de 
forma consciente e cidadã, opinarem sobre 
projetos de meio ambiente que possam mo-
dificar as suas vidas e de suas comunidades.

Diante disso, precisamos, de forma ur-
gente, ensinar as nossas crianças que o meio 
ambiente não se resume apenas aos fatores 
que nos rodeiam como entendiam os pro-
fessores no início desta pesquisa.

O meio ambiente se constitui também 
do processo histórico e cultural que a hu-
manidade vem construindo ao longo do 
tempo. Isto se coloca como uma importante 
necessidade que cada sujeito da sociedade 
tem de se perceber como parte do meio 
ambiente. Pois entendemos que toda e qual-
quer mudança de atitude a ser tomada pelos 
indivíduos em relação às problemáticas so-
cioambientais que lhes incomodam como: a 
exclusão social, as explorações indevidas dos 
recursos naturais, elas só poderão aconte-
cer de forma concreta a partir do momento 
em que esses indivíduos se sintam e se ve-
jam como parte integrante do meio ambien-
te e, de forma harmoniosa com a natureza, 
possam traçar os seus planos ambientais de 
sustentabilidade.

Acreditamos que essa nova postura pos-
sa contribuir profundamente na construção 
de novos paradigmas de desenvolvimento, 
tendo como princípios norteadores a eqüi-
dade política, econômica, social e a prática 

constante do desenvolvimento sustentável, 
sem o qual nos parece ser impossível con-
ceber melhores condições de sobrevivências 
para os amazônidas que vivem em condições 
de excluídos ou abaixo da linha de pobre-
za. Uma realidade que se contrasta com 
um potencial de riquezas que não se pode 
encontrar em outros lugares do mundo. “O 
Amazonas é uma Região com dimensão con-
tinental, com imensa diversidade cultural e 
um enorme potencial de riquezas naturais” 
(VIEIRA, 2005, p. 15).

Essa abordagem se torna relevante 
por entendermos que os professores 
em formação são sujeitos diretamente 
envolvidos com o processo de transfor-
mação e desenvolvimento dessa Região, 
portanto, o conhecimento ambiental que 
estão adquirindo, e as suas práticas pe-
dagógicas precisam necessariamente ser 
trabalhadas a partir dessas perspectivas. 
Por entendermos, que conhecimento “é 
essência humana”, isto é, só se produz co-
nhecimento para atender as necessidades 
dos homens. Portanto, entendemos que 
não podemos produzir conhecimento 
ambiental na Amazônia ignorando o de-
senvolvimento sustentável do próprio ser 
humano que aqui vive.

7.	 A influência do módulo de 
	 Educação Ambiental na
	 forma dos professores 
	 perceberem as problemáticas	
	 ambientais

Diante dos resultados obtidos, observou-
se que, em relação à primeira fase da pesqui-
sa, houve considerável mudança na forma de 
os professores em formação conceberem as 
problemáticas ambientais da atualidade.

Os conteúdos da disciplina, as metodo-
logias, a forma como estes foram trabalha-
dos, todo o processo foi construído com o 
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propósito de possibilitar aos professores em 
formação construírem uma nova forma de 
pensar a problemática ambiental. Porém fi-
cou evidente que o tradicionalismo ambien-
tal, o ecologismo e o conservadorismo ainda 
dominam as práticas educacionais e a forma 
daqueles profissionais conceberem o meio 
ambiente, como também a pouca convivên-
cia que possuíam com esse tipo de assunto e 
com a nova legislação de educação ambiental. 
Isto fica patente quando alguns professores 
afirmam que a disciplina não causou mudan-
ças em suas vidas profissionais, quando qua-
renta e cinco daqueles docentes demons-
tram não ter um pensar mais definido sobre 
a problemática ambiental e até resistem em 
mudar as concepções e as suas práticas am-
bientais. Este fenômeno se deve ao fato do 
pouco conhecimento que os professores em 
formação possuíam sobre esse assunto.

Isto, de certo modo, impede a construção 
e a reconstrução de valores, hábitos e novas 
atitudes frente às problemáticas ecológicas e 
socioambientais que incomodam a sociedade 
global e local. Mas mesmo assim, é possível 
“que existe uma luz no fim do túnel”, basta 
refletir sobre a resposta que esses últimos 
deram: “Descobri que posso melhorar a mi-
nha colaboração com a questão ambiental”. 
Isto nos faz perceber que os professores 
que deram essas respostas, apesar de não 
terem adquirido um pensar mais amplo so-
bre o meio ambiente no decorrer do curso, 
de alguma forma os conteúdos trabalhados 
no módulo lhes incomodaram, levando-os a 
descobrir que precisam estudar mais sobre 
a questão ambiental e participar de forma 
ativa das problemáticas ambientais.

“Deve haver uma outra forma de desen-
volvimento, que não seja esta de devastar a 
natureza”. Os professores que fizeram esses 
comentários demonstraram estar com dú-
vida em relação ao meio ambiente. Significa 
que não conseguiram formar um pensamen-
to mais concreto sobre uma outra forma de 
desenvolvimento ambiental, mas desconfiam 

que deve existir uma outra forma. Isto a 
nosso ver é de fundamental importância na 
trajetória acadêmica de qualquer estudante, 
pois é a partir do momento que se passa a 
desconfiar que existe algo errado, é que as 
pessoas buscam conhecer e, por conseguin-
te tentar corrigir o erro.

Por último, alguns professores dizem que: 
“devem olhar a questão ambiental de forma 
mais criteriosa”. Para esses professores, o 
módulo de educação ambiental não lhes 
possibilitou mudanças mais concretas nas 
suas formas de pensar o meio ambiente; no 
entanto, eles descobriram que devem olhar 
o assunto de forma mais criteriosa. Isto nos 
leva a entender que o módulo de educação 
ambiental levou os próprios professores a 
refletir no sentido de buscar mais conheci-
mentos e novas metodologias para trabalhar 
a questão ambiental.

Entendemos que a problemática am-
biental, da forma complexa como se apre-
senta, exige por parte não só dos profes-
sores, mas de toda a sociedade, um esforço 
maior no sentido de pensar o meio am-
biente a partir de bases teóricas mais con-
cretas, que, de acordo com os contextos 
ou paradigmas culturais, possibilitem aos 
sujeitos a construção de novos saberes e, 
por conseguinte a modernização dos pro-
jetos educativos.

Pensar a complexidade ambiental situa-se na 
dimensão do “por pensar”, mas que apenas 
se torna pensável a partir do já pensado. É 
um pensamento que se constrói mediante 
estratégias de reapropriação do mundo; é 
uma compreensão que segue as trilhas do 
ser com a natureza, de uma complexificação 
ôntica e epistemológica, das hibridizações 
do real, das articulações do conhecimento e 
do diálogo de saberes. A complexidade am-
biental inscreve-se no terreno do poder que 
atravessa todo saber, do ser que sustenta 
todo saber e do saber que configura identi-
dades diferenciadas. (LEFF, 2002 p. 221-22).

O que não se pode deixar de considerar 
neste trabalho é que somente no PROFOR-
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MAR é que os professores em formação ti-
veram os primeiros contatos com a questão 
ambiental da forma complexa como esta se 
apresenta, com as teorias críticas, sem as 
quais se torna impossível encontrar respos-
tas para as problemáticas ambientais. Portan-
to, estão começando a construírem as suas 
formas de pensar a questão ambiental.

8.	 A contribuição do módulo de 	
	 Educação Ambiental para a 
	 formação dos professores

Para 99% dos professores em formação, 
o módulo de Educação Ambiental possibili-
tou maior segurança em relação à questão 
ambiental.

O fato de os professores em formação 
estarem mais seguros sobre a questão am-
biental e terem ampliado as suas visões so-
bre essa problemática pode ser considerado 
como uma grande contribuição do módulo 
de Educação Ambiental, na formação daque-
les profissionais, considerando-se que na 
primeira fase da pesquisa a maioria daqueles 
discentes demonstraram total insegurança 
ao receberem o questionário abordando a 
questão ambiental.

Em torno de 100% deles diziam saber 
poucas coisas sobre esse assunto, motivo 
pelos quais muitos professores responde-
ram as questões baseando-se apenas no sen-
so comum, numa demonstração própria de 
que possuíam poucos conhecimentos sobre 
a nova legislação ambiental. A Constituição 
Brasileira, Os Parâmetros Curriculares Na-
cionais e a Nova Lei de Diretrizes e Base 
da Educação Nacional Lei n. 394/96. Também 
demonstraram ter poucos conhecimentos 
sobre transversalidade e interdisciplinarida-
de, pois em nosso entender, a falta desses 
saberes dificulta, em grande parte, a constru-
ção de uma compreensão real e racional dos 
professores em relação à questão ambiental, 

como também dificulta a forma daqueles 
profissionais trabalharem esse tipo de con-
teúdo com os seus aprendizes das Séries Ini-
ciais do Ensino Fundamental.

Essa falta de compreensão da problemáti-
ca ambiental, como também a compreensão 
fragmentada do saber ambienta, é a causa 
porque um grande número de professores 
se deteve em responder coisas que não esta-
vam relacionadas com o assunto, onde ape-
nas 1% foi capaz de afirmar que a disciplina 
em nada mudou na sua formação.

9.	 Temáticas trabalhadas pelos 
	 professores em formação na 
	 conclusão do módulo de 
	 Educação Ambiental

As temáticas escolhidas pelos professo-
res em formação nos causaram supressas, A 
maioria optou trabalhar com aquelas relacio-
nadas à preservação dos igarapés poluídos da 
cidade de Manaus a coleta e reciclagem do 
lixo nas escolas de Ensino Fundamental. Este 
fenômeno se estendeu por todas as salas de 
aulas do projeto PROFORMAR, incluindo a 
sala do próprio professor responsável pela 
pesquisa. Cerca de 70% dos trabalhos práti-
cos abordaram os aspectos de preservação, 
e conservação, apesar das insistentes inter-
venções do pesquisador com a finalidade de 
esclarecer aos professores em formação que 
a questão ambiental não se restringe apenas 
aos problemas de conservação e preserva-
ção, e que não poderiam deixar de abordar 
a problemática socioambiental que envolve a 
sociedade amazonense.

Diante dessa panorâmica, observa-se que 
os professores mudaram, de certa forma os 
seus discursos em relação à problemática 
ambiental, pois em momentos anteriores da 
pesquisas muitos docentes chegaram a afir-
mar que o módulo de educação ambiental 
mudou as suas maneiras de ver a problemá-
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tica ambiental. Agora podiam perceber essa 
problemática não só como uma questão de 
preservação e conservação, mas como uma 
questão socioambiental. Mas, como acaba-
mos de constatar, essa postura não é assu-
mida na prática pelos professores em forma-
ção, ficando assim caracterizado que muitos 
ainda resistem ao processo de mudança.

Isto nos faz perceber que a mudança 
nas práticas dos professores em formação, 
em relação à problemática ambiental, não 
pode ser vista como um fenômeno que deve 
acontecer do dia para a noite, isto é, após 
o término da disciplina educação ambiental 
ou de um único trabalho prático de meio 
ambiente.

A mudança nas práticas ambientais dos 
professores e uma visão mais holística sobre 
esse assunto não surgirá casualmente, de-
vem ser construídas a partir da capacidade e 
disponibilidade reflexiva que os professores 
devem adquirir, nas pesquisas e em outras 
experiências concretas que aqueles profis-
sionais devem desenvolver nas suas próprias 
trajetórias docentes com a problemática 
ambiental.

A reflexibilidade é a capacidade de voltar 
sobre si mesmo, sobre as construções so-
ciais, sobre as intenções, representações e 
estratégias de intervenção. Supõe a pos-
sibilidade, ou melhor, a inevitabilidade de 
utilizar o conhecimento à medida que vai 
sendo produzido, para enriquecer e mo-
dificar não somente a realidade e suas 
representações, mas também as próprias 
intenções e o próprio processo de conhe-
cer (LIBÂNEO, 2002, p. 56). 

Em nosso entendimento, nesse momen-
to, a pesquisa é de fundamental importância 
para o entendimento da questão ambiental. 
A reflexão e a ação devem permear o fazer 
científico e acadêmico dos professores, fa-
zendo com que os mesmos possam ver a 
educação ambiental como uma nova filosofia 
de vida. Não como uma educação apenas 
ecológica que se limite a buscar conheci-

mentos das relações entre seres vivos e seu 
ambiente natural, e com isso tente expli-
car o meio ambiente de forma parcial. Não 
como uma atividade ocasional que, por um 
curto espaço de tempo, coloque as crianças 
em contato com a natureza. Não como mais 
uma disciplina a ser inserida nos currículo 
de suas escolas que com o tempo possa se 
perder nos inúmeros compartimentos de 
suas práticas cartesianas. Deve sem dúvida, 
ser um trabalho interdisciplinar, construído 
a partir de uma ação mútua entre pesquisa-
dores naturais e socioambientais, que am-
plie e enriqueça as ciências ambientais e te-
nha o propósito de organizar os indivíduos 
em seu coletivo e o coletivo em sua histó-
ria. “É importante criar novas perspectivas 
diante dos desafios que o contexto social 
apresenta” (LAURIA, 2006, p. 171).

10.	 A influência do módulo	
	 de Educação Ambiental na	
	 prática dos professores em 	
	 formação

Após cursarem o módulo de Educação 
Ambiental alguns professores:

“Ampliaram o conhecimento e a cons-•	
ciência crítica em relação à questão am-
biental”.
“Podem trabalhar a preservação da natu-•	
reza de forma dialogal”.
“Despertaram para a necessidade da •	
pesquisa e de uma maior atuação em re-
lação à educação ambiental”.
“Descobriram que é possível trabalhar •	
a questão ambiental de forma interdis-
ciplinar”.
Sentiram-se mais seguro para trabalhar a 

questão ambiental.
Ao comparamos as mudanças ocor-

ridas na forma de pensar e trabalhar as 
questões ambientais propostas pelos 
professores na fase anterior da pesquisa 
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observamos que eles mudaram considera-
velmente, não o quanto esperávamos. Ao 
mesmo tempo observamos também que o 
campo de atuação da educação ambiental 
avançou. Resultado disto é a própria rea-
lização do módulo de educação ambiental 
no projeto PROFORMAR. 

Isto remete um desafio aos fazeres peda-
gógicos dos professores, pois precisam estar 
capacitados coletivamente para se engajarem 
em novas linhas de atuação, para construir 
conteúdos e novas formas de agir com os 
seus alunos das séries iniciais e com a so-
ciedade de modo geral em relação ao meio 
ambiente que mesmo diante de perspectivas 
não muito promissoras nos possibilite a con-
quista de novos horizontes.

A educação ambiental é um dos compo-
nentes curriculares do Curso Normal Supe-
rior da Universidade do Estado do Amazonas 
e foi ministrado com a finalidade de oferecer 
aos professores em formação do projeto 
PROFORMAR conhecimentos ambientais 
que possibilite aqueles docentes à superação 
da forma tradicional que antes possuíam de 
ver e de se relacionar com o meio ambiente, 
visto que a maioria concebia o meio ambien-
te apenas no seu aspecto de conservação e 
preservação, e, por conseguinte à constru-
ção de novas práticas educativas com os 
seus alunos do Ensino Fundamental, novos 
valores individuais e coletivos.

A partir desses objetivos os professores 
titulares abordaram a questão ambiental nas 
suas diferentes dimensões, na tentativa de levar 
aqueles docentes a perceberem que o meio 
ambiente não se resume apenas aos aspectos 
geográficos, ecológicos, de preservação e con-
servação, mas que das problemáticas citadas 
emerge a dimensão sócioambiental. Gerando 
assim uma complexidade que não pode, mas 
ser discutida e entendida apenas no âmbito 
das ciências naturais como a ecologia, biologia, 
mas em todas as disciplinas e todos os níveis 
do sistema educacional, exigindo, portanto dos 
professores e estudantes uma nova postura e 

novas relações na produção do saber ambiental, 
visto que o conhecimento até então produzido 
não tem dado contas das resoluções das nossas 
problemáticas ambientais mais urgentes.

11.	 Análise das atividades 
	 práticas 	realizadas pelos
	 professores em formação	
	 no final do módulo de 	
	 Educação Ambiental

Ao término da disciplina os professores 
titulares aplicaram atividades práticas para 
serem desenvolvidas em grupo de no máxi-
mo cinco professores em formação.

O objetivo da atividade prática era perce-
ber se os conteúdos da disciplina e a forma 
como foram ensinados haviam provocado 
mudanças na concepção dos professores em 
relação ao meio ambiente e nas suas práticas 
escolares.

Ao conferir as temáticas desenvolvidas e 
aplicadas nas escolas do Ensino Fundamen-
tal pelos docentes em formação, foi possível 
constatar que em torno de 90% e 97% dos 
professores trabalharam as temáticas como 
a limpezas dos igarapés da cidade, a recicla-
gem do lixo da escola e a conservação dos 
mananciais, isto é, continuam ignorando a 
dimensão socioambiental, também nos leva-
ram a perceber que de certo modo ainda 
continuam se comportando de forma an-
tropocêntrica em relação ao meio ambien-
te, pois não conseguem se ver como incluí-
dos no ambiente. Estão percebendo apenas 
aqueles aspectos que ficam lá adiante, como 
os igarapés, os mananciais e outros.

Esses números impressionam e colocam 
interrogações a quem de interesse for sobre 
a metodologia do curso em questão, visto 
que muitos professores afirmam que apren-
deram os conteúdos ensinados.

Portanto, se aprenderam os conteúdos, 
porque então não mudaram as suas práticas 
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escolares em relação às problemáticas am-
bientais. Por que, alguns professores em for-
mação ainda continuam jogando o lixo que 
produzem no chão da sala de aula?

Assim, ficou demonstrado que de certa 
forma muitos professores apenas passam 
pelos conteúdos, mais isto não foi suficiente 
para que mudassem os seus hábitos e as suas 
práticas ambientais escolares. A atividade 
prática que desenvolveram também não foi 
suficientemente vivenciada para que aqueles 
docentes conseguissem mudar.

O curso foi de suma importância na for-
mação dos professores, porém, estes resulta-
dos remetem não só à coordenação daque-
le curso, mas a todos os responsáveis por 
outros cursos e pelo processo educativo de 
modo geral, da importância de se criar peda-
gogias que viabilizem um melhor dinamismo 
na relação teoria e a prática, de modo que 
não há mudança de postura e procedimento 
enquanto a experiência não for vivida pelos 
sujeitos.

É através das experiências vividas que 
conseguimos identificar os nossos erros, 
momento a partir do qual começamos a 
ressignificar a nossa própria história e cons-
truir rumos que possam dar sentido para as 
nossas vidas.

Não posso entender os homens e as 
mulheres, a não ser mais do que sim-
plesmente vivendo, história, cultura e 
socialmente existindo, como seres faze-
dores de seu “caminho” que, ao fazê-lo, 
se expõem ou se entregam ao “caminho” 
que estão fazendo e que assim os refaz 
também (FREIRE, p. 97).

Fazer e se entregar ao caminho que es-
tamos construindo significa estarmos cons-
cientes politicamente do tipo de sociedade 
que queremos formar. Isto depende dos 
desafios das pesquisas que podem ser de-
senvolvidas, das metodologias aplicadas, da 
disposição que temos de incomodar e ser 
incomodados frente a complexidades dos 

novos destinos que traçamos para nossa 
sociedade.

Se o conhecimento não nos desinstalar da 
poltrona confortável da acomodação irre-
fletida, não é digno deste nome. O sentido 
último do conhecimento que nos dignifica 
como sujeitos é justamente a desinstala-
ção e o espanto que lançam cada ser hu-
mano, em particular, de outros significados 
que transformam nosso modo de ser no 
mundo (GHEDIN, 2002, p. 143).

Estas reflexões nos fazem entender 
que o conhecimento e as práticas ambien-
tais precisam ser construídos pelo próprio 
povo que aqui vive, a partir das necessida-
des, da cultura, da história e das suas es-
pecificidades. Isto, sem dúvida, motivará a 
capacidade criativa de nossa sociedade que 
ao longo da história da Amazônia sempre 
recebeu os conhecimentos prontos, acaba-
dos e determinados.

Conclusão

Na busca de compreender as represen-
tações e as práticas educacionais ambientais 
dos professores em formação do projeto 
PROFORMAR da Universidade do Estado 
do Amazonas nos defrontamos com um qua-
dro de muitas indefinições e contradições 
em relação à concepção daqueles docentes 
sobre meio ambiente, sobre as problemáti-
cas ambientais e as suas práticas pedagógicas 
com os estudantes das Séries Iniciais do En-
sino Fundamental.

Entende-se que isto se deve ao fato da 
educação ambiental ainda ser um tema que 
se encontra em pleno estágio de elaboração. 
Por este motivo, para muitos daqueles pro-
fessores em formação este foi o primeiro 
contato acadêmico que tiveram com este 
tipo de conhecimento. Um fenômeno que 
ficou muito claro na apresentação dos resul-
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tados desta pesquisa.
Supõe-se que neste momento aqueles 

docentes já tiveram a oportunidade de fazer 
outras reflexões sobre os conhecimentos 
ambientais que adquiriram no Curso Nor-
mal Superior.

Portanto, concorda-se que as questões 
ambientais aqui abordadas e explicadas não 
podem ser consideradas prontas e acabadas, 
pois se trata de representações e práticas de 
profissionais que estão nascendo para uma 
das problemáticas mais complexas da atu-
alidade. Portanto, as suas experiências com 
a questão ambiental não foram suficientes 
para que eles construíssem novos saberes 
e novas práticas pedagógicas. Mesmo assim, 
acredita-se que esta pesquisa poderá for-
necer subsídios teóricos e metodológicos 
para outros cursos e outras pesquisas que 
possam ser realizadas em relação ao meio 
ambiente e as problemáticas ambientais.

Diante de tantas indefinições recomen-
da-se aos educadores de modo geral e ao 
sistema educacional que possam dá maior 
ênfase nas pesquisas educacionais e nos tra-
balhos práticos em relação à Educação Am-
biental, possibilitando aos professores em 
formação, aos estudantes do Ensino Funda-
mental e do Ensino Médio e à sociedade 
de modo geral, que não apenas estudem ou 
passem pelos conteúdos. Que sejam viabi-
lizados meios e recursos para que os estu-
dantes e todas aquelas pessoas envolvidas 
com a Educação Ambiental tenham condi-
ções de apreender os conteúdos de meio 
ambiente e também de vivenciar experiên-
cias práticas relacionadas com o meio onde 
elas próprias estejam inseridas. De modo 
que se sintam motivadas para um envolvi-
mento maior com essa questão e também 
responsáveis pela solução das problemá-
ticas ambientais e, por conseguinte, pela 
construção de uma sociedade mais humana 
e mais justa.
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OCUPAÇÃO TERRITORIAL URBANA: UM ESTUDO DE CASO 
NO BAIRRO GRANDE VITÓRIA EM MANAUS, AM
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RESUMO

A ocupação territorial gerada pelas in-
vasões nas grandes cidades tem ocasio-
nado impactos ao ambiente e influen-
ciando diretamente na qualidade de vida 
do homem. Nesse trabalho objetivou-se 
investigar a ocupação humana e as conse-
qüências sociais, tendo como base os as-
pectos que compõe o índice de desenvol-
vimento humano (IDH) no bairro Grande 
Vitória na cidade de Manaus, AM. Os mé-
todos adotados foram estudo in loco na 
“Grande Vitória” (status de invasão até 
2003) tendo como base estudo de caso, 
com uso de questionários em 100 famí-
lias escolhidas aleatoriamente. A maioria 
da população entrevistada vem do inte-
rior do Amazonas (49%), os demais do 
Estado do Pará (23%) e da própria cidade 
de Manaus. Da população consultada, o 
sexo feminino (57%) contribui significa-
tivamente na renda familiar. Constatou-
se uma incidência significativa de morbi-
dades com dengue e malária em 76% da 

população entrevistada. A violência tam-
bém é outro ponto relevante, uma vez 
que 81% sofreram algum tipo de agres-
são (galeras, roubos e drogas). Quanto ao 
grau de escolaridade 69% cursou o ensi-
no fundamental completo, indicando uma 
população conhecedora das políticas e 
do seu papel enquanto cidadão. Segundo 
esses moradores (62%), embora haja uma 
necessidade de moradia, eles não foram 
os primeiros a ocupar a residência. Isso 
foi um indicativo de uma forte especu-
lação imobiliária, ratificada pelos entre-
vistados. Pode-se inferir que embora haja 
indivíduos que realmente necessitam de 
uma terra para moradia no bairro Gran-
de Vitória, a “indústria das invasões” as-
sociadas ao mercado imobiliário ainda é 
o fator preponderante, superando as ex-
pectativas de substâncias e melhoria da 
qualidade de vida das pessoas que real-
mente necessitam.

Palavras-chave: Política. Sociedade. Cida-
de. Sustentabilidade Sócio-ambiental.
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ABSTRACT

The territorial occupation generated by 
the invasions in the great cities has caused 
impacts to the environment and influenced 
directly in the quality of life of the man. In 
this work it was objectified to investigate the 
human being social occupation and conse-
quences, having as base the aspects that the 
index of human development (IDH) in the 
quarter composes Great Victory in the city 
of Manaus, AM. The adopted methods have 
been studied in lease free choise in the “Gre-
at Victory” (status of invasion up to 2003) 
having as base case study, with use of ques-
tionnaires in 100 chosen families. The majori-
ty of the interviewed population comes from 
the interior of Amazon (49%), excessively of 
State of Pará (23%) and the proper city of 
Manaus. Of the consulted population, the fe-
minine sex (57%) contributes significantly in 
the familiar income. A significant incidence of 
diseases with affection and malaria in 76% of 
the interviewed population was evidenced. 
The violence also is another excellent point, 
a time that 81% had suffered some type of 
aggression (streets’s gangs, robberies and 
drugs). Related to the to degree of study 69% 
it attended a course complete basic educa-
tion, indicating a population expert of the 
politics and its paper while citizen. According 
to these inhabitants (62%), even so it has a 
necessity of housing, they had not been the 
first ones to occupy the residence. This was 
an indicative of one strong real estate spe-
culation, ratified for the interviewed ones. It 
can be inferred that even so it has individuals 
that really they need a land for housing in the 
quarter Great Victory, the “factory of the in-
vasions” associates to the real estate market 
still is the preponderant factor, surpassing the 
substance expectations and improvement of 
people who really need quality of life.

Keywords: Policy. Society. City. Environme-
tal-sustenable.

Introdução

A população mundial em 1999 ultrapas-
sou a barreira dos seis bilhões, duplicando 
em menos de 40 anos, isso implica em um 
ritmo anual de 1,2% ao ano. Conseqüente-
mente a cada ano, 77 milhões de pessoas 
necessitam de alimentos para sobreviverem. 
Segundo estimativas da Organização das 
Nações Unidas – Onu, a população global 
atingirá uma marca entre 7,9 bilhões e 10,9 
bilhões por volta de 2050. Dos 6,4 bilhões 
de habitantes, um quinto é representado por 
indivíduos que vivem em regiões desenvol-
vidas, como a Europa e a América do Norte 
(WACKERNAGEL, 1996, p.131).

O cenário mundial não é nada animador, 
conforme salienta Neira (1997, p.124.) “[...] 
as sociedades convergem ao caos a cada 
ano salienta que as sociedades são refletidas 
na aparência da cidade. Essa é fruto de um 
processo que, incessantemente altera o con-
teúdo urbano e as formas por eles assumi-
das. “Em função desse processo, cada cidade 
representa uma determinada ambiência que 
anima o pesco e uma terminada síntese de 
valores” (MARTINS, 1996, p.14-28).

Nesse contexto, a cidade de Manaus, 
apesar de estar localizada em um dos maio-
res biomas do mundo, vem refletindo, assim 
como na sociedade humana mundial, um 
crescimento acelerado a partir da criação e 
implantação da Zona Franca. Segundo Olivei-
ra e Guidotti (2000) “o surgimento da Zona 
Franca de Manaus é decorrente da visão 
geopolítica dos governos militares de “pro-
teção das fronteiras” e de “adensamento po-
pulacional do grande vazio amazônico”.

Tal adensamento na cidade de Manaus 
reflete a necessidade de planejamento do 
perímetro urbano para suportar a migração 
e o êxodo rural. Em sua maioria, as pessoas 
que moram nas zonas de expansão da cida-
de vieram do interior e de outros Estados. 
Muitos não encontraram lugar para morar 
na área urbana e acabaram dirigindo seus es-
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forços em direção aos subúrbios causando a 
destruição dos recursos naturais adjacentes 
(RIBEIRO,1998, p.44).

Um exemplo marcante verifica-se na 
invasão11 da “Grande Vitória” localizada na 
cidade de Manaus. No início, os invasores 
derrubaram quase toda a vegetação para a 
construção de suas moradias. Essa popula-
ção até o ano de 2000 era de 40.000 habi-
tantes, oriundos em sua maioria do Estado 
do Pará, Ceará e Maranhão (www.ibge.gov.
br, 2003). Conseqüentemente, os problemas 
sócio-ambientais podem ser agravantes (BA-
TISTA, 2000, p.67).

Cabe aqui salientar que enquanto desen-
volvia-se esse trabalho a 1 “Grande Vitória” 
recebeu um conjunto de obras que resultou 
na sucessão espacial de invasão para um 
bairro.

1.	M etodologia

Para realização deste trabalho, foram uti-
lizadas as seguintes fontes de informação:

Pesquisa de Campo: foram aplicados 100 •	
questionário no bairro Grande Vitória 
divididos em 100 famílias escolhidas ale-
atoriamente tendo como critério a idade 
mínima de 16 anos (idade para exercer o 
voto). Objetivou-se Investigar a ocupação 
humana e as conseqüências sociais, ten-
do como base os aspectos tais como a, 
educação, segurança, saúde, renda, trans-
porte, moradia, alimentação e suas conse-
qüências para o meio ambiente no bairro 
Grande Vitória que compõe o índice de 
desenvolvimento humano – IDH12. Tam-
bém foi analisado o perfil sócio-econô-
mico do morador; a ocupação para fins 
de especulação imobiliária.
Pesquisa de notícias publicadas nos jor-•	

nais de maiores circulações da cidade 
de Manaus. Os jornais foram escolhidos 
em virtude dos focos de invasão serem 
noticiadas e terem coberturas quase que 
em tempo real salienta-se que especifi-
camente na cidade de Manaus a mídia 
jornalística possui um sistema de infor-
mação e de dados muito mais dinâmicos 
e atualizados que os dados oficiais do 
Governo.
Este estudo teve uma abordagem descri-

tiva e qualitativa objetivando trazer reflexão 
à população amazônida quanto à sua quali-
dade de vida.

2.	M anaus e as Invasões

Manaus é a cidade que mais cresce no Bra-
sil, de acordo com o último censo do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e 
conseqüentemente ao crescimento, a mesma 
sofre com problemas vividos pelas metrópo-
les. Desejada por muitos, ela se ressente com 
as mazelas causadas pela migração desmedida 
e com o crescimento desordenado. Manaus é 
a capital com o maior número de migrantes 
do País: 40,8 mil pessoas até 1991 e cresceu 
três vezes mais que outras capitais nos últi-
mos cinco anos. Em 1996, tinha-se 1.157.357 
habitantes. No ano 2000, o censo do IBGE 
registrou 1.405.835 moradores na capital do 
Amazonas (IBGE, 2000).

Segundo a Secretaria Municipal de Apoio 
Comunitário, somente na Zona Leste devem 
viver em invasões mais de 120 mil pessoas. 
Na Zona Norte, nos bairros que são resul-
tantes de invasões, estima-se que morem 
outras 2 mil famílias – um equivalente de 10 
mil pessoas.

Isso aponta que Manaus cresce quase que 
exclusivamente de forma horizontal e nos 

_____________________
11	O termo Invasão é a definição dada às ocupações ilegais em áreas verdes da cidade ou áreas da Floresta Amazônica. As áreas de 

invasões são caracteristicamente semelhantes às favelas nos morros da cidade do Rio de Janeiro ou em alguns casos quando muito 
próximos às zonas urbanas da cidade, assemelham-se a cortiços, ou simplesmente conjunto de barracos improvisados.

12	In Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. (PNUD, 1996 apud HOGAN, 1992).
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sentidos Leste e Norte de forma improvisa-
da. A Prefeitura de Manaus salienta que o “... 
é tudo tão rápido que não há tempo para 
fazer obras de infra-estrutura para atender 
a essas pessoas”. De acordo com a mesma, 
as invasões formaram nos últimos dez anos a 
maioria dos bairros existente na periferia da 
cidade. Foram pelo menos 15 bairros em me-
nos de dez anos (A crítica, 24 de out. 2003).

Figura 1 – Vista aérea da Invasão “Cidade de Deus”, Manaus 
(Am) durante o período da invasão em 2001. Foto: Jornal A 

Crítica 24/10/2002.

Um bom exemplo é o bairro da Com-
pensa, na Zona Oeste. Resultante de uma das 
primeiras invasões que se teve notícia em 
Manaus, ele abriga uma população de mais 
de 40 mil pessoas acima de 18 anos de idade, 
de acordo com dados do Tribunal Regional 
Eleitoral (TRE). Outro fruto de invasões de 
terras é o bairro Cidade de Deus (Figura 1), 
na Zona Leste, que abrigaram mais de 20 mil 
moradores.

A grande parte dos invasores vem do 
Pará e do Maranhão (MELLO, 1990, p. 327). 
A outra parte é explicada proveniente do 
interior do Amazonas. O discurso dos mo-
radores é unânime, todos estão em busca 
de emprego e melhores condições de vida. 
Estes encontram mais problemas, porque 
depois que uma invasão se consolida ainda é 
preciso um tempo indeterminado para que 
a Prefeitura consiga estabelecer infra-estru-
tura suficiente, já que normalmente as áreas 
invadidas são particulares e, portanto, a Pre-

feitura não tem responsabilidade sobre elas.
No entanto, nas invasões que foram 

consolidadas - aquelas que já se conseguem 
mais fazer a reintegração de posse – pas-
sam a ser bairros e conseqüentemente 
iniciam-se a processo de urbanização, com 
instalações de poços artesianos, escolas e 
postos de saúde construídos pelo governo 
municipal e estadual. E a “experiência” prá-
tica dos invasores é tamanha que quando 
estão entrando em uma área, eles já se pre-
ocupam em deixar marcadas as futuras ruas 
e os terrenos para futuras instalações de 
unidades escolares e de saúde (MASLOW, 
1975, p. 337-366).

3.	 Diagnóstico da Grande Vitória

A seguir são apresentados os resultados 
do trabalho in loco no bairro Grande Vitó-
ria. Os registros são apresentados de acordo 
com a ordem das informações obtidas por 
meio do questionário 

3.1	O rigem

Na Figura 2 observa-se que os entrevis-
tados, quando indagados sobre a naturalida-
de, 49% apontam o interior do Estado do 
Amazonas, 23% o Estado do Pará e 22% a 
cidade de Manaus.
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Figura 2 – Quantidade em porcentagem de entrevistados no 
bairro Grande Vitória segundo a naturalidade.

A população entrevistada relatou que vi-
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vem em Manaus há mais de 12 anos. Como 
o bairro Grande Vitória tinha por volta seis 
anos no período das entrevistas, pode-se 
deduzir que esses moradores, já residiam 
em Manaus antes da Invasão. Segundo esses 
moradores, por necessitarem de uma mora-
dia própria encontrou na invasão uma alter-
nativa viável para realizar o sonho da casa 
própria. 

A motivação para residir em Manaus 
foi principalmente pela necessidade de me-
lhor qualidade de vida segundo o relato de 
48% dos entrevistados vindo do interior do 
Amazonas. A procura de emprego também 
foi outra forte motivação, nesse caso, 24% 
vieram transferidos de seus empregos, 19% 
para estudar e, 8% afirmaram ter acompa-
nhado sua família quando criança constituin-
do em Manaus uma nova moradia, conforme 
ilustra a Figura 3.
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Figura 3 – Motivos apontados pelos entrevistado para residir 
em Manaus.

O elo familiar também foi apontado 
como forte motivação para a moradia em 
Manaus. Constatou-se que 93% dos entre-
vistados têm família em Manaus, os demais 
(7%) não têm vínculo familiar local, confor-
me ilustra a Figura 4. O vínculo familiar é 
uma forma de segurança na tomada de deci-
são para vir morar em Manaus.
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Figura 4 – Quantidade em porcentagem de entrevistados com 

parentes residindo em Manaus.

Os entrevistados relataram a presença 
de duas invasões ao lado da Grande Vitória, 
a “Grande Vitória II” e a “Nova Vitória” con-
forme a Figura 5. Como existe uma faixa de 
floresta nessas áreas torna-se quase imper-
ceptível à constatação pelas autoridades o 
início dessas invasões. Outro ponto culmi-
nante é o fato de que os invasores iniciam 
a derrubada da floresta de dentro para fora. 
Observa-se a continuidade das invasões nas 
proximidades da Grande Vitória (Figura 6). 
Na medida em que foi ocorrendo o melho-
ramento de infra-estrutura (por exemplo, 
asfalto), áreas florestadas nas proximidades 
foram derrubadas e novas invasões foram 
formadas conforme ilustra a Figura 7.
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Figura 5 – Informação dos moradores sobre a existência de 
invasões nas proximidades da Grande Vitória.
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Figura 6- Ilustração das Invasões adjacentes, enfatizando o efei-
to de borda em dois momentos distintos próximos ao bairro 
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Grande Vitória, na cidade de Manaus em 2003.

Figura 7 – Vista de uma rua que divide o Bairro Grande Vitória e 
a invasão “Nova Vitória”. Foto: Ribeiro. 2003.

3.2	I nfra-estrutura

Constatou-se segundo os entrevistados 
uma melhoria na infra-estrutura principal-
mente nos serviços básicos como o forneci-
mento de água, luz e asfalto. A Grande Vitória 
encontra-se 100% provida de iluminação pú-
blica; as residências possuem energia elétri-
ca sem racionamento, onde 98% têm ligação 
regulamenta; e o abastecimento com água de 
poço (Figura 8).
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Figura 8 - Serviços de infra-estrutura no bairro Grande Vitória, 
na cidade de Manaus em 2003.

Segundo os entrevistados em torno de 
77,5% utilizam fossas (Figura 9) e os demais 
fazem uso de banheiros improvisados. Nesse 
caso o esgoto vai direto para o igarapé con-
forme ilustram as Figura 10 e 11.

Tipo de Fossa
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Figura 9 – Relato dos moradores (em porcentagem) segundo os 
tipos de fossas utilizadas.

Figura 10 – Vista de um banheiro com saída de resíduos para o 
igarapé no bairro Grande Vitória. Foto: Diogo Torres (2002).

Figura 11 – Imagem do Igarapé Grande Vitória.
Foto: Diogo Torres (2002).

Quanto à qualidade da água, os entrevis-
tados (84%,6) consideraram boa, enquanto 
que a minoria a considerou razoável (Figura 
12). Essa água é obtida por meio de poços 
(comunitário e particular) (Figura 13), além 
de “cacimbas” (Figura 14).
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Figura 12- Qualidade da Água Consumida segundo os entrevis-
tados no bairro Grande Vitória, na cidade de Manaus em 2003.
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Figura 13 – Relato dos entrevistados (porcentagem) quanto à 
origem da água consumida no bairro Grande Vitória em 2003.

Figura 14– Cacimba (indicada pela seta) utilizada pelos entre-
vistados no bairro Grande Vitória. Foto: Diogo Torres (2003).

Essa população falou dos riscos e be-
nefícios de morar no bairro Grande vitória. 
Também apontaram a falta de um “bem estar 
social”. Desses entrevistados 31% salientaram 
que nada é bom no bairro, por outro lado, 21% 
apontaram a tranqüilidade embora ocorram 
problemas com a violência, 18% apontaram a 
existência de água e luz, 10% falaram que “tudo 
que existe no local é bom além de outros be-
nefícios” e finalmente, 8% a indicaram a mora-
dia e a escola conforme ilustra a Figura 15.
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Figura 15 – Relato dos entrevistados (porcentagem) sobre o 
“bem estar” no bairro Grande Vitória, na cidade de Manaus 

em 2003.

3.3	M oradia

Nota-se que a maioria da população entre-
vistada (91%) possui casa própria (Figura 16). 
Essas casas em sua maioria (60%) são de alve-
naria e 40% de madeira conforme ilustram as 
Figuras 17, 18A e B. Essas casas foram constru-
ídas com o auxilio do governo estadual. Fato 
esse evidenciado pela presença de uma faixa 
do governo do Estado doando o material.
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Figura 16 - Informações dos entrevistados sobre as moradias no 
bairro Grande Vitória, na cidade de Manaus em 2003.
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Figura 17 - Tipo de construção registrada no bairro Grande 
Vitória, na cidade de Manaus em 2003.

 

A B 

Figura 18 – A - Casas típicas de madeira no bairro Grande 
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Vitória; B – Casa revestida de lona no bairro Grande Vitória na 
cidade de Manaus. Foto: Diogo Torres (2002).

Contatou-se um número de 586 pesso-
as habitando as residências dos entrevista-
dos (n = 100) conforme ilustra a Tabela 3. 
A densidade domiciliar considerando o mí-
nimo de duas pessoas por dormitórios foi 
de 12,7. Nesse caso, considerou-se o núme-
ro de dormitórios potenciais como sendo 
igual ao número total de cômodos menos 
dois (destinado, presumivelmente, a cozinha 
e banheiro) 

Quando se comparam os dados re-
ferentes à distribuição de habitantes por 
domicílio constata-se um valor acima do 
padrão (1,5) estabelecido pelo Programa 
de Desenvolvimento das Nações Unidas 
- PNUD (2002). Isso é explicado pelo fato 
de que embora a maioria das casas seja de 
alvenaria (60%), essas não representam me-
lhor qualidade de moradia, uma vez que o 
número de cômodos não atende a deman-
da por habitante.

TABELA 1 – Densidade domiciliar da população entrevistada no 
bairro Grande Vitória de acordo com o modelo do PNUD (2002)

Constata-se na Grande Vitória uma média de 
seis pessoas por residência das quais quatro 
adultos e duas crianças (Tabela 1 e 2 ). Isso 
indica que uma família nesse local é compos-
ta em tese por 40% de crianças e 60% de 
adultos. Se considerarmos que esse aumento 
pode ser crescente, as crianças, brevemente 
demandarão por uma ampliação e melhora-
mento de infra-estrutura necessário para o 
seu desenvolvimento sócio educacional.

TABELA 2- Quantidade de adultos e crianças por residência se-
gundo informaçõesdos entrevistados no bairro Grande Vitória, 

na cidade de Manaus em 2003.

A dieta alimentar dos entrevistados é basi-
camente arroz (97,5%), feijão (95%), farinha 
(90%), pão (87, 5%) e peixe (80%) conforme 
ilustra a Figura 19. Isso mostra a qualidade 
alimentar dessas famílias, o que possivelmen-
te pode afetar a qualidade de vida dessas 
pessoas.
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Figura 19 - Dieta dos moradores entrevistados, bairro Grande 
Vitória, na cidade de Manaus em 2003.

3.4	 Segurança

A delegacia existente no bairro Gran-
de Vitória é recém construída e está 
adaptada com viaturas e corpo policial. 
Apesar da maioria dos entrevistados 
(60%) ter conhecimento da existência de 
uma delegacia, 40% afirmaram o contrário 
(Figura 20). Essa população fala da falta de 
segurança apesar das viaturas circularem 
o bairro.
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Figura 20 - Conhecimento dos entrevistados sobre a existência 
de uma delegacia no bairro Grande Vitória, na cidade de 

Manaus em 2003.

Os entrevistados, em sua maioria ao se-
rem indagados se “passaram por situação de 
riscos ou se sofreram algum tipo de violên-
cia” informaram que não passaram (62%), 
mas, conhecem pessoas que sofrearam al-
gum tipo de violência. Outros disseram ter 
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sido vítimas de ataque por galeras(44%), por 
assaltos (31%), e tentativa de assassinato e 
eletrocutamento (13%) conforme ilustram 
as Figuras 21 e 22.
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Figura 21 - Entrevistados (porcentagem) que passaram ou não 
por situação de risco no bairro Grande Vitória, na cidade de 

Manaus em 2003.
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Figura 22 - Situações de violência freqüente segundo as infor-
mações dos entrevistados na Grande Vitória em 2003.

Esses números são confirmados estatís-
ticamente pela Secretaria Nacional de Segu-
rança Pública, quando aponta a região norte 
como a região onde a violência mais cresceu 
durante o período de 2001-2003, com cerca 
de 66,4% de todo o Brasil.

Quando analisados nacionalmente, o que-
sito assalto, houve no período de 2001-2003 
um crescimento de 80,3% na região norte 
(1º lugar), em seguida as drogas são 54,1% 
nas capitais do norte do Brasil (Secretaria de 
Segurança Pública, www.mj.org.br).

Os entrevistados consideraram a segu-
rança na Grande Vitória ruim, nada eficien-
te (Figura 23). Entretanto, outros conside-
raram razoáveis (33%) e apenas 14% boa, 
sendo a violência a principal preocupação 
dessa população.
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Figura 23 - Percepção de Segurança, bairro Grande Vitória, na 
cidade de Manaus em 2003.

Quando indagados acerca dos malefícios 
de estar vivendo na Grande Vitória citaram 
a má distribuição dos serviços básicos (água, 
energia elétrica e telefone. Ausência de sa-
neamento básico, serviço público de saúde 
(SUS) em alguns pontos do bairro também 
foram apontadas. A violência foi citada por 
17% dos entrevistados (Figura 24).
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Figura 24 - Malefício apontados pelos entrevistado na Grande 
Vitória, em 2003. ALT= Água- Luz –Telefone

Os dados acerca da violência no bairro 
Grande Vitória, são reflexos do aumento da 
população nos últimos 10 anos. Tal aumento, 
segundo dados da Secretaria de Segurança 
Pública (Ministério da Justiça) 

3.5	 Transporte

O meio de transporte mais utilizado na 
Grande Vitória (Figura 25) é o ônibus (70%). 
As kombis-lotação é o segundo meio de 
transporte mais procurado pela população 
entrevistada (28%), pois passam com freqü-
ência por este local.

Embora ocorra um grande uso pelo trans-
porte coletivo, esses não são suficientes para 
atender a população. A demora na espera do 
ônibus e o excesso de pessoas é também cons-
tatado em outros pontos da cidade de Manaus.
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Figura 25 -Transporte Utilizado pela população entrevistada na 
Grande Vitória em 2003.

3.6	 Saúde dos moradores

Em média de 38% dos entrevistados (Figura 
26) apontaram a dengue e a malária como sen-
do as doenças mais comuns da localidade e 23% 
apontaram a gripe. O especialista mais procu-
rado é o clínico geral, seguido do pediatra. Esse 
fato é constante, onde a pobreza e a miséria são 
mais evidentes, mas a percepção de causa mor-
tis por doenças (Figura 27), representa apenas 
2,5% segundo a informação dos entrevistados.
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Figura 26 – Doenças comuns segundo os entrevistados, no 
bairro Grande Vitória, na cidade de Manaus em 2003.
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Figura 27 - Conhecimento da população sobre as causas das 
mortes na Grande Vitória em 2003.

Ao serem questionados se conheciam a 
“existência de um Posto do Sistema Único 
de Saúde”, 57,5% afirmaram positivamente e 
42,5% negativamente (Figura 28). Na Grande 

Vitória não existe posto de saúde, todavia 
existe uma casa do programa “Médico da Fa-
mília”, da prefeitura de Manaus.
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Figura 28 – Respostas dos moradores em relação à existência 
do Posto do Sistema Único de Saúde, bairro Grande Vitória, na 

cidade de Manaus em 2003.

Quando indagados sobre os remédios mais 
usados relataram em primeiro lugar a Dipirona 
(42%), anti-inflamatório (24,4%), medicamen-
tos para gripe entre outros medicamentos 
(Figura 29). O uso de “Dipirona” pela minoria 
da população entrevistada reflete o histórico 
de dengue, pois é uma das poucas medicações 
usadas no tratamento da dengue. Uma outra 
alternativa é a “medicina alternativa”, 60% dos 
entrevistados apontam os remédios caseiros 
como uma medicação mais comum para a po-
pulação da Grande Vitória (Figura 30).
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Figura 29 - Remédios Farmacêuticos mais usados, bairro Gran-
de Vitória, na cidade de Manaus em 2003.
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Figura 30 - Utilização de Remédios Caseiros, bairro Grande 
Vitória, na cidade de Manaus em 2003.

A qualidade dos serviços oferecidos 
nos locais de atendimento à saúde (Figura 
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31) segundo os entrevistados é razoável, já 
que a “casinha de saúde” não atende todas 
as necessidades da população; 43,8% indica-
ram que o serviço oferecido é ruim, 37,5% 
falaram que é razoável e 18,8% falaram que 
é bom. As reclamações registradas foram: 
falta de atenção dos funcionários e falta de 
médicos.
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Figura 31 - Atendimento do Posto de Saúde, bairro Grande 
Vitória, na cidade de Manaus em 2003.

3.7	 Grau de escolaridade

A maioria dos entrevistados (69, 2%) 
não concluiu o ensino médio fundamental 
e menos de 50% completaram seus estudos 
conforme ilustra a Figura 32A. Ao analisar 
o nível da escolaridade dessa população, 
constata-se que 60% teve a chance de che-
gar até o nível do ensino fundamental (an-
tigo 1º grau), 35% no ensino médio ( antigo 
2º grau) e 2, 5% para o Ensino Superior e o 
analfabetismo (Figura 32B. Esse último é um 
indicativo de que a população tem procura-
do se qualificar, principalmente consideran-
do o mercado de trabalho.
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Figura 32 - Grau de escolaridade da população entrevistada. 
A: completo e incompleto; B: classificação escolar bairro na 

Grande Vitória em 2003.

Os entrevistados consideraram “boa” a 
qualidade de ensino (Figura 33), apesar de 
não existir escolas suficientes para atender a 
demanda. Neste bairro há apenas uma escola 
que funciona de primeira a quarta série. Para 
cursos outras séries a população necessita 
deslocar para bairros mais próximos (como 
São José) e ou se deslocarem até o centro 
da cidade.
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Figura 33 - Qualidade do ensino segundo a opinião dos entrevis-
tados da Grande Vitória em 2003.

Verificou-se pelas respostas dos entre-
vistados que o número de escolas (Figura 
34) não é suficiente. Isso levou cerca de 86% 
dessa população a sentirem-se insatisfeitos 
com a quantidade de estabelecimento de 
ensino.
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Figura 34 – Respostas dos entrevistado quanto a suficiência do 
número Escolas existentes na Grande Vitória em 2003.

Segundo os entrevistados, suas crianças 
freqüentam a escola (Figura 35). Entretanto, 
para 14%, seus filhos estavam em atraso na 
escolaridade e outros, 21%, além de estarem 
atrasadas não estavam freqüentando as aulas, 
e apenas 14% das crianças estavam seguin-
do o tempo correto na proporção da idade 
com a respectiva série.
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Figura 35 - Freqüência das crianças nas escolas na Grande 
Vitória em 2003.

3.8	 Dados econômicos dos 
	 moradores

Apesar dos problemas financeiros da po-
pulação entrevistada, a maioria (58%) ganha 
acima de um salário mínimo, 20% abaixo de 
um salário, 18% com apenas um salário e 5% 
não tem nenhuma renda (Figura 36).
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Figura 36 – Renda média dos entrevistados na Grande Vitória 
em 2003.

Com base nos dados obtidos (Figura 37) 
pode-se afirmar que 37% são profissionais libe-
rais, como por exemplo, seguranças, pedreiros 
e carpinteiros. Também existem os autônomos 
donos do próprio negocio como camelôs13, 
vendedores e representantes etc, por outro 
lado, há também os desempregados.
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Figura 37 - Profissão dos entrevistados na Grande Vitória em 2003.

3.9	M eio Ambiente

No tocante à temática ambiental, foi 
constatado na população estudada que no 
quesito destino do lixo (Figura 39), 67% 
indicaram utilizar-se do serviço público de 
coleta. Enquanto que, 33% dão ao lixo um 
tratamento local, como a queima, nas pró-
prias ruas. Ou muitas vezes, simplesmente o 
lixo é jogado no igarapé (Figura 40).
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Figura 39 - Destino do Lixo, bairro Grande Vitória, na cidade de 
Manaus em 2003.

Figura 40 – Igarapé Grande Vitória, bairro Grande Vitória, em 
Manaus-AmFoto: Joubert Lima (A Crítica), 2002

Além do lixo foi verificado pelo testemu-
nho dos moradores o problema do desmata-
mento (Figura 41 A), onde 74% afirmam que 
os desmatamentos ainda são constantes pois o 
processo de invasão ainda não terminou, quan-
to que 26% afirmam não haver mais desmata-
mento. Quanto ao conceito de desmatamento 
e suas conseqüências (Figura 41 B) as respos-
tas foram agrupadas em: jurídicos (crime am-
biental) com 3%, destruição da natureza com 
45%, desequilíbrio ambiental 42% e, o desma-

_____________________
13	Vendedores ambulantes, comércio informal nas ruas da cidade que se caracteriza com uma banca e o não pagamento de impostos 

e as vezes a venda de produtos “contrabandeados”.
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tamento como responsável pelo aumento de 
calor na localidade num total de 10%.
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Figura 41 - Percepção populacional acerca do Desmatamento 
(A), e conceitos de desmatamento segundo os entrevistados 

(B), Grande Vitória, na cidade de Manaus em 2003.

Desses entrevistado, 60% souberam con-
ceituar meio ambiente. Para estes (Figura 42) 
21% indicaram a natureza como um todo, 
19% o espaço terrestre, 10% a vida, o ar foi 
lembrado por 7%, e por último a água está 
com 2% como parte do conceito de meio 
ambiente, segundo a população. Apesar de 
grande parte da amostra ter indicado uma 
noção de meio ambiente, o que é preocu-
pante são os 40% que não souberam fazer 
nenhuma relação com o meio ambiente.
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Figura 42 - Conceito de Meio Ambiente segundo os entrevista-
dos, bairro Grande Vitória, na cidade de Manaus em 2003.

O igarapé em uma invasão é o primeiro a 
sofrer um impacto causado pelo assentamento 
humano. Na Grande Vitória não foi diferente, e 
mesmo no senso comum é possível observar 
que a maioria da população sabe que o lixo 
jogado no igarapé (Figura 43) traz malefícios 
para elas mesmas. Assim 43% dos entrevistados 
indicaram que o lixo causa poluição, 24% que 
acarreta doenças, 17% indicam o entupimen-
to do leito do igarapé, e por fim 17% afirmam 
desconhecer as conseqüências ambientais.
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Figura 43- Lixo no Igarapé, bairro Grande Vitória, na cidade de 
Manaus em 2003.

3.10	 Faixa etária

Nota-se que a idade da população entre-
vistada estava entre 16 a 60 anos (Figura 44).
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Figura 44 - Faixa etária dos entrevistados na Grande Vitória 
em 2003.

Desses entrevistados, 57% pertencem ao 
sexo feminino e 43% ao sexo masculino (Fi-
gura 45). Em trabalhos anteriores como o de 
Mesquita (2003) as mulheres são as que mais 
permaneciam em casa para preparar a comida 
e cuidar da educação dos filhos, enquanto que 
o marido, saía atrás do sustento. Essa situação 
representa ainda o regime patriarcal na região.

As mulheres continuam sendo a maioria em 
permanência na residência. Os homens em de-
corrência do desemprego e a falta de mão de 
obra masculina especializada também perma-
necem na residência, principalmente durante o 
dia. Para as mulheres a opção de trabalho, ainda 
tem maior oferta, como diaristas e serviços do-
mésticos com empreitas14. Já para os homens, a 
realidade é inversamente proporcional.
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Figura 45 – Proporção dos entrevistados segundo o sexo na 
Grande Vitória em 2003.

3.11	 Especulação Imobiliária

Quando indagados se eles participaram 
do processo de invasão da Grande Vitória, 
sendo os primeiros moradores no local, 62% 
afirmaram que não, e 38% informaram que 
sim (Figura 46). Essa informação é um forte 
indicativo da especulação imobiliária. Após a 
consolidação os primeiros moradores ven-
dem seus lotes, ou barracos ou trocam por 
objetos. Essa população, que em seus dis-
cursos, relatam a necessidade de moradia 
ou livrar-se do aluguel, contudo na prática 
a especulação imobiliária, o que a imprensa 
chama de “indústria da Invasão” é o que fala 
mais alto.
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Figura 46 – Número de entrevistados que participaram e foram 
os primeiros moradores da invasão Grande Vitória.

Na época da invasão, um terreno era re-
passado por valor aproximado de R$ 100, 00 
(cem reais). Com as melhorias realizadas pela 
administração pública, como por exemplo a 

introdução de linhas de ônibus, asfalto, ener-
gia elétrica, água, luz, telefone, houve uma su-
pervalorização levando o imóvel a um valor 
de R$ 5.000 (cinco mil reais). Trata-se de um 
grande investimento, e até com maior renta-
bilidade, pois em menos de sete anos houve 
uma valorização de mais de 5.000% ao ano.

Em média, o valor de mercado na espe-
culação imobiliária o preço do imóvel está 
por volta de R$ 3.854, 29 e o aluguel R$ 120, 
17 (Tabela 3). Constatou-se in locu que ainda 
existem a modalidade de cambio imobiliário, 
ou seja, troca de casas por outra casa, por 
terreno, por carro, e por mulher15.

TABELA 3 - Valores (média) imobiliários apontados pelos 
moradores da Grande Vitória

Quando analisou-se a percepção dos mora-
dores acerca dos valores dos imóveis nessa 
localidade (Tabela 6), verifica-se um preço 
mínimo de venda no valor de R$ 250, 00 
(duzentos e cinqüenta reais) tipo embrião 
(1 cômodo), e o preço máximo 5.000 (cinco 
mil reais) para um casa com: 1 quarto, 1 sala, 
1 cozinha e 1 banheiro. Em média um imóvel 
na Grande Vitória, pode ser conseguido por 
R$ 2.137, 50 (dois mil, cento e trinta e sete 
reais e cinqüenta centavos)16 considera uma 
casa razoável para moradia.

TABELA 4- Preços mínimo, máximo, médio de imóveis (residên-
cias) de acordo com os entrevistados na Grande Vitória em 2003.

A motivação dos entrevistados em residir 
no bairro é a casa própria (Figura 47), 30% 
alegam diversos motivos dentre eles “fuga de 
aluguel, tranqüilidade, estar perto da nature-
za” e 8% relatam que guarda o imóvel para 

_____________________
14	Empreitas Domésticas são comuns em Manaus, mesmo com a obrigação legal da assinatura da Carteira de Trabalho e Previdência 

Social, verifica-se informalmente a desistência desse direito com a finalidade de facilitar a contratação.
15 Em uma entrevista, observou-se um caso atípico, uma casa serviu de troca. E a mulher gostou de ser negociada em troca de um 

imóvel.
16	Segundo os moradores e no período de aplicação dos questionários em 2003.
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uso futuro, garantindo a posse do terreno. 
Outros moradores informaram que foram 
“convidados” para morar, com a finalidade 
de consolidação da invasão.
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Figura 47 - Motivo de morar no bairro Grande Vitória, na cida-
de de Manaus m 2003.

Quando indagados acerca da venda de 
imóveis, 60% dos entrevistados relatam que 
conhecem imóveis para serem vendidos. Ape-
sar da motivação em morar na Grande Vitória 
local, estão dispostos a vender suas moradias.

A questão da moradia em Manaus vem 
sendo a bandeira das invasões de uma tal 
maneira que o lema desses movimentos é 
a necessidade de moradia. Com a Grande 
Vitória não foi diferente, hoje caracteristica-
mente é enquadrada numa forma de transi-
ção de invasão para bairro.

Considerações Finais

Segundo o ultimo censo demográfico, 
publicado pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), em 2000, éramos 
169, 8 milhões de brasileiros, com leve pre-
dominância das mulheres – 50, 79%, contra 
49, 21% de homens.

Quando analisada a situação de domicílio, 
estes percentuais se alteram muito, princi-
palmente na relação de homens e mulheres 
entre campo e cidade. Enquanto as mulheres 
predominam nas cidades (51, 5%), no campo 
a situação se inverte – elas constituem ape-
nas 47, 6% da população rural.

Tal fato é explicado pelos fluxos migra-
tórios analisados por técnicos do Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) em 
estudo publicado em 1999 sobre o êxodo 
rural (movimento migratório em que as pes-
soas deixam o campo em direção às cidades) 
apresentando um conjunto de estimativas 
de saldos e taxas líquidas de migrações ru-
ral-urbanas por sexo e grupos qüinqüenais 
de idade para o Brasil como um todo e as 
cinco regiões para as décadas de 50, 60, 70, 
80 e o primeiro qüinqüênio dos anos 90. Es-
tas estimativas serviram de base para que 
fosse analisado o papel desempenhado pelas 
várias regiões brasileiras a cada década no 
processo de desruralização da população 
brasileira. Os movimentos migratórios res-
pondem pelo processo de esvaziamento da 
população rural. Uma conseqüência do fe-
nômeno da migração diferencial por sexo é 
uma crescente masculinização do meio rural 
brasileiro. 

Porque as mulheres deixam o campo 
(interior)? aponta-se três possíveis causas 
para explicar o fenômeno: A primeira se-
ria a de que mulheres jovens encontram 
mais facilmente emprego nas cidades, 
tanto em empresas como em residências. 
A segunda causa seria o fato de que o 
trabalho no campo exige mais esforço 
braçal, geralmente é trabalho pesado, 
sem que indique qualquer contrapartida 
em termos de horizontes. Deixar a resi-
dência paterna é o caminho mais curto 
para a independência econômica. A pró-
pria família estimula esta migração, uma 
vez que são bem reduzidas as chances de 
as moças poderem se estabelecer como 
agricultoras ou esposas de agricultores. 
A terceira e última explicação apontada 
pelos técnicos do Ipea esta ligada à for-
mação educacional e profissional. Dados 
da Cepal de 1996 mostram que entre os 
rapazes, 55% têm menos que quatro anos 
de estudo enquanto que entre as moças 
esse percentual cai para 42%. Isso indica 
que as famílias no meio rural preferem in-
vestir na educação feminina, na esperança 
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que encontrem empregos melhores nas 
cidades quando chegar a hora de migra-
rem (IBGE, 2003).

Quando observados esses fatores de 
migração das mulheres de sua localidade de 
origem para a cidade de Manaus, por exem-
plo, encontramos esse fatores, nas respostas 
apontadas pelos moradores, ou seja, quase 
que na sua totalidade estavam procurando 
uma vida melhor, ou uma qualidade de vida.

É importante salientar que essa procura 
pela qualidade de vida alterará o espaço ur-
bano que já vem sendo transformado todo 
o tempo e toda a hora pela dinâmica urbana 
propriamente dita, gerando assim empeci-
lhos para a implementação de uma cidade 
sustentável em Manaus.

Grande parte do desafio da sustenta-
bilidade urbana reside, na capacidade de se 
tratar às cidades em sua especificidade e em 
toda a sua complexidade. Com uma aborda-
gem que dê conta de suas várias dimensões 
e as orientes para um desenvolvimento e 
que possa permitir a superação dos dese-
quilíbrios resultantes dessas trocas desiguais, 
sejam elas internas ou externas.

As invasões de terras em Manaus causam 
desequilíbrio social e ambiental, e a Grande 
Vitória é um exemplo disso, pois a bandeira 
da moradia própria foi erguida e “justificou” 
a derrubada de diversos hectares. Tal com-
portamento fica claro a atuação da “indústria 
da invasão” que não está nenhum um pouco 
interessada na população que realmente ne-
cessita de moradia, fica evidente pois a maio-
ria das pessoas vendem seus lotes e partem 
para uma próxima invasão.

No tocante à cidade de Manaus, esta 
apresenta em seu espaço urbano as situa-
ções específicas que marcaram seu cresci-
mento ao longo dos anos. Esses foram re-
alizados dentro de um contexto onde se 
verificou a inexistência de mecanismos de 
planejamento eficientes e eficazes. Como 
resultado os impactos gerados no acelerado 
processo de urbanização, iniciado no perío-

do áureo da borracha e culminando com a 
implantação da Zona Franca, transformou de 
maneira considerável seu ambiente.

Nota-se a ausência de instrumentos 
efetivos de gestão urbana e ambiental em 
Manaus. Isso reflete na qualidade de vida 
da população. A visão que se tem é que a 
população residente na periferia cada vez 
mais se distancia dos padrões mínimos de 
qualidade de vida alcançadas por outros 
moradores de bairros mais estruturados 
(saneamento, energia, educação, saúde e 
transporte).

A precariedade registrada nas áreas pe-
riféricas mostrou que os serviços de infra-
estrutura básica não são suficientes para o 
atendimento da demanda populacional que 
se instalou na cidade. O agravante desta si-
tuação são os problemas de ordem ambien-
tal verificada na falta de saneamento básico, 
acumulação de lixo principalmente em ter-
renos baldios e igarapés (os quais alguns de-
saparecem devido ao acumulo exagerado de 
poluição).

Na Grande Vitória as interrupções de 
energia já foram freqüentes, quando ocor-
rem chuvas com ventos fortes ficam até uma 
semana sem esse fornecimento. A população 
da Grande Vitória mostrou-se consciente 
tomando atitudes corretas ao solicitar à 
correta distribuição de energia, devido aos 
transtornos do uso ilegal.

No serviço de segurança, embora ocor-
ra aumento no número de delegacias e 
de policiais na cidade de Manaus, o êxodo 
também é marcante. Isso conseqüentemen-
te influência no aumento da violência. No 
transporte público o sistema atual ainda não 
atende a demanda da população da Grande 
Vitória; muitos locais possuem apenas uma 
única linha de ônibus, causando transtornos 
e espera prolongada nas paradas. Uma das 
soluções proposta pela prefeitura foi a im-
plantação do corredor de ônibus que faz a 
interligação entre terminais. 

Quanto ao processo de urbanização faz-
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se necessário estabelecer um planejamento 
fundamentado nas questões sociais, educa-
cionais e ambientais. Nos últimos dois anos 
o Plano Diretor da cidade de Manaus foi re-
formulado, espera-se que por meio deste haja 
um melhor acompanhamento no processo de 
ocupação. E que os elementos sejam analisa-
dos de forma interdependente, e abrangente 
a fim de alcançar o idealizado e preconizado 
Desenvolvimento Sustentável Urbano (KITA-
MURA, 1994, p. 2000; IBAM, 2002).

Com o intuito de oferecer um desen-
volvimento sustentável, as políticas públi-
cas para serem efetivas precisam da par-
ticipação da população, porque para haver 
uma gestão urbana realmente disposta a 
promover a qualidade de vida, deve aten-
tar para o fato de que a comunidade deve 
interagir neste desafio complexo de man-
ter o equilíbrio de seu ambiente, o que 
não ocorre em Manaus, devido ineficiência 
de controle das invasões e terras e a mi-
gração interna (ULTRAMARI, 2002, p. 74; 
PEREIRA, 1969, p. 59-61).

As sociedades humanas têm uma respon-
sabilidade fundamental na dinâmica dos pro-
blemas ambientais principalmente aqueles que 
geram impactos direto na qualidade de vida.

Além das sociedades serem respon-
sáveis por grande parte da degradação 
ambiental, elas compartilham dos grandes 
problemas ambientais havendo uma neces-
sidade comum de se elaborar uma regu-
lamentação coletiva de uso do ambiente 
urbano (ROLNIK, 1999, p.150). As cidades, 
para elevar o nível de qualidade de vida, 
precisam fugir da racionalidade do mer-
cado, mesmo que de forma não explícita, 
para se encaminhar a uma racionalidade 
baseada na produtividade social. Na maio-
ria das grandes cidades ainda prevalece a 
lógica do lucro mercantil e a especulação 
imobiliária governa o rumo das cidades, 
modificando qualquer planejamento e boa 
vontade dos administradores dos centros 
urbanos. Não obstante, em algumas cida-

des já perceberam que é impossível plane-
jar sem um rígido controle sobre o uso do 
solo urbano, o que constitui uma das prin-
cipais causas da especulação imobiliária.

O passo primordial é fazer com que a 
população se conscientize, educando-se am-
bientalmente, de que não há funcionamen-
to de forma independente e que a natureza 
não é um conjunto de fatos isolados, mesmo 
dentro do ecossistema caracteristicamente 
urbano. É preciso compreender a relação 
homem-natureza para que apareçam for-
mas sustentáveis de convívio (RODRIGUES, 
1989, p. 33).

Deve haver a necessidade de maior 
comprometimento dos poderes públicos 
em implementar medidas que beneficiem 
toda a população e que o crescimento da 
qualidade de vida seja realizada de forma 
eqüitativa.

Neste sentido ressalta-se a importância 
da organização dos moradores na busca 
pelo direito a cidade no seu sentido mais 
amplo. É necessário resgatar o verdadeiro 
sentido da cidadania. É mister considerar 
que atitudes alheias aos problemas que se 
manifestam no contexto urbano, sem uma 
atuação plena e contínua do cidadão, impli-
cam, em quadros de degradação sócio-am-
biental-cultural (PEROBELLI, 2003, in www.
anppas.org.br).

Portanto, cabe uma ação conjunta entre 
o poder público e a sociedade como um 
todo no circuito de dificultar a destruição 
das áreas verdes em Manaus. A necessida-
de de moradia foi apresentada no caso da 
Grande Vitória, mas a realidade mostrou 
que a aquisição de terreno, na sua maioria, 
não passou de especulação imobiliária. Isso 
não é diferente das demais invasões na ci-
dade de Manaus ( MOURA, 1993, p. 23-67).
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A SALA DE AULA COMO ESPAÇO SAGRADO DO PROFESSOR

Ângela Vieira17

RESUMO

Este artigo é uma reflexão sobre o espaço 
da sala de aula, com enfoque sobre o mito 
que permeia nossa vida docente, onde a figu-
ra do professor se associou ao sagrado, pois 
a profissão de educador também miticamen-
te é considerada um sacerdócio. O artigo faz 
uma abordagem sobre a criança internaliza-
da em todo ser humano e sobre o mito da 
transmissão do conhecimento pelo profes-
sor no processo ensino aprendizagem.

Palavras-chave: Mito. Professor. Sagrado. 
Sala de aula. Processo ensino aprendizagem.

Uma das mais antigas indagações do ho-
mem sobre o mundo que o cerca, que o fas-
cina e que ele busca conhecer tem a ver com 
o espaço. Utilizando o paralelo dos Frank-
fort, o espaço é um conceito: quantitativo, 
contínuo, infinito, mensurável, homogêneo. 
(SEABRA, p. 47).

O espaço para o homem é seu ponto de 
referência, é sua base, sua maneira de ser.

O que o homem é está vinculado etimo-

logicamente ao onde o homem é. É no seu 
próprio espaço que cada um é o que verda-
deiramente é, e o espaço do professor é a 
sala de aula.

A sala de aula é seu espaço sagrado “o 
espaço onde os deuses se manifestam”. Nosso 
espaço é onde estamos bem e nos sentimos 
certos, nosso território.

Em um de seus ensaios Walter Benja-
min relata a parábola de um velho que, no 
momento de sua morte, revela a seus filhos 
a existência de um tesouro enterrado em 
seus vinhedos. Pouco tempo depois os filhos 
põem-se a cavar, mas não descobrem qual-
quer vestígio do tesouro. Com a chegada 
do outono, porém, as vinhas produzem mais 
que qualquer outra da região. Só então com-
preenderam que o pai lhes havia transmitido 
uma certa experiência: “a felicidade não está 
no ouro, mas no trabalho”. (“Experiência e 
pobreza”).

O que se pretende não é configurar o 
mito como tema central em sala de aula, mas 
abordar esta possibilidade, uma vez que em 
nenhuma civilização a figura do docente es-
teve ausente, e o mito do professor: sábio, 
poderoso, comunicativo, interventor, líder, 

____________________
17	Graduada em Biblioteconomia pela UFAM, Graduada em Psicologia – ULBRA. Especialista em Recursos Humanos – UFAM. Perita 

em Psicologia – UFAM. Mestra em Educação Políticas Públicas – UFAM. Professora de Graduação – FSDB. Professora de Pós-
Graduação Faculdade THARIRI. Professora de Pós-Graduação Faculdade Gama Filho.
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competente, agente de mudanças e outros 
adjetivos foram compondo sua identidade 
em nossas vidas, fato confirmado até em 
música como a de Ataufo Alves que mencio-
na “que saudade da professorinha que me 
ensinou o beabá”. O objetivo é promover 
a identificação mítica que habita dentro de 
cada um de nós, embora muitas vezes, pelo 
dia a dia atropelado ou mesmo por falta de 
reflexão não consigamos saber com qual 
mito nos identificamos.

Durante as aulas do Mestrado tive 
uma experiência muito significativa quan-
do fomos levados a refletir sobre com que 
mito nos identificaríamos e o resultado foi 
muito interessante: um colega relatou sua 
identificação com o Super Homem, em que 
a sensação de ser poderoso e resolver as 
problemáticas estavam muito presentes em 
sua vida, outra identificava-se com a Cinde-
rella, uma vez que a perspectiva do príncipe 
chegar em sua vida se fazia presente, afinal 
ainda era solteira e ansiava por seu homem 
idealizado; e outra companheira apresentou 
sua identificação centrada no mito da fada, 
pois suas atitudes eram permeadas com 
pensamentos mágicos, para ela só faltava a 
varinha de condão; e também outra colega 
de mestrado que pelo fato de ter nascido 
na cidade de Parintins e seu pai ser possui-
dor de várias fazendas, havia passado toda a 
sua adolescência internalizando ser a sinha-
zinha da fazenda.

Este artigo não busca uma perspectiva 
pedagógica pronta, acabada, seja ela impos-
ta ou assumida por força da moda, do mito 
do mestre em que a sala de aula é o espaço 
delimitado.

O tema, “sala de aula”, é antiqüíssimo e 
literalmente “quadrado”. Pouco importa o 
conceito, a palavra, a forma ou a geometria 
da instituição. Busco o “evento”, quero pen-
sá-lo naquilo que ele sugere, esconde, dissi-
mula; a que horizontes indica. O evento en-
quanto tal evoca e provoca. É notado, senão 
não seria evento. “Sala de aula”: para muitos, 

espaço geométrico onde se faz de conta que 
se ensina aquele que imagina que está apren-
dendo” alguma coisa... jogo de máscaras! pa-
péis, papéis, papéis.

Não se pode mencionar máscaras (per-
sona, personalidade)sem abordar Carl Jung. 
De acordo com o mesmo, as máscaras re-
portam ao teatro grego, utilizadas no desem-
penho dos papéis. Portanto, de acordo com 
cada necessidade, desempenhamos papéis: 
de médicos, engenheiros, pais, tios, avós, sa-
pateiros, industriários, comerciantes, e, den-
tre outros, é claro, o papel de professor, que 
na verdade se constrói desde a infância até 
nos tornarmos adultos.

Em todo adulto espreita uma criança 
– uma criança eterna, algo que está sem-
pre vindo a ser, que nunca está completo, 
e que solicita, atenção e educação inces-
santes. Essa é a parte da personalidade 
humana que quer desenvolver-se e tornar-
se completa (JUNG, 1986).

Muito se fala sobre a criança interior, mas 
nem sempre conseguimos entender seu ver-
dadeiro significado e toda a transformação 
possível através do reencontro com a mes-
ma. Não pense que criança interior é aquela 
que veio do interior ou seus filhos, mas sim 
aquela que vive dentro de nós. Acredito que 
os conceitos da teoria de Carl Gustav Jung 
se fazem necessários para uma maior com-
preensão do referencial teórico utilizado, 
onde alguns serão descritos ao final de cada 
artigo.

Em geral, levamos dentro de nós uma 
imagem da infância ideal, daquela em que 
o acolhimento e demonstrações de amor 
foram perfeitos. Nesse sentido, a imagem 
do professor é muito presente, pois todas 
as pessoas se lembram dos primeiros pro-
fessores.

De acordo com Jung, temos que de-
senvolver o processo de individuação em 
que o primeiro passo é explorar a persona 
(máscara (figura abaixo)), pois embora te-
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nha funções protetoras importantes, ela é 
também uma máscara que esconde o self, 
nosso verdadeiro eu, o inconsciente e tudo 
que ele contêm e o educador dentro do 
espaço da sala de aula mostra sua máscara, 
sua personalidade.

Todo pensamento acima descrito, também 
é reforçado por Joseph Campbell (1904-1987), 
em sua obra “As máscaras de Deus”. “Está claro 
que a mitologia não é um brinquedo para crianças. 
Nem tampouco é tema para um estudo arcaico 
e meramente erudito, sem pertinência para o 
moderno homem de ação, pois seus símbolos(sob 
formas tangíveis de imagens assim como de abs-
tração de idéias) sintonizam e liberam os centros 
mais profundos de motivação, atingindo e como-
vendo igualmente letrados e iletrados, mexendo 
com as massas, com a civilização”.

É nesse “espaço de ação”, que é a sala de 
aula, que tanto educador quanto educando 
mostram através do comportamento suas 
personalidade e onde se desenrolam mais 
intensamente as articulações e contradições 
entre o eu e o outro, entre o passado e o 
futuro, entre a tradição e a revolução, entre 
a criatividade e o conformismo, entre a fala 
dialógica e a fala impositora, entre a difusão 
de idéias entre pessoas e a infusão de idéias 
sobre as pessoas.

Sala de aula: qual é o sentido deste even-
to que ocorre no espaço e no tempo? Jogo 

de máscaras, início de uma prolongada acul-
turação patológica a que todo indivíduo está 
submetido durante quase um terço de sua 
existência? Ambiente de violentação simbó-
lica da “instituição cultural” através da trans-
missão-imposição de informações, doutrinas 
ou idéias utilitaristas? Câmara de doutrina-
ção onde se processa a inexorável domi-
nação de uma geração sobre outra, de uma 
classe sobre outra, de um indivíduo sobre 
outro, de uma geração, sobre outra?

Sala de aula: aprendizado da submissão às 
coações do poder, seja ele político, religioso, 
ideológico; espaço de repressão que produz, 
na forma negativa do interdito, o poder do 
“não”?

A história do sujeito humano na sua er-
rância no mundo é marcada por um senti-
mento que poderia ser chamado de “angústia 
do labirinto”, que é, em potência, a angústia 
de horizonte sempre à procura de espaço 
vivo. Tal sentimento da angústia labiríntica 
inaugural é entendido como a angústia ligada 
à multiplicidade de percursos possíveis no 
espaço - físico, social, cultural - quando ne-
nhum destes percursos mais do que outro 
parece levar realmente para algum lugar. É 
como a sensação que se tem quando se está 
perdido, impotente, sem baliza, sem horizon-
te, ou onde as referências são simbólicas e 
não se possui a chave da interpretação; a 
questão essencial é, então, a de poder en-
contrar um ponto de apoio ou de ancora-
gem, mesmo que esse ponto seja absurdo 
ou ineficaz; a angústia cessa no momento em 
que esse ponto é encontrado.

O cenário do espaço dinâmico do su-
jeito humano é um horizonte de possíveis, 
antes de ser um horizonte de realidades. É 
por isso que toda busca é essencial em todo 
empreendimento humano. E é tarefa do de-
sejo esta busca constante de realização des-
tes possíveis. Esta busca se efetiva por uma 
incessante violação de espaços. Todo movi-
mento do sujeito do desejo é profanador de 
espaços, na medida em que sua finalidade é 
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a constante transgressão. Todo homem aca-
lenta um sonho secreto de ubiqüidade: estar 
em todo lugar ao mesmo tempo, avançar em 
todas as direções!

Porém, o existir concreto, a sociedade, 
a cultura nas quais o indivíduo se insere lhe 
apresentam balizas de toda ordem, balizas 
simbólicas que ele deve interpretar. Esse é 
o mito sisifiano da aprendizagem! É no âm-
bito deste mito que “ocorre” a sala de aula: 
angústia do labirinto, fundação da liberdade. 
Aí o indivíduo pode superar a angústia do 
labirinto, firmando sua liberdade’ É através 
da liberdade como capacidade de iniciar (rei-
niciar sem cessar) algo novo que o indivíduo 
– a criança – pode transgredir espaços bus-
cando balizas, as suas balizas.

A “sala de aula” é, antes da emergência 
do conceito, o horizonte dos meus possíveis, 
o instante inovador na vida do indivíduo, 
lugar existencial que compõe com outras 
dimensões do existir a trama da história 
social dos indivíduos. Sala de aula: espaço 
revolucionário, espaço plural de liberdade e 
de diálogo com o mundo e com os outros. 
As idéias de revolução, de pluralidade, de li-
berdade, de diálogo e de começo compõem 
o principio fundador da sala de aula. Ela é 
um dos momentos inaugurais da ruptura, do 
começo, momento de encontro entre o co-
tidiano e a história. Para a criança na “sala de 
aula” novas mediações surgem, as contradi-
ções se apresentam, encantos e evidências 
são destruídos, momentos de crise, de rup-
tura com o que é familiar. Sala de aula: even-
to de revolução constante. Revolução, não 
como movimento da liberação, mas como 
ato histórico que vai além da liberação para 
fundar a liberdade; essa fundação é o único 
gabarito capaz de aferir seu sucesso. Revolu-
ção como afirmação de um novo começo na 
ordem das coisas. (No fundo, as idéias de re-
volução e de liberdade como capacidade de 
iniciar algo novo coincidem.) Não se inicia 
algo novo senão na pluralidade, condição es-
sencial da minha interação com os outros. E 

por isso que minha liberdade sem os outros 
não é nada. A manifestação dessa liberdade é 
a primeira transgressão do familiar, da casa 
(oikós) em direção ao plural, ao político (po-
litikós). É na sala de aula que ocorre institu-
cionalizada esta transgressão; para a criança 
é aí que ocorre o evento em que se dá o co-
meço da ação política, pela qual se instaura 
a confirmação do eu pelo outro e deste por 
aquele, em suma: o diálogo. O que isso tudo 
realmente quer dizer? Mais do que “apren-
der a ver” o mundo, mais do que conhecer a 
realidade e seus modos de aparecimento, as 
crianças ampliam, reiniciam sem cessar, neste 
espaço revolucionário, a relação. É no even-
to da relação que se dá a transmissão do 
estoque de conhecimento, os conteúdos de 
cultura que representam as balizas que cada 
um deve descobrir para o seu existir. E tal 
relação dialógica antecede todo empreendi-
mento cognoscitivo. Antes da razão o desejo, 
a emoção. Na sala de aula como estrutura 
institucionalizada, a primazia é dada ao en-
sino de receitas para que o indivíduo possa 
sair-se bem na vida.

Como “evento” existencial, a sala de aula 
poderia ser vista como, repito, o espaço re-
volucionário da fundação da liberdade. Tal 
liberdade se firmará no momento da rup-
tura das amarras impostas ou a partir do 
momento em que estas amarras se transfor-
marem em balizas. Amarras são as “teorias” 
e visões de mundo “propostas” ao indivíduo 
na sala de aula. Pela reflexão, momento in-
dividual da liberdade, o sujeito busca algo 
novo. Nesta ruptura não há violação mas de-
sejo do outro, busca de horizontes que pos-
sam balizar a própria ação do indivíduo no 
mundo. Se na interação existente na “sala de 
aula” não houver confirmação do outro em 
sua alteridade, o que ocorrerá será a acultu-
ração patológica da doutrinação sectária e 
castradora. Infelizmente o incrível já ocorre: 
o indivíduo nunca esteve, como atualmente, 
tão inteiramente entregue à coletividade 
cega e tão castrado em sua capacidade de 
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pensar, de agir, de começar algo novo. A má-
quina social subjuga de tal modo cada indi-
víduo que este se vê privado até do anseio 
do diálogo, da iniciativa, do desejo. O desejo 
é “anticientífico” e portanto deve ser erradi-
cado. A aculturação ideológica que se impõe 
pelo constrangimento desde a sedução até à 
violência - mostra bem o estado de desola-
ção a que foi atirado o homem moderno. Tal 
aculturação, conduzida em nome dos grandes 
mitos como a História, a Natureza, a Ordem, 
o Progresso, a Ciência, a Razão, leva os indi-
víduos à angústia de labirinto quando preten-
samente deveriam apresentar – ou, melhor 
dizendo, impor – a cada um uma baliza!

Creio que a sala de aula deveria ser pen-
sada como o árduo caminho que leva da an-
gústia do labirinto à fundação da liberdade.

O professor como construtor do saber 
concebe o homem (aluno) na sua totalidade 
e na sua singularidade, constituindo portan-
to os valores próprios de cada um. 

O professor no pleno exercício de sua 
profissão, encontra-se com o mito.

“Mito é a expressão simbólica, por ima-
gens, de valores. Esta expressão é carregada 
de conotações afetivas, o que caracteriza o 
poder de sedução do mito. Abrangendo uma 
totalidade... e as mais profundas aspirações 
do ser humano: sua sede de absoluto e de 
transcendência, sua deslumbrada busca de 
plenitude”. (MORAIS, 1999, p.38).

É necessário deixar bem claro, nesta 
tentativa de conceituar o mito, que o mes-
mo não tem aqui a conotação usual de fá-
bula, lenda, invenção, ficção, mas a acepção 
que lhe atribuíam e ainda atribuem as so-
ciedades arcaicas, as impropriamente deno-
minadas culturas primitivas, onde mito é o 
relato de um acontecimento ocorrido no 
tempo primordial, mediante a intervenção 
de entes sobrenaturais. Em outros termos, 
mito, é o relato de uma história verdadeira, 
ocorrida nos tempos dos princípios, quando 
com a interferência de entes sobrenaturais, 
uma realidade passou a existir, seja uma re-

alidade total, o cosmo, ou tão-somente um 
fragmento, um monte, uma pedra, uma ilha, 
uma espécie animal ou vegetal, um compor-
tamento humano. Mito é, pois, a narrativa de 
uma criação: conta-nos de que modo algo, 
que não era, começou a ser.

De outro lado, o mito é sempre uma re-
presentação coletiva, transmitida através de 
várias gerações e que relata uma explicação 
do mundo. Mito é, por conseguinte, a parole, 
a palavra “revelada”, o dito. E, desse modo, se 
o mito pode se exprimir ao nível da lingua-
gem, “ele é, antes de tudo, uma palavra que 
circunscreve e fixa um acontecimento”. “O 
mito é sentido e vivido antes de ser inteligi-
do e formulado. Mito é a palavra, a imagem, 
o gesto, que circunscreve o acontecimento 
no coração do homem, emotivo como uma 
criança, antes de fixar-se como narrativa”.

O mito expressa o mundo e a realidade 
humana, mas cuja essência é efetivamente 
uma representação coletiva, que chegou até 
nós através de várias gerações. E, na medida 
em que pretende explicar o mundo e o ho-
mem, isto é, a complexidade do real, o mito 
não pode ser lógico: ao revés, é ilógico e ir-
racional. Abre-se como uma janela a todos 
os ventos; presta-se a todas as interpreta-
ções. Decifrar o mito é, pois, decifrar-se. E, 
como afirma Roland Barthes, o mito não 
pode, conseqüentemente, “ser um objeto, 
um conceito ou uma idéia: ele é um modo 
de significação, uma forma”. Assim, não se há 
de definir o mito “pelo objeto de sua mensa-
gem, mas pelo modo como a profere”.

É bem verdade que a sociedade industrial 
usa o mito como expressão de fantasia, de 
mentiras, daí mitomania, mas não é este o 
sentido que hodiernamente se lhe atribui.

O professor age ensina e acredita no 
mito da transmissão do conhecimento. 
Pensando dessa maneira, ele acha que o alu-
no só obterá o conhecimento se ele trans-
miti-lo. Desse modo, o professor é detentor 
do conhecimento e processa o seu ensino 
no mais absoluto domínio, determinando o 
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armazenamento de certos fragmentos de 
informação pelo aluno de uma forma passi-
va. Ele age assim com base em pressupostos 
epistemológicos empíricos.

Para Mircea Eliade (1999, p. 13), esse 
mito anteriormente citado é considerado 
como mito na sociedade porque é ou foi 
vivo, sendo portanto um modelo para a con-
duta humana, conferindo significação e valor 
à existência do modelo de professor.

Essa idéia da gênese e do desenvolvimen-
to do conhecimento é predominantemente 
nas salas de aula ainda hoje. O professor, im-
buído de uma epistemologia empirista, per-
cebe-se como representante do meio físico 
e/ou social, e, desse modo, no seu imaginário, 
somente ele é capaz de transmitir conheci-
mentos. A ação pedagógica que se manifesta 
é centrada na ação do professor, e portan-
to, inerentemente diretiva. Ao aluno basta 
o silêncio, a reprodução e memorização de 
tudo o que o professor falar. Portanto, neste 
modelo pedagógico nunca haverá troca de 
conhecimento entre professor e aluno, uma 
vez que, existe uma dicotomia entre ensino 
e aprendizagem, onde só o professor ensina 
e só o aluno aprende. Uma pedagogia desse 
tipo tem como conseqüência uma relação 
autoritária onde um é detentor do conhe-
cimento (professor) e o outro é o receptor 
(aluno).

A mesma epistemologia que concebe o 
ser humano dotado de um “saber de nas-
cença”, conceberá também, dependendo 
das conveniências, um ser humano despro-
vido da mesma capacidade, “deficitário”, de 
origem hereditária. Notadamente, vemos 
que os maiores índices de retardamento 
de aprendizagem se dá entre os miseráveis, 
pobres mal-nutridos. A criança marginaliza-
da, entregue a si mesma, numa sala de aula 
não-diretiva, produzirá com alta probabilida-
de, menos, em termos de conhecimento, que 
uma criança de classe média ou alta. Trata-se 
aqui, de acordo com o apriorismo de “défi-
cit” herdado, epistemologicamente legitima-

do e fundamentado.
Portanto, ensino e aprendizagem não 

conseguem fecundar-se mutuamente: a 
aprendizagem, por julgar-se auto-suficiente, 
e o ensino, por ser proibido de interferir. O 
resultado é um processo que caminha ine-
vitavelmente para o fracasso com prejuízo 
imposto para ambos. O professor, despojado 
de sua função, e o aluno, preso a um status 
que ele não tem e sua não aprendizagem 
explicada como “déficit herdado”, impossível 
portanto de ser superado.

Finalmente, ao apresentar o modelo pe-
dagógico relacional e a epistemologia que 
lhe dá suporte – o construtivismo –, aponta-
se para a superação dos modelos anterio-
res. Salienta-se ser ela a base epistemológica 
de uma pedagogia que realmente promove 
o intercâmbio entre as duas partes envol-
vidas, no processo pedagógico, professor e 
aluno, em que os conhecimentos tramitam 
nas duas direções. Esta pedagogia resultante 
do modelo pedagógico construtivista elimi-
na na sala de aula a dicotomia entre ensino 
e aprendizagem. Nesta nova relação, profes-
sor e alunos avançam no tempo, onde ambos 
aprendem e ensinam. As relações de sala de 
aula passam a ser fluídas e o professor cons-
truirá permanentemente sua docência num 
processo dinâmico de aprendizagem do seu 
fazer pedagógico e o aluno construirá sua 
discência ensinando aos colegas e ao pro-
fessor o que já aprendeu e como aprendeu. 
A característica fundamental desse processo 
interativo é a superação do autoritarismo 
do professor (pedagogia diretiva) e do aluno 
(pedagogia não-diretiva).

O professor construtivista acredita, que 
a construção do conhecimento só aconte-
cerá se o aluno problematizar a sua ação 
sob duas condições: a) agindo (assimilação) 
sobre o material que o professor presume 
que tenha algo de cognitivamente interes-
sante, que seja significativo para ele; b) res-
pondendo para si mesmo as perturbações 
(acomodação) provocadas pela assimilação 
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deste material. O professor não acredita no 
ensino convencional ou tradicional, pois não 
acredita que um conhecimento (conteúdo) 
e uma condição prévia de conhecimento 
(estrutura) possa se dar por meio do en-
sino, da cabeça do professor para a cabeça 
do aluno. Não acredita que o aluno seja uma 
tábula rasa, que frente a um conhecimento 
novo, seja totalmente ignorante e tenha que 
aprender tudo do zero, não importando o 
estágio de desenvolvimento em que se en-
contre. Não acredita, também, que já vem 
tudo determinado na bagagem hereditária 
do indivíduo. Ele acredita que tudo o que o 
aluno construiu até hoje em sua vida serve 
de patamar para poder continuar a construir 
o novo conhecimento.

De acordo com o estudo realizado, po-
demos concluir que a educação formal assu-
me um papel de extraordinária importância 
quando nos damos conta de que o indivíduo, 
desde os cinco anos de idade à fase adulta 
ou mais, é obrigado por exigências legais e 
de trabalho a permanecer dentro da escola; 
quando nos damos conta de que na escola 
encontramos o espaço da sala de aula, como 
o espaço institucionalizado para o professor: 
o espaço sagrado.

Entretanto, parte-se do princípio de que 
o cumprimento desse período permite ao 
homem o nascimento do saber racional de 
grande importância para o desenvolvimento 
da consciência, que proporciona ao homem 
ocupar seu lugar como membro cooperante 
e bem-ajustado à sociedade.

De algum ponto de vista, a educação cum-
pre sua tarefa; olhando hoje à nossa volta, 
podemos observar grandes conquistas ma-
teriais. Mas pode-se suscitar sérias interro-
gações sobre a nossa capacidade de educar, 
para além da produção e do consumo de ob-
jetos. Em nosso sistema educacional, damos 
realmente, ênfase aos valores humanos e ao 
bom preparo do indivíduo? Ou estamos tão 
ofuscados pelas recompensas materiais capi-
talistas que não logramos reconhecer que os 

verdadeiros valores da democracia residem 
no seu mais precioso bem, o indivíduo.

Vemos que em nosso atual sistema 
educacional, a maior ênfase incide sobre a 
aprendizagem da informação dos fatos, dessa 
maneira setorializando para ser consumido 
pela necessidade capitalista. Em grande esca-
la, a aprovação ou reprovação num exame ou 
curso, a passagem de ano ou mesmo a per-
manência na escola dependem do domínio 
ou da memorização de certos fragmentos 
de informações, os quais já são conhecidos 
do professor, através de seu planejamento 
de ensino.

Assim, a função do sistema escolar pa-
rece consistir em criar pessoas que possam 
armazenar fragmentos conhecidos e depois 
possam repeti-los a um sinal dado, estando 
apto e adequado, conforme a conveniên-
cia da sociedade. Apesar de o processo de 
aprendizagem ser muito complexo, e por-
tanto, talvez não existir um único método 
de ensino que se possa ser considerado “o 
melhor”, um planejamento escolar de valo-
res significativos, pode ser básicos para o 
desenvolvimento de uma nova imagem, de 
uma nova filosofia para a estrutura do sis-
tema educacional romper com o passado 
e iniciar um futuro. Nossa tendência para a 
concentração no desenvolvimento da capa-
cidade de regurgitar fragmentos de informa-
ção pode estar enfatizando indevidamente, 
um só fator no progresso humano, o que é 
medido pelos testes de inteligência. As ap-
tidões de interrogar, de procurar respostas, 
de descobrir forma e ordem, de repensar, de 
reestruturar e encontrar relações, são qua-
lidades que não são avaliadas, de um modo 
geral, pelo sistema educacional, uma vez que, 
essas aptidões estão embasadas em aguar-
dar as respostas e instruções do professor 
passivamente.

As novas formas de organização escolar 
para a nossa sociedade, terão que nascer 
na luta dos trabalhadores da educação, por 
urna escola de qualidade para todos, e como 
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atingir um patamar de qualidade se não 
compreendermos o ser primitivo que ecoa 
dentro de nós? Terão que nascer no próprio 
“chão da escola”, com apoio de professores 
e pesquisadores. A escola capitalista, que tem 
entre suas tarefas a de reproduzir e legitimar 
desigualdades sociais e gerar hierarquias es-
colares, talvez não veja com bons olhos cer-
tas preposições inovadoras.

Portanto, assumindo um projeto históri-
co alternativo, será necessário democratizar 
as relações de poder no interior da escola 
– configurar um projeto político-pedagógico 
coletivamente, envolvendo trabalho coletivo, 
unidade metodológica, auto-organização dos 
alunos e trabalho vivo como organizador 
curricular. A partir disso, novas relações de 
poder, poderão ser traçadas no interior da 
escola e da sala de aula, rompendo as atuais 
práticas de educativas e avançando em dire-
ção à um outro tipo de educação.

Uma educação que enfatize a criativida-
de através da interdisciplinaridade, cabendo 
a escola enquanto instituição reconhecida, 
como local de transmissão do saber traba-
lhar de maneira coerente, para que os alu-
nos venham a conhecer e construir o novo.

Analisando a atual prática pedagógica, 
constatamos que pouco se fala sobre a criati-
vidade no ensino e pouco se tem trabalhado 
técnicas de criatividade na produção de novos 
conteúdos que constroem e possibilitam for-
mular novos conjuntos de atuar, novas rela-
ções e novos saberes científicos, pois o rom-
pimento com as antigas estruturas favorece a 
elaboração de novos conceitos, não somente 
quando se fala em educação, mas em qualquer 
determinado contexto, pois criatividade tam-
bém é um ajuste, uma modificação.

Acreditamos que a criatividade trabalha-
da de forma interdisciplinar e racional pos-
sibilitará uma maior dinamicidade em todo 
o processo educacional, pressupondo-se a 
construção do conhecimento e auxiliando o 
docente na sua prática pedagógica que se vê 
tão banalizado e superficial, atualmente.

Também se deve pontuar os valores 
transmitidos pelos mitos: mundo está 
cheio de pessoas que deixaram de ouvir a si 
mesmos, ou ouviram apenas os outros, sobre o 
que deviam fazer, como deviam se comportar 
e quais os valores segundo os quais deveriam 
viver. Mas qualquer um tem potencialidade 
para correr e salvar uma criança. Está no inte-
rior de cada um a capacidade de reconhecer 
os valores da vida, para além da preservação 
do corpo e das ocupações do dia-a-dia.

Os mitos estimulam a tomada de cons-
ciência da sua perfeição possível, a plenitude 
da sua força, a introdução da luz solar no 
mundo. Destruir monstros é destruir coisas 
sombrias, tristes e desanimadoras. Os mi-
tos o apanham, lá no fundo de você mes-
mo. Quando menino, você os encara de um 
modo. Mais tarde, os mitos lhe dizem mais 
e mais e muito mais. Quem quer que tenha 
trabalhado seriamente com idéias religiosas 
ou míticas sabe que, quando crianças, nós 
as aprendemos num certo nível, mas depois 
outros níveis se revelam. Os mitos estão 
muito perto do inconsciente coletivo, e por 
isso são infinitos na sua revelação, e a “sala 
de aula” faz parte do inconsciente coletivo 
como espaço do saber.(Compreende-se por 
inconsciente coletivo a herança das vivências 
das gerações anteriores. Desse modo, o in-
consciente coletivo expressaria a identidade 
de todos os homens, seja qual for a época e 
o lugar onde tenham vivido, de acordo com 
Jung (1875-1961)).

O espaço sagrado do professor sempre 
será a sala-de-aula, como explica Mircea Eliade:

O espaço desconhecido que se estende 
para lá do seu mundo, espaço não cosmi-
cizado, simples extensão onde nenhuma 
orientação foi ainda projetada...este espa-
ço profano representa o não ser absolu-
to. Se, porventura o homem se perde no 
interior dele- sente-se esvaziado de sua 
substancia ontica como dissolvendo-se no 
caos [...] (ELIADE, 1999, p.49).
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REFLEXÃO SOBRE A FILOSOFIA DE EDUCAÇÃO PARA O PENSAR

João Bosco Barbosa de Souza

RESUMO

Este trabalho é uma proposta de reflexão 
sobre a Filosofia da Educação para o Pensar, 
que acredita que a educação deve desen-
volver condições para fazer com que os 
estudantes possam se tornar pessoas crí-
ticas, criativas e éticas, melhorando o seu 
desenvolvimento e desempenho na escola 
e na sociedade. Compreendemos, segun-
do nossa concepção filosófica e segundo 
nossa representação de mundo, composta 
por um conjunto de conhecimentos, valo-
res, atitudes, adquiridos no contexto histó-
rico-social, político e econômico de cada 
sociedade, que a existência propriamente 
dita, têm prioridade e precede a essência. 
Neste sentido queremos clarificar que o 
ser humano precisa ser educado de forma 
integral, desenvolvendo todas as suas múl-
tiplas e libertadoras inteligências ou saber 
multi-focal, verdadeiramente responsáveis 
pelo desenvolvimento e crescimento pleno 
do ser humano.

Palavras-chave: Filosofia. Educação. Pensar.

ABSTRACT

This work is a proposal for a reflection 
about the Philosophy of Education for 
Thinking, that believes that education 
should develop conditions that will make 
students become critical, creative and ethi-
cal persons, bettering their development 
and performance in school and in society. 
We understand, according to our philo-
sophical conception and according to our 
vision of the world, composed of a com-
bination of knowledge, values an attitudes 
acquired in a social-historical, political e 
economical context of each society, that 
claims that existence, properly speaking, 
takes priority and has prededence over 
essence. In this sense we want to clarify 
that the human being needs to be educa-
ted integrally, developing all of his multiple 
and liberated faculties or his multifaceted 
knowledge, basically responsible for the 
full and developing growth of the human 
being.

Palavras-chave: Filosofia. Educação. Pensar.
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Introdução

A proposta deste trabalho é fruto de 
muitas reflexões feitas em torno da filoso-
fia e da educação, a partir de nossa prática 
educativa, sobre considerações feitas por 
inúmeros educadores e filósofos sobre o lo-
gos da educação. Essa reflexão não pretende 
esgotar as questões-problema sobre a Filo-
sofia de Educação para o Pensar, tampouco 
minimizar o trabalho deste grande pensador. 
Tudo o que se pretende é com um “outro 
olhar”, analisar alguns pontos desse pen-
samento, e na tentativa de compreendê-lo 
poder clarificar um pouco mais nossa fala, 
nossa ação e nosso jeito de educar propria-
mente dito.

O compromisso e preocupação com a 
educação integral dos alunos nos levou a 
querer conhecer mais de perto o Método 
de Educação para o Pensar. O que mais nos 
deixou curioso desde o início foi o título 
“Educação para o pensar”. Como podería-
mos educar para pensarmos mais e melhor? 
A partir do contato com este começamos 
a entender que esta pedagogia centrada no 
educando não o contextualiza em sua rea-
lidade sócio-político e econômica, ou seja 
em sua dimensão global. Acredito que essa 
visão educativa cada vez mais engrossa as 
fileiras dos que fortalecem a sociedade ra-
cional-capitalista-neoliberal em que estamos 
todos inseridos. Que inclusive está de mãos 
dadas com a visão paradigmática positivista-
funcionalista que esqueceu que o homem 
participa de uma consciência universal bem 
mais ampla.

Queremos a partir da “pedagogia do con-
flito”, tentar ensaiar uma crítica a essa filoso-
fia de educação, concomitantemente a essa 
racionalização do pensamento e coroação 
de suas potencialidades, que ao nosso ver de 
um modo geral desvaloriza parcialmente ou 
exclui as “múltiplas inteligências” e capacida-
des do ser humano que precisam e podem 
ser desenvolvidas. Além do que a filosofia 

não pode monopolizar o pensamento, assim 
como o pensamento não tem o controle da 
verdade. Nenhuma filosofia de Educação ou 
pedagogia ou escola pode querer para si o 
direito de ser neutra. Toda educação será 
contra ou a favor de um determinado modo 
de produção ou sociedade.

1.	 Filosofia de educação para o 
	 pensar

Segundo a Filosofia de Educação para o 
Pensar, toda matéria parece ser mais fácil 
de aprender quando seu ensino é inspirado 
pelo espírito aberto, crítico e de rigor ló-
gico, característico da filosofia. Essa filosofia 
de Educação apresenta a filosofia como um 
modelo criativo de investigação intelectual. 
Como o cultivo de pensamento ao invés de 
transmissão de conhecimento. Defende tam-
bém a idéia de que não há diferença entre o 
método pelo qual os professores eram ensi-
nados e o método pelo qual seria esperado 
que eles também ensinassem; que a lógica 
de uma disciplina não deveria ser confundida 
com a seqüência das descobertas que cons-
tituiriam sua compreensão; que a reflexão é 
melhor estimulada pela experiência viva do 
que por um texto desidratado; que a discus-
são disciplinada para aguçar e aperfeiçoar o 
raciocínio é muito importante para se saber 
ler e escrever com sucesso; que para não se 
doutrinar os estudantes é importante refle-
tir com eles sobre os valores que constan-
temente lhes são impostos. Se a educação 
tem como objetivo a produção de “crianças 
racionais” elas devem ser capazes de pensar 
na matéria e sobre a matéria de ensino. O 
texto didático teria de ser substituído por 
materiais que tanto mostrassem como co-
municassem o que é o pensar uma discipli-
na. E essa disciplina teria de ser apresentada 
aos estudantes como algo agradável, algo a 
ser descoberto e a ser apropriado por eles 
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mesmos e não como algo estranho e intimi-
dador. As habilidades de raciocínio inerentes 
a cada uma das matérias teriam de estar ex-
plicitas e cultivadas em cada uma delas. A sala 
de aula teria de se devotar ao raciocínio, à 
investigação, à auto-avaliação, até se tornar 
uma comunidade exploratória e autocorre-
tiva, onde os professores são peritos tanto 
em cultivar a reflexão como em comprome-
ter-se com ela.

Segundo Matthew Lipmam (1990, p. 18), 
para muitos filósofos a racionalidade só é 
encontrada nos adultos. As crianças, como 
as mulheres, podem ser charmosas, bonitas, 
agradáveis, mas raramente são consideradas 
capazes de ser racionais ou lógicas. Se uma 
disciplina só é disponível na graduação uni-
versitária é por que trata de algo considerado 
para as crianças não essencialmente para sua 
educação. Com a ascendência da ideologia 
dos negócios, a filosofia foi tirada de cena no 
que dizia respeito a educação das crianças. 
Portanto, uma razão para separar as crianças 
da filosofia é protegê-la, pois concedendo às 
crianças fazer filosofia, ela parecerá indigna 
dos adultos. Outra razão é a proteção das 
crianças: a dialética irá subvertê-las, corrom-
pê-las com a desordem.

Uma coisa é dizer que o debate e a argu-
mentação podem ser artifícios disciplinares 
úteis na preparação daqueles que usam o ra-
ciocínio filosófico; outra coisa é querer supor 
que a filosofia seja redutível à argumentação. 
O que fez a retórica clássica e a dialética pe-
rigosas para os jovens de qualquer forma, foi 
a separação entre a técnica e a convicção. As 
crianças deveriam adquirir prática em discu-
tir conceitos que elas consideram importan-
tes. Fazer com que discutam assuntos que 
lhes são indiferentes priva-as dos prazeres 
intrínsecos de se tornarem educados abas-
tecendo a sociedade com futuros cidadãos 
que nem discutem o que lhes interessa nem 
se interessam pelo que discutem. 

Se às crianças não é dada a oportunida-
de de pesar e discutir tanto os fins quanto 

os meios e suas inter-relações, elas prova-
velmente tornar-se-ão céticas a respeito de 
tudo. O maior desapontamento da educa-
ção tradicional é o seu fracasso em produ-
zir pessoas que se aproximem do ideal de 
racionalidade. Para ter uma educação plena 
é preciso ser capaz de tratar cada discipli-
na com uma linguagem e de pensar fluente-
mente nessa linguagem; de ser culto em seu 
raciocínio, assim como em tudo o mais, lem-
brando que o raciocínio é mais efetivamente 
cultivado no contexto da filosofia. O efeito 
do modelo tribal é mais o de abafar do que 
o de iniciar o pensamento no estudante. Isso 
não significa que precisamos começar a pro-
duzir avaliações melhores. Precisamos, sim, 
perguntar em que tipo de mundo queremos 
viver, que tipo de educação é mais apropria-
do para contribuir com o surgimento de tal 
mundo e que tipo de currículo é mais apro-
priado para produzir tal educação.

A verdade é que, quase ao mesmo tempo 
em que começam a falar, as crianças citam 
razões, dentre as quais estão as intenções 
e critérios que elas empregam para propó-
sitos avaliativos. É, portanto, possível dar às 
crianças uma prática sistemática no emprego 
de critérios no decorrer de sua escolaridade 
de modo que na época em que estiverem 
prontas para a cidadania ativa, elas estarão 
muito bem preparadas para realizar o gê-
nero de avaliação das instituições que cida-
dãos democráticos têm de saber fazer. Assim 
como um gato pode ser mais encorajado a 
buscar a saída de uma caixa, se o mecanis-
mo de tranca for operado por um cordão 
em vez de uma chave, assim uma criança é 
mais rapidamente encorajada a participar da 
educação se esta enfatizar a discussão em 
vez de exercícios monótonos com papel e 
caneta. A discussão por sua vez, aguça o ra-
ciocínio e as habilidades de investigação das 
crianças como nenhuma outra coisa pode fa-
zer. As disciplinas permanecerão inteiramen-
te impotentes para resolver esse problema 
enquanto continuarem a se autodefinirem 
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como áreas de conteúdo a ser aprendido, ao 
invés de linguagens nas quais os estudantes 
devem aprender a pensar. Quando uma dis-
ciplina tenta se despir de seus pressupostos 
éticos, lógicos, estéticos e epistemológicos 
porque são contestáveis ou controversos; 
elimina as verdadeiras características que 
capacitam os estudantes a vê-la formando 
um todo com as outras disciplinas.

2.	 Filosofia de educação 
	 libertadora

Segundo Gadotti (1992, p. 27), a filoso-
fia da educação não é apenas uma questão 
de gosto, de interesse ou de disponibilidade, 
mas exige um trabalho de aprofundamento 
e de compreensão da situação, da educação 
tal qual é vivida concretamente. Se a tradi-
ção filosófica oferece muitos recursos, estu-
dar seus grandes clássicos não é suficiente; é 
preciso tomar a realidade educativa em evo-
lução, o contexto onde ela surge, para tentar 
“atravessá-la”. A filosofia requer informação, 
análise, trabalho. Se a filosofia pode fecundar 
a educação, isso dependerá do afrontamento 
das questões urgentes da educação e não de 
uma legiferação em cima dela. A superação 
da “consciência ingênua” de que fala Paulo 
Freire, passa pelo ato de duvidar. Depois in-
fluenciado por Marx e Habermas passa a uti-
lizar muito mais o termo “suspeita”. A dúvida 
é pois um ato de liberdade e de responsabili-
dade pela qual um homem impunha, retoma 
a situação em que vive, colocando-se como 
sujeito dela. Um ato, não uma ação entre ou-
tras; uma maneira de se reerguer, de avançar. 
Se duvidar significa agir como sujeito, como 
Descartes podemos dizer: duvidar é existir. 
Somos livres quando rompemos com o papel 
de expectador submisso, quando abandona-
mos o estatuto de objeto modelado pelos 
conformismos do momento, quando toma-
mos a decisão sempre inconfortável de fazer 

face e de nos situar. A dúvida é afirmação do 
sujeito e da existência. Acolhe a existência 
nas suas características fundamentais, rom-
pendo ao mesmo tempo com o fatalismo e 
a demissão.

O que vale para a existência em geral, vale 
também e muito particularmente para aque-
les que estão ligados ao problema da educa-
ção. A educação participa inevitavelmente do 
debate no qual a nossa sociedade em crise se 
encontra envolvida e também da angústia que 
ela suscita. Educar é reproduzir ou transfor-
mar, repetir servilmente aquilo que foi, optar 
pela segurança do conformismo, pela fideli-
dade à tradição ou, ao contrário, fazer fren-
te à ordem estabelecida e correr o risco da 
aventura. A dúvida opera uma ação libertado-
ra. Nos envia imediatamente à nossa própria 
existência. Ela reorienta o olhar do “educa-
dor” açambarcado pela relação pedagógica, 
de fazer tudo pelo outro (educando) fugindo 
daquilo que ele é. Ela não nos afasta do dever 
necessário de ajudar e acolher os educandos, 
porém ela nos proíbe de pretender defrontar 
a sua existência em seu lugar.

Segundo Gadotti (1992, p. 34) a vida es-
piritual do educador e do educando, fica fre-
qüentemente à margem dos sistemas educa-
tivos e do seu funcionamento, pois postulam 
e conservam uma dissociação entre o ho-
mem e sua função. A existência propriamen-
te dita cederia o lugar às competências, às 
sabedorias, às habilidades, aos instrumentos 
e métodos pedagógicos, ou seja, a pessoa 
se apagaria diante do personagem. Esta dis-
sociação é reforçada pela importância e os 
créditos atribuídos atualmente às estruturas, 
às suas leis, ao seu funcionamento. Enquanto 
Educador e Educando tiverem a possibilida-
de de dizer, de ser, de transformar-se e de 
agir, a dúvida motivada pela preocupação de 
existir autenticamente, achará um ponto de 
apoio e uma ocasião de remexer com o an-
damento das coisas. A dúvida filosófica é a 
primeira tarefa de uma filosofia da educação, 
a filosofia deve sem cessar se colocar à es-
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cuta da educação e atravessá-la. Esse diálogo 
aponta para o interesse e o horizonte de 
sua pesquisa que é o homem e sua condição. 
Essa Filosofia da Educação se trata bem mais 
do que discursar sobre a educação, formu-
lar certas críticas, importa muito mais lutar 
concretamente pelo homem e por uma so-
ciedade mais humana.

A filosofia deixou de ser o lugar do de-
bate dos grandes e graves problemas do ho-
mem contemporâneo. As ciências humanas a 
estão substituindo justamente por isso. Pre-
tensiosamente, a filosofia dos especialistas 
dos filósofos por profissão, recusa-se a tra-
tar dos problemas concretos e urgentes do 
homem, para servir às organizações políticas 
e econômicas do capitalismo. Os filósofos 
continuam repetindo as conclusões do velho 
idealismo alemão criticado há mais de um sé-
culo por Marx. Toda a história da alienação e 
toda a abolição da alienação são a história da 
produção do pensamento abstrato, absoluto, 
do pensamento lógico, especulativo. Antes de 
perguntar se é preciso ensinar filosofia é pre-
ciso responder a perguntar: que filosofia? 

A filosofia pode servir para a formação 
do espírito crítico, pode servir à análise re-
flexiva da situação do estudante e do profes-
sor. Para isso precisa abandonar a tradição 
de se perder no impessoal, no abstrato em 
si, para escutar e perceber o trabalho pelo 
qual o homem se constrói a si e a sociedade. 
A filosofia não tem o monopólio do pensa-
mento e o pensamento não tem o controle 
da verdade. A grande questão da filosofia é 
ela mesma. Prisioneira dela mesma é preci-
so que volte contra si mesma as armas que 
aponta a todo o conhecimento humano. A 
sua própria desmistificação, o reconheci-
mento dos seus limites e o reconhecimento 
de sua dependência do econômico, do po-
lítico, da história, são as exigências que ela 
deve aceitar para que o que ela reivindica 
tenha peso.

O filósofo é o homem da suspeita. Não 
duvida apenas, vai além da dúvida, suspeita 

sistematicamente e sobretudo das eviden-
cias, das coisas que se apresentam de forma 
definitiva, das coisas claras. Suspeita que há 
sempre algo que não se mostra, que está 
escondido atrás das aparências, suspeita da 
parcialidade daquilo que vê, daquilo que as 
ciências apresentam como definitivo. Para se 
fazer uma filosofia da educação crítica, pro-
blematizadora, é preciso começar por edu-
car a filosofia. É preciso colocar-se à escuta 
da educação, do Educador, dos problemas da 
educação contemporânea. É necessário re-
nunciar ao privilégio de reservar aos filóso-
fos a prática da filosofia.

A educação não é uma reflexão sobre, 
mas, uma práxis. A educação é essencialmen-
te ato. Não podemos reduzir a educação 
apenas às suas ligações com o sistema (ide-
ologia). O ato educativo é um ato político, é 
um ato social e, portanto ligado à atividade 
social e econômica, ao ato produtivo. O en-
contro que caracteriza o ato educativo guar-
da algo de original que não pode ser destru-
ído nem reduzido pela ideologia. A educação, 
sendo práxis, porque é práxis é que pode 
escapar à ideologia. O trabalho do educador 
não é apenas ensinar ou transmitir conheci-
mento, nem fechar-se em seu trabalho pura-
mente “educativo”. Sua luta deve prosseguir 
fora da escola. Por isso educar identifica-se 
com conscientizar. Um dos maiores obstácu-
los à conscientização é a própria educação, o 
próprio sistema escolar, funcionando como 
aparelho ideológico de ocultação da cons-
ciência. Para educar é preciso lutar contra a 
educação, contra a educação dominante que 
é a educação do colonizador.

A filosofia da educação tem por missão 
trabalhar pela libertação dos homens, não só 
através da palavra mas também através de 
uma prática de liberdade. Precisa não apenas 
interrogar a educação sobre a natureza do 
seu projeto, sua coerência e sua incoerên-
cia, suas finalidades, explicitas ou implícitas, a 
diferença entre o que ela preconiza e o que 
ela faz. Mas, além disso, por em evidencia sua 
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função ideológica em relação ao contexto 
político, social e econômico. As pedagogias 
não-diretivas, “centradas no estudante” des-
viaram a educação do seu problema funda-
mental. A pedagogia do diálogo centrando o 
problema da educação na relação professor-
aluno desviou a atenção para um problema 
importante, mas secundário da educação, 
porque o problema central continua sendo a 
relação da educação com a sociedade, conti-
nua sendo a vinculação entre o ato educati-
vo, o ato político e o ato produtivo, a ques-
tão do poder.

Uma educação é popular e democrática 
pela capacidade que ela tem de acolher criti-
camente os problemas da sociedade. A edu-
cação autêntica perturba, incomoda. É nessa 
dialética ordem-desordem que se opera o ato 
educativo, o crescimento espiritual do homem. 
Educar-se é colocar-se em questão, reafirmar-
se constantemente em relação ao humano, em 
vista do mais humano para o homem. É fazer 
ato de sujeito, é problematizar o mundo em 
que vivemos para superar suas contradições, 
comprometer-se com esse mundo, para re-
criá-lo constantemente. Não é consumir idéias, 
nem obedecer. A formação da consciência crí-
tica não se dá na contemplação, na reflexão, 
mas no trabalho, na produção.

3.	 Reflexão sobre a filosofia de 
	 educação para o pensar, 
	 problematizada pela filosofia 
	 de educação libertadora

Autores como Freire (1999), Gadotti 
(2000), Alves (1984), que trabalham a partir 
da visão paradigmática histórico-crítica e de 
uma Filosofia de Educação Libertadora, cha-
mam atenção para uma educação compro-
missada e que trabalhe o desenvolvimento 
integral da pessoa humana.

O “Método de Educação para o pensar” 
não dá certeza que a aprendizagem será efe-

tivamente mais fácil, se houver espírito aber-
to, crítico, lógico e criativo. Esses fatores de-
vem contribuir, mas não trabalham o homem 
integralmente. Se a filosofia é cultivo de pen-
samento segundo Sócrates, não deixa de ser 
transmissão de conhecimento como faziam 
os Sofistas. Se a educação tem como objeti-
vo a produção de crianças racionais, porém 
esse não é o único objetivo, é preciso ques-
tionar o que se entende por “racionais” e 
suspeitar que por trás desse título está uma 
pedagogia centrada no educando que não 
questiona os pressupostos sócio-político-
econômico de determinada sociedade. Além 
do que, não enfatiza as múltiplas inteligências 
que todos temos e podemos desenvolver.

Será que é possível transformar toda e 
qualquer disciplina em “algo agradável”. Algu-
mas disciplinas até ajudam nesse caso, porém 
nem toda disciplina entra adocicada. Estudar 
não é trabalho fácil, nem sempre é agradável, 
mas mesmo assim precisamos realizá-lo. Essa 
é uma das idéias que transmito aos alunos, 
a idéia de que não preciso gostar de estu-
dar para poder ter que enfrentar os estudos, 
preciso sim compreender a necessidade de 
realizá-lo assim mesmo, porque é necessário 
e importante. O que nem sempre é fácil de 
se conseguir através do convencimento, por-
que muitas das vezes o próprio aluno elege 
aquele professor que ele quer que o ensine, 
rejeitando consciente ou inconscientemente 
o outro.

O que fez a retórica clássica e a dialética 
perigosas para os jovens, não foi a separação 
entre a técnica e a convicção, como afirma 
Lipman e Oscanyan (1997, p. 25), mas o medo 
que a filosofia problematizadora levasse os 
jovens a duvidar, a questionar: que tipo de 
filosofia praticamos, que tipo de sociedade 
e que tipo de homem queremos produzir?. 
Contra ou a favor de quem questionamos, 
discursamos? Até porque nem sempre é 
possível criar um debate em sala, dividindo 
os alunos por convicção e sim por atribui-
ção de participação. O que não deixa de ser 
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importante e com certeza deve ajudar no 
desenvolvimento reflexivo, crítico e criativo 
do aluno, já que ele tem que produzir idéias 
contrárias às quais ele mesmo verdadeira-
mente se posicionaria a favor.

Lipman (1997, p. 48), cita os pressupostos 
éticos, lógicos, estéticos e epistemológicos, 
como fatores essenciais para entendermos 
uma disciplina, porém esquece um dos pres-
supostos mais importantes que é o pressu-
posto político, que da minha ótica é a lâmina 
mais afiada para escancarar a verdade sobre 
a filosofia da educação e sobre a sua própria 
pedagogia.

“A filosofia introduz na educação um 
espírito de racionalidade e juízo crítico que 
nenhuma disciplina pode fornecer”. (Lipman, 
1990, p. 30), essa afirmação é rebatida por 
Gadotti (2000, p. 22), que mostra que a edu-
cação não pode esperar pela filosofia como 
se ela fosse dona da verdade e tivesse o con-
trole do pensamento.

Sabemos evidentemente que é muito 
importante que a aula seja preparada de 
maneira que os estudantes sintam-se moti-
vados a participar. Porém conhecemos pela 
nossa prática que dificilmente conseguire-
mos a participação efetiva de todos os alu-
nos na sala de aula, mesmo que façamos uma 
aula-show ou que busquemos mexer com a 
curiosidade dos alunos. Acredito nisto por-
que sempre procurei diversificar as minhas 
aulas. Mas penso que precisamos fazer uma 
espécie de catarse educativa, colocando a 
limpo a verdade aos nossos alunos de que 
em geral “a maioria não gosta de estudar”, 
ou por termos aprendido a não gostar ou 
por entendermos que estudar em geral é 
mais um “trabalho chato” ou um “trabalho 
duro” do que uma comida saborosa como 
preconiza o filósofo Alves (1984, p. 15), o que 
muitos tentam passar de forma menos ver-
dadeira que “quem não gosta de estudar é 
inferior, preguiçoso, alienado”. Mas a verdade 
é que não amamos muito o conhecimento, 
a sabedoria como gostaria a filosofia. Pen-

so que o esclarecimento e o entendimen-
to desse ponto de vista, deveria ajudar um 
pouco mais e quem sabe, talvez fique mais 
fácil encarar esse trabalho que é o “estudar”, 
esse se debruçar sobre os livros e pesqui-
sas na busca do conhecimento. Precisamos 
também esclarecer a questão política da 
educação: a favor de quem e contra quem 
estamos aprendendo, quem está aplaudindo 
nosso crescimento e quem está contra nós, 
mas escamoteia a verdade. Essa questão real 
e política esclarecida, ajuda a desmistificar 
melhor nossa realidade educativa.

“O bom caráter é aquele que interioriza 
os mecanismos de racionalidade na prática 
institucional”. (Lipman, 1997, p. 67), será que 
todos os mecanismos de racionalidade na 
prática institucional têm princípios éticos 
autênticos? A institucionalização da pena 
de morte, resultado da sociedade america-
na que é um modelo de racionalidade, vai 
contra os princípios mais genuínos da vida 
humana.

Como os jovens podem, na educação 
para a cidadania, diminuir as chances das 
crises sociais, se o que provoca essa crise é 
muito maior que eles e independe de uma 
prática educativa. Até porque segundo Ga-
dotti (1992, p. 25) a escola não é a alavanca 
da sociedade como fora preconizado por 
muitos. Sabemos sim, que o que está por 
trás de tudo isso é um modo de produção 
capitalista neoliberal, discriminador e violen-
to. E é o mesmo o maior responsável pelas 
maiores formas de injustiça, crimes, e vícios.

Lipman (1997, p. 74), defende um modo 
de vida democrático natural, escondendo 
efetivamente a verdade e a realidade. Pois 
enquanto essa visão totalizante for defen-
dida, não se luta por uma verdadeira de-
mocracia.

A filosofia para crianças se propõe em 
ser uma educação para o pensar. Gadotti 
(2000, p. 33), questiona esse título quando 
diz que a filosofia não tem o monopólio do 
pensamento e o próprio pensamento não 
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tem o controle da verdade. É preciso que 
a filosofia volte para si os questionamentos 
que fez e faz a todo conhecimento. Pensa-
mento que não se converte em atitude não 
transforma a sociedade porque permanece 
encantado com o mundo das idéias, é neces-
sário desencantar.

Uma filosofia da educação que exalta a 
razão e racionaliza o pensamento, esquece 
as múltiplas dimensões do ser humano, cain-
do no mesmo erro dos filósofos iluministas 
que indiferentemente fortificaram os Gover-
nos Totalitários.

Uma educação como prática da liberdade 
só poderá se realizar plenamente numa 
sociedade onde existem as condições 
econômicas sociais e políticas de sua exis-
tência em liberdade” (FREIRE, 1999, p. 23).

Conclusão

Tanto no sentido antropológico como 
no sentido sociológico, a eficácia da Escola 
só será sentida através da amplitude filosófi-
ca de seus membros e por meio do compro-
misso histórico diante do Homem-Educando. 
Ir à Escola, é ampliar o diálogo ontológico. 
É receber sinais e trabalhá-los em possível 
crescimento. O grande compromisso da es-
cola é compreender este momento de busca 
e em sua própria naturalidade caminhar para 
o encontro. A escolha do educador é estar 
integrado diante do educando no momento 
da experiência. Quando o ser do educador 
está aberto para o educando, ele deixa de 
ser uma entidade que apenas emite partes 
suas, passando a ser uma fonte receptora 
das partes do outro, permitindo que dessa 
relação venha o contato do eu e o tu.

Educar não é transformar o psiquismo do 
educando em fórmulas conceituais da vida, o 
pensamento não é um programa mental, é 
um ato de ser e do ser se tornar real em sua 
morada, tornando válido o conhecimento ou 

seja significativo e alongando este conheci-
mento no leito da novidade, para revelar o 
valor da existência. Quando se fala do pen-
sar filosófico se fala do pensar ético, pois 
ele conduz o homem a uma postura mais 
compromissada com o seu desenvolvimen-
to. O pensar-ético afasta o homem da au-
todestruição. O pensamento é a síntese das 
experiências singulares de cada pessoa. É no 
exercício de si mesmo no mundo que o ho-
mem pensa, é na facilidade deste exercício 
que ele encontra o aperfeiçoamento deste 
sinal original. Pensamento é conhecimento. 
Conhecimento de si para ser livre.

A educação é uma profissão da compre-
ensão. Compreensão do acerto e do erro. O 
educador entende que na região em que está 
atuando, os erros são possíveis, mas não devem 
ser usados como motivo de eliminação. Enten-
de que os acertos são possíveis e que não faci-
litando o movimento do educar contínuo, sem 
essa compreensão, não pode sentir segurança 
no que faz, por isso procura tê-la como verda-
de, pois não se consegue viver muito tempo 
em um clima de culpa e ansiedade.

A educação é uma profissão ética por ex-
celência, pois está voltada para o movimento 
do bem humano. Não vê seu compromisso 
no plano relativo da bondade, mas sim, no 
plano absoluto. Os sofistas não foram educa-
dores, mas sim doutrinadores da relatividade 
do intelecto. Sócrates ao contrário, acreditou 
ser a educação o instrumento de elevação 
da alma humana ao encontro dos princípios 
naturais do ser. A aula é um encontro onde 
os personagens que estão envolvidos no jogo, 
verbalizam seus sinais pessoais por meio de 
seus instrumentos: corpo, emoção, inteligên-
cia, vontade. É a revelação das faces, no vis-
lumbre das faces surge a transformação. Cada 
revelação é um movimento prospectivo regu-
lador do crescimento humano, que conduz à 
consciência do mundo. É um evento onde o 
educando trabalha sua totalidade através dos 
fatos que lhe são apresentados: Criatividade, 
inteligência, memória, emoção, ética, vontade. 
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É um momento de veiculação de talentos da-
queles que estão no jogo. Um campo aberto, 
sem restrições à participação de cada pessoa, 
a criatividade solta e a ausência do medo de 
errar, ajudam no crescimento espiritual da aula. 
Quanto mais o educando tiver oportunidade 
de se ver diante de situações novas, mais ele 
terá facilidade de entrar no fenômeno da aula. 
Situações que exigem descobertas por meio 
da criatividade envolvem maiores interesses 
e por conseqüência maior aprendizagem. O 
envolvimento natural com esses tipos de situ-
ações comprova como o fundamento da edu-
cação é a revelação do mundo desconhecido 
pelo educando, para o seu estar no mundo 
conhecido, em prospectiva para o novo des-
conhecido. As aulas apresentadas como acon-
tecimentos mecânicos, não proporcionam a 
experiência do novo, por isso não criam laços 
de relação e sem laços de relação, são vistas 
sem importância para mudança.

Se a educação não for para fazer do ho-
mem testemunho do existir, ela rouba sua 
própria figura como um espelho partido, 
onde a imagem é contrária a da emitida. O 
procedimento do ato de educar deve criar 
conhecimento, transformação e satisfação 
ao homem. Aquilo que deixa um sentido de 
vazio no homem não é educação. O homem 
é um ser total, portanto a educação não 
pode se transformar em um instrumento 
de mutilação dessa totalidade. Mais vale uma 
cabeça bem-feita do que uma bem cheia. No 
mundo onde circula um crescente volume de 
informações, interessa saber o que importa 
ser conhecido. Não se separa o joio do trigo 
caso não estimularmos os educandos a sele-
cionar critérios e valores que orientem suas 
vidas, suas escolhas e suas ações.
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EDUCAÇÃO: O VELHO SINTOMA NA PÓS-MODERNIDADE

Waieser Matos de Oliveira Bastos18

RESUMO

Este trabalho se dedica à análise da constru-
ção das hierarquias que regem as relações de 
saber e poder no campo da educação. Situar 
a episteme como sintoma pós-moderno im-
plica a realização de um questionamento éti-
co das condições que regem a transmissão 
desse saber. A normalização do saber tece as 
condições vigentes que perpetuam a produ-
ção de poder. Situar a educação como sinto-
ma pós-moderno é uma tentativa de analisar 
as hierarquias que inviabilizam a produção 
de conhecimento para além de um saber já 
instituído pela tradição. Caminhar para além 
do já convencionado significa ir ao encon-
tro com o não inscrito pela representação, 
fato que possibilita o aparecimento de um 
elemento novo no campo da educação. Re-
pensar essas categorias de maneira singular 
e desconstrutiva é, ao mesmo tempo, criar 
possibilidades desconectas à medida que 
todo questionamento que se faz aqui, parte 
da idéia daquilo que representa a educação 
na atualidade. A representação do conceito 
de educação é diferente da idéia de educa-
ção da representação. Basicamente se in-
verte o termo para que se possa bordejar a 

criação do elemento novo para o conceito 
de educação. Educar para a construção da 
representação é o mesmo que educar a re-
presentação para além do velho conceito de 
educação, uma vez que a pós-modernidade 
se orienta no eixo horizontal, já que a ver-
ticalidade não deu conta de sustentar os 
ideais estéticos que a modernidade garantia. 
Nesse caso, o trabalho do docente torna-se 
ainda mais atrativo à medida que é possível 
repensar as novas possibilidades de constru-
ção de conhecimento.

Palavras-chave: Saber. Poder. transmissão.

ABSTRACT

This paper hás the intention to analyse the 
construction of the hierarchy that condut 
the relacion between know ledge and po-
wer in the education area. To situate the 
epistemology as a post-modern symptom 
implicates in the transmission of this kno-
wledge. The knowledge´s normalization to 
contrive condition in vogor the perpetuate 
this knowledge´s production. To put the edu-

____________________
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cation as post-moern symptom is a tentati-
ve of analYse the hierarchy who impractic 
the knowledge knowledge´s production to 
beyond for estabilish tradition´s knowledd-
ge. To walk to beyond for covenanted moel 
means go to meeting with the not inscribed 
to representation, fact who makes possi-
ble the appearancement of the unique and 
disconstruction form is the sametime to 
create possibility disconnect as soon every 
questions who make it here, part of idea 
that means the education in actuality. The 
representation´s concept is different in edu-
cation from representation´s education idea. 
Usually, the condictions are inverted, to can 
navigate around the new element creation 
for education´s concept. To educate for one 
representation´s construction is the same 
to educate the representation to beyond 
for old education´s concept, once time the 
post-modernity if direction in horizontal 
axle, because the verticality isn´t enough to 
maintenance the esthetics ideal who was 
garanteeted for modernity. In this case, the 
teaching´s work become more actrative as 
soon it will be possible to remind the new 
possibility the knowledge´s construction.

Keywords: To know. To power. To transfer.

Introdução

O artigo visa realizar uma discussão psi-
canalítica em torno da constituição do saber 
e as fórmulas psico-pedagógicas de olhar o 
fracasso escolar na atualidade. Partindo da 
idéia de nomeação, o artigo questiona a po-
sição moral de determinadas instituições de 
ensino que visam supliciar o discente através 
do controle efetivo das atividades escolares.

Apoiados pela psicanálise, orientamo-
nos na leitura freudiana de Totem e Tabu 
(1913) a fim de seguir a via régia que dá 
acesso às implicações subjetivas desse sujei-

to que é etiquetado por esta representação 
totêmica, a qual conhecemos como fracasso 
escolar. Nesse caso, este trabalho possibilita 
que esse sujeito faça um questionamento da 
própria posição assumida diante de um Ou-
tro que toma o saber como um tabu a não 
ser ultrapassado. Seria esse Outro uma me-
táfora do pai totêmico da horda primitiva? 
Analisar a relação de saber e poder a luz de 
Totem e Tabu (1913) é em si criar parâme-
tros analíticos para responder aos impasses 
sintomáticos no campo da educação.

Outro ponto a ser discutido no artigo 
visa possibilitar a articulação entre as con-
dições de análise no campo da educação, 
onde o autor se permite avaliar a relação 
sintomática existente nestas cinco catego-
rias de apreensão do conhecimento. Situan-
do a educação como um objeto cambiável 
na economia de mercado, o autor traz para 
a discussão um pensamento crítico das vi-
gências mercadológicas em que a transmis-
são de saber se encontra. Tradição, trans-
missão, filiação, dívida simbólica e culpa são 
expressões que marcam o texto do início 
ao fim, já que estas inscrições visam aden-
trar nas condições subjetivas que circuns-
crevem a figura idealizada do mestre deten-
tor da sapiência. 

Tal qual o assassinato do Totem, o autor 
comenta o parricídio do mestre como uma 
possibilidade de transformação radical entre 
a transmissão e a filiação já que esta rela-
ção implica uma dês-idealização da figura do 
mestre, fato que viabiliza um mais-além do 
saber do Outro. Neste caso, a pergunta que 
é feita no texto é. O mestre suporta? O dis-
cente comporta? Eis os paradoxos da culpa 
no campo da educação.

Em última análise, no final do texto o au-
tor rever os parâmetros de avaliação curri-
culares a partir dos modelos vigentes, onde 
o nível curricular ocupa o lugar de sujeito, já 
que o ser é objeto do saber que produz.
1.	R epresentação da educação	
	 ou educação da representação
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Tudo começa com a frase célebre de um 
mestre angustiado diante do aluno que não 
aprende suas indicações quanto às formas 
de constituição do saber. “Trata-se de fra-
casso escolar, ele não aprende”, assim afirma 
certo professor que direciona “o não apren-
de” para a sala do diretor da instituição de 
ensino. Nomeado como aquele que “não 
apreende”, o pequeno jovem representa a 
norma clássica do sintoma educativo, nome-
ação que conhecemos como fracasso esco-
lar. Não percebendo que o fracasso é escolar, 
cabe ao diretor da escola expulsar o aluno, 
“pois se trata de um reincidente, talvez um 
problema cultural”. Nesse caso, se isenta a 
instituição de ensino de toda e qualquer res-
ponsabilidade de seus fracassos, pois o que 
fracassou foi à escola. Eis o velho sintoma 
educativo inscrito na pós-modernidade.

Freud, ao começar o primeiro capítulo de 
Totem e Tabu (1913), coloca que “há homens 
vivendo em nossa época que, acreditamos, 
estão bem próximos do homem primitivo, 
muito mais do que nós, e a quem, portanto, 
consideramos como seus herdeiros e repre-
sentantes diretos”. Acrescenta “e sua vida 
mental apresenta um retrato de nosso pró-
prio desenvolvimento”. (p. 21). Nessa citação 
o autor aponta para o totalitarismo que abo-
le as pequenas diferenças onde o singular é 
motivo de descrença na alteridade. 

Em totem e tabu ([1912-1913]) Freud 
trabalha a partir do efeito mítico do animal 
gozador das mulheres da horda primitiva. 
A lei do totem visa à interdição aos filhos 
da horda, logo se constrói um interdito que 
atinge os homens em relação ao efeito de 
gozo sobre as mulheres, fato que só eleva o 
ódio desses sujeitos sobre o pai mítico. 

Elevado à categoria de “ao menos um”, 
ou seja, há pelo menos um em que a lei de 
interdição não se inscreve, fato que autori-
za o Totem a gozar de todas as mulheres da 
horda, impondo aos outros homens um limi-
te de saber sobre o gozo. Respondendo do 

lugar de exceção na lógica do saber, o totem 
é assassinado pelos filhos, pois com este ato 
os filhos tentam impor sobre o pai gozador 
um limite idêntico que visa à universalização 
do saber.

Segundo Freud,

Se a violação de um tabu pode ser corrigi-
da por reparação ou expiação, que envol-
vem a renúncia a algum bem ou liberdade, 
isso prova que a obediência à injunção do 
tabu significa em si mesma a renuncia a 
algo desejável. (1912-3, p. 51).

Freud (1920) ressalta que é a partir da 
morte do Outro que a lei do pai se torna 
simbolizada, ou seja, um limite no saber se 
perpetua, à medida que aquele que tentasse 
gozar desse saber viria ocupar o lugar do ve-
lho Totem agora morto pelos filhos. Logo é 
o pai simbólico, o já morto, que possibilita a 
conjunção entre o desejo à lei, uma vez que 
o objeto desejado se desloca para aquilo que 
se nomeia como a causa do desejo. 

Relegado ao impossível de ter, o ob-
jeto causa de desejo, que Lacan denomina 
de objeto a, passa a categoria de semblante, 
metáfora desejante que fica condicionado a 
economia de mercado e aos limites do saber. 
A mercantilização da sapiência dita a regu-
lação econômica dos mercadores de saber. 
Vendido como objeto, cabe ao consumidor 
tomá-lo pela lógica da compra e venda fato 
que situa o saber no campo da economia. 
Paga quem pode, adquire quem têm. 

A grande concorrência no mercado do 
saber aponta para a abertura de novos mer-
cados que travam os modelos dialéticos, 
nesse caso, é possível vislumbrar o totemis-
mo que rege a lei que inviabiliza o avanço 
no campo da educação. Intuídos pela idéia 
totalitária na transmissão de conhecimen-
to, cabe aos mercadores do saber ocupar a 
posição totêmica que visa organizar a lei a 
partir da lei do próprio desejo, legislação da 
velha horda primitiva onde se possui o obje-
to negando ao outro sua cota no saber. 
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Nesse caso, qual o saldo dessa operação? 
O saldo é o não surgimento de um avanço 
cultural no campo da educação, uma vez que 
não há como se instituir a regionalização de 
novas práticas de capital intelectual na região 
como Mestrados e Doutorados que capaci-
tem os novos docentes. Freud (1920) revela 
que é através de um assassinato que a lei do 
Pai universaliza a norma fálica, lugar de ins-
crição; logo, a questão da lógica da exceção 
visa construir a universalidade na qual o ser 
se representa. Perpetrando um limite no sa-
ber para o qual o inconsciente freudiano se 
inscreve, o fálico ressignifica o lugar da falta 
de saber no sujeito, para o qual Lacan (1969) 
reinscreve como barrado, uma vez que este 
saber é dado por saber pela via do discurso 
do mestre.

A criação do mito totêmico, que custou 
caro a Freud, é uma tentativa de mostrar 
o lugar das representações sócias por uma 
via psíquica que denominou de inconscien-
te. Será que Freud percebeu que aquilo que 
chamamos de representações sociais era o 
que havia de mais moderno para assegurar 
as estruturas mitológicas? A percepção freu-
diana teve um alcance até então ilimitado, 
pois percebeu que a criação do estado e 
seus aparatos políticos ideológicos não são 
diferentes da lei totêmica.

Logo, é preciso mostrar que Freud 
(1913), cita em suas referências (Totem e 
Tabu), que há a existência de dois pais: Um 
totêmico, animal (Urvater), gozador ilimita-
do da horda e outro que se produz no só 
depois do banquete totêmico, chamado de 
pai morto, aquele que opera a sua função 
no saber. Isso revela o espaço na constitui-
ção dos lugares de construção de saber. O 
primeiro apresenta a face mortífera do pior 
do pai onde não há lugar para a alteridade, 
metáfora da lógica da exclusão, pois não há 
construção para além da hegemonia do pai 
totêmico. Porém há a existência de um pai 
simbólico a partir do só depois da morte do 
pai totêmico. Esse último é o pai da lei que 

viabiliza a construção da alteridade a partir 
da nomeação, ato que produz a filiação. 

Paulo Vidal (2005) coloca que “um dia os 
irmãos exilados pelo totem, reuniram-se e 
assassinaram o ciumento, violento Urvater 
e o devoraram”. Assim fazendo, satisfizeram 
seu ódio, mas também seu amor pelo pai (lu-
gar de saber), pois com ele se identificavam 
ao despedaçar e assimilar juntos o seu cadá-
ver, fonte de saber.

Logo os irmãos percebem que devem 
renunciar juntos os poderes supremos do 
pai, deixando seu lugar vazio, inocupado. No 
entanto, o mais surpreendente é que a cul-
pa e o remorso pelo assassinato do Urvater 
levaram os irmãos a anular o ato parricida, 
culpa e remorso paradoxalmente são ainda 
maiores porque o ato fracassara, pois fora 
cometido em vão, já que nenhum deles to-
mara o lugar originário do pai, ou seja, aque-
le possuidor do saber sobre o gozo.

Agora como se este depois de morto 
torna-se ainda mais poderoso, anulara o ato 
parricida, fazendo com que os filhos renun-
ciem ao saber suposto, abrindo mão da pos-
se do saber. Aquilo que o pai interditava em 
vida, agora é regulado ainda mais com sua 
morte, uma vez que os filhos proíbem-se a 
si mesmos a se tornarem possuidores do sa-
ber paterno. O que equivale afirmar que “o 
pai vivo se autoriza do pai morto”. Melmam 
(2002), posição essa que não é defendida pe-
las escolas de pensamento tradicionais, onde 
a transmissão de saber só se dá por saber 
através da dívida simbólica com o mestre 
detentor da sapiência.

Presos à nostalgia do pai, os homens ele-
gem a criação de mitos como os deuses, os 
reis, algo que venha ocupar o lugar esvaziado 
pela covardia e culpa dos assassinos do mes-
tre, aquele que supõe o saber. A idealização 
do mestre é um dos nomes do apelo ao pai, 
fato que esconde em sua raiz o sentimento 
de culpa e perdão pelo ato ocorrido. A fun-
ção do apelo é sempre uma forma de perdão 
por um ato culposo. Os paradoxos da culpa 
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apontam sempre para o lavar de mãos do 
ato de Pilatos. Como afirma Colete Soler 
(1999), “desistam dele, ele se sente culpado, 
logo abrirá mão do desejo”.

Para Paulo Vidal (2005), o efeito dessa 
censura é a transmutação que o parricídio 
acarreta no estatuto da lei do saber. Na 
horda, tirania do mais forte, a proibição 
atendia exclusivamente aos interesses de 
um ser de exceção, detentor de todo saber 
que funcionava em sentido único. Logo, para 
que haja o lugar do saber como metáfora 
é preciso que haja o parricídio do mestre, 
negativização do pai imaginário, isso resulta 
antes na sua simbolização enquanto sujei-
to possuidor de todo saber, nesse caso, há 
uma transformação radical.

Dado como morto, a figura do pai aden-
tra o plano simbólico. A morte do saber no 
lugar do Outro (O mestre), ressignifica o lu-
gar que a tradição tentou sustentar através 
da lógica da sapiência, onde não há inconsis-
tência no saber do mestre, lugar que a falta 
faltou.

Nesse caso, a tradição visa, pela via da 
transmissão de saber, construir a lógica da 
filiação, em que todo aquele que constrói 
seu saber através da transmissão tradicio-
nal implica-se com a dívida simbólica com o 
mestre (Outro), pois a suposição de saber 
ressignifica o aparecimento do totemismo 
pós-moderno que situa a educação como 
sintoma. 

A culpa por não saber (o não aprendido), 
no âmbito da educação não seria o medo da 
representação da morte do mestre, como 
aquilo que revela o ultrapassamento das 
tradições filosóficas no que diz respeito à 
transmissão de saber? O nada de querer sa-
ber do aluno implica um saber sabido, já que 
a construção de saber para além do mes-
tre remete à fantasia de morte do Outro (o 
mestre), fato claro que se revela na culpa por 
não sustentar o desejo para além dos ideais.

Na pena de Freud (1913), o sistema to-
têmico foi um pacto com o pai, no qual este 

lhes prometia tudo o que uma imaginação 
infantil pode esperar de um pai, ou seja, 
proteção, cuidado, indulgência e transmis-
são de saber. Enquanto isso, os filhos do sa-
ber suposto prometiam respeitar-lhe a vida 
para que não ocorresse outro assassinato, 
a fim de sustentar a suposição de saber no 
mestre.

Ao escrever o “O Mal Estar na Civili-
zação” (1929), Freud vaticina os efeitos da 
repressão nas formações inconscientes, em 
que o sujeito torna-se barrado pelas arbi-
trariedades e limites impostos pela civiliza-
ção. Atos falhos, recalque, negação, repres-
são, sintomas, são apenas efeitos de uma lei 
privativa que pune e vigia aqueles que não 
se submetem às normas perpetradas pela 
cultura. O gênio de Freud passa a vislum-
brar as grandes patologias psíquicas em sua 
clínica (histeria, obsessão), e as articula aos 
efeitos míticos, não deixando de lado o dis-
curso vigente da época.

2.	Os paradoxos da culpa na 
	 transmissão de conhecimento

Em Foucault (1987), “o exame” já é uma 
tentativa de supliciar os corpos cadernos 
que subjetivam o apreender do aprendiz. O 
exame em Foucault é uma tentativa de vi-
giar e punir os elementos subversivos que se 
apresentam na escrita do discente. Rigoro-
samente avaliados, cabe à tradição mostrar 
os descaminhos da condição de saber. Neste 
caso, “quatro mais uma condição de análise” 
se circunscrevem: A tradição, a transmissão, a 
filiação, a dívida simbólica e a culpa.

A tradição como condição de apreensão 
filosófica na construção de conhecimento 
revela que a sapiência é condição de agir, fato 
que articula a conexão entre o conhecimen-
to e a ação. A tradição tem por função gerir 
saber à luz do discurso moral do mestre: sua 
moral prioriza um interdito no saber e no 
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para além do saber sabido. Porém é preci-
so que a transmissão do mestre encontre 
apóio na filiação, lugar habitado pelo aluno. A 
filiação implica uma relação nostálgica com 
o mestre e com a tradição, nostalgia que im-
prime a verdade do saber como regra moral 
do “não matarás”. Para Lajonquiere (1999), o 
mestre, fazendo uso de sua maestria, trans-
mite aquilo que a tradição lhe ensinou atra-
vés da filiação, ou seja, uma dívida simbóli-
ca com a velha e arcaica tradição que visa 
sempre manter um lugar totêmico a fim de 
barrar o ultrapassamento desse saber para 
além do saber do mestre.

Infiltrando a culpa no saber como ele-
mento regulador da moral, cabe àquele que 
visa à sapiência se sentir culpado por tentar 
ultrapassar a lei totêmica que rege a lógica 
do discurso sintomático da educação tradi-
cional. As sanções normalizadoras analisadas 
por Foucault (2000) em “vigiar e punir” re-
presenta os engessamentos ortopédicos que 
situam os desníveis da transmissão. A regula-
rização das normas acompanha os modelos 
ortopédicos que servem de muletas imagi-
nárias, em que o saber simbólico é despreza-
do em razão da relação narcísica que há com 
a transmissão, através da posse do saber, fato 
que nega a nomeação ao outro como lugar 
de ultrapassamento.

Culpa e morte revela o lugar da trans-
missão de saber. Os paradoxos da culpa na 
transmissão de conhecimento revelam par-
ticularidades que redimensionam os aspec-
tos subjetivos que implicam as condições de 
analise que permeiam a transmissibilidade 
do saber. A dívida com o mestre pode ser 
paga através do ultrapassamento de sua lei, 
fato que viabiliza a construção subjetiva do 
discente através da formulação de um ques-
tionamento ético. 

O que sou para além do Outro? Esse 
é um questionamento que redireciona o 
saber para a construção de um elemento 
novo no campo da educação. Neste caso, é 
preciso que se faça outro questionamento. 

Será que o mestre suporta um novo “para 
além de si mesmo através de um outro”? 
Nomear o outro é possibilitar que haja 
transmissão de saber, onde a alteridade é 
um apoio simbólico que se perpetrou atra-
vés da boa transmissão. 

A idealização do mestre revela que há 
uma dês-idealização no saber. Nesse caso, 
não há espaço para construção subjetiva à 
medida que o saber é dado como objeto, já 
que o mestre é sujeito. Isso implica a trans-
mutação dos modelos epistemológicos, em 
que o mestre se torna a causa do desejo, em 
vez de ser o saber à condição de causa. An-
tes do mestre havia os escritos que revela-
vam a sapiência deixada por um morto que é 
exaltado através de sua obra, fonte de saber. 

Nesse caso, o que dizer da transmissão 
de saber? Partindo das análises de Foucault 
é possível vislumbrar algumas técnicas que 
orientam a transmissão.

Conforme Foucault,

O exame combina as técnicas da hierar-
quia que vigia e as da sanção que normali-
za. É um controle normalizante, uma vigi-
lância que permite qualificar, classificar e 
punir. Estabelece sobre os indivíduos uma 
visibilidade através da qual eles são dife-
renciados e sancionados. É por isso que, 
em todos os dispositivos de disciplina, o 
exame é altamente ritualizado. Nele vêm-
se reunir a cerimônia do poder e a forma 
da experiência, a demonstração da força 
e o estabelecimento da verdade. No co-
ração dos processos de disciplina, ele ma-
nifesta a sujeição dos que são percebidos 
como objetos e a objetivação dos que se 
sujeitam. A superposição das relações de 
poder e das de saber assume no exame 
todo o seu brilho visível. (1987, p.154)

Foucault revela que há um corpo políti-
co que viabiliza as relações de saber-poder 
através do que se chama corpo-docente, po-
rém não deixa de mostrar que só há cons-
trução de saber fora da relação de poder. 
Nesse caso, Foucault decreta o parricídio 
do mestre. A idealização das relações de po-
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der no saber situa a sapiência no campo da 
alienação do discurso das grandes massas a 
qual Freud (1921) já vaticinava. No entanto a 
dês-idealização do poder no saber é o ponto 
chave para a análise da transmissão de co-
nhecimento no campo filosófico. 

Presos no discurso hegemônico do pai 
idealizado e odiado, os sujeitos se deixam 
levar por um discurso imaginário que o apri-
sionam na representação, fato criador das 
grandes massas que sustentam as ideologias 
que marcaram os séculos vigentes. A análise 
de “Psicologia das Massas e análise do eu” 
(1921) nos revelam um Freud atento com 
as questões de seu tempo, pois no mínimo 
se serve de grandes escritos como: “Totem 
e tabu (1913), O Mal estar na Civilização 
(1929)” entre outras obras de grande valor 
literário que bordejam a estrutura social da 
época.

Porém Freud não deixa de mostrar que 
o particular é a regra que universaliza a re-
presentação do sujeito, pois sem essa parti-
cularidade estaríamos todos no discurso da 
loucura. À medida que o sujeito se inscreve 
na cultura, ele toma como porta de entrada 
na civilização um banho de linguagem, que o 
significa como ser portador de uma repre-
sentação que o qualifica como sujeito. Logo 
é exatamente por meio de uma exceção que 
há na regra fálica que é possível ao sujeito 
existir na civilização. Quem é a exceção?

Para resolver esse impasse, Freud reto-
ma as estruturas mitológicas (Totemismo), a 
fim de mostrar que há no mito uma função 
social (Lei de proibição do incesto) que re-
gula o estado de bem estar social na fatria. 
É exatamente a lei do pai que Lacan (1957) 
toma como metáfora paterna a qual tem por 
função regular a transmissão da lei do inces-
to (limite de gozo no saber) via lei isogâmica, 
e que tem por mérito inserir o sujeito na 
cultura como barrado, ou seja, por um limite 
de saber.

A regra que permite que o sujeito não 
seja dado como louco, é a mesma que impõe 

ao sujeito dois imperativos. Não goze do 
saber, referente ao escravo! Ou gozes sem 
exceção, referente ao Senhor! Referencia 
ao supereu, fórum interno que vigia e pune 
o sujeito. Essa é uma determinação de um 
ditador que Freud chamou de “Supereu”, se-
nhor da lei, que regula as formas de gozo do 
sujeito na civilização.

O “não gozes” se refere a uma voz que 
inibe o sujeito a ficar preso às determina-
ções das paixões das massas, comum aos 
que se esquivam no não saber, criando suas 
privações, “eu não consigo aprender, ou me-
lhor, (a) – prender”. (culpa que aprisiona). O 
“goze sem exceção” vem de uma raiz mor-
tífera do pior do pai, ou seja, essa voz supe-
regóica é um saldo, um resto do pai morto 
que retorna como pai totêmico a fim de 
culpabilizar o sujeito por seu assassinato. O 
exame em Foucault é um dos instrumentos 
reguladores da lei que sancionam o saber a 
luz de um saber regulador.

Para que se resolvam os paradoxos da 
culpa no âmbito da educação é preciso que 
o mestre suporte ocupar um lugar insupor-
tável, ou seja, o lugar de um morto, fato que 
ressignifica a morte da tradição, á medida 
que esta posição aponta para a verdade da 
transmissão, uma vez que o discente ultra-
passou a idealização do saber no “para além 
do mestre”, posição que revela que o mestre 
ideal é o mestre morto, pois com esse ato, 
a transmissão de saber operou no discípulo 
um amor pelo saber (Savoir Faire), lugar ha-
bitado pela falta de maestria do mestre que 
suportou transmitir os caminhos da sapiên-
cia sem culpa.

Liberto do narcisismo das pequenas di-
ferenças, cabe ao mestre se deliciar de sua 
transmissão, pois foi capaz de perceber que 
há a produção de um para além do seu saber 
que se situa na estrutura do desejo. Nesse 
caso, sua transmissão está apoiada na ética 
do desejo, pois além de suportar seu ultra-
passamento, o mestre revelou a verdadeira 
alteridade do saber suposto.
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Para concluir, é preciso dizer que os en-
traves no campo da educação se tornaram 
motivo de analises intermináveis, uma vez 
que se deixou de avaliar a singularidade de 
um sujeito que não só transmite conheci-
mento, à medida que há nesse sujeito outras 
possibilidades de vir a ser. Se as análises cur-
riculares visam às possibilidades de doutora-
mentos acadêmicos, como ficam aqueles que 
produzem saber fora dessa nomenclatura? 
Nesse caso, o sujeito é avaliado pelo grau de 
titulação, à medida que o título diz o sujeito. 
Não seria mais ético permitir que esse su-
jeito se bem diga através de suas produções 
teóricas, lugar que revela a verdadeira condi-
ção de sua sapiência. Enfim, só cabe ao saber 
criar as condições de julgamento desse su-
jeito, já que este saber é singularizado.

Conclusão

As análises aqui discutidas são tentativas 
de bordejamentos do real no campo da edu-
cação, termo compreendido como aquilo 
que não se inscreve na linguagem, ou aquilo 
que é impossível de dizer, no entanto escapa 
nos ditos do falante. Nesse caso, é pela via 
do forçamento simbólico que se constitui 
um dito sobre a educação pós-moderna, fato 
que implica uma reavaliação das fórmulas 
prontas, as quais são produtoras de sintomas 
que insistem em representar o sujeito.

Se a culpa por não saber é um fenômeno 
compreendido por um déficit nas aquisições 
intelectivas, o inverso dessa compreensão 
simplista seria a produção de uma culpa pro-
duzida por um saber real, já que saber para 
além dos ideais situa o escravo na abolição 
da sapiência do senhor.

Saber e culpa se enlaçam tecendo o furo 
do real, já que o real aponta para um lugar 
insuportável, habitado pela angústia que sus-
cita o vazio da falta de saber. Se a angustia é 
um encontro com o nada, a culpa analisada 

por este viés revela que a angustia não é sem 
objeto, já que o objeto da angustia é o desejo 
do Outro (mestre). Desejo que retorna do 
real para cobrar a dívida simbólica herdada 
pela transmissão de saber.

As cinco condições de análises debatidas 
neste texto revelam as condições subjeti-
vas do discente e que em alguns momentos 
não são levadas em conta. A tradição como 
aquilo que supõe uma transmissão deve ser 
analisada como lugar de filiação, ou inscrição 
de um sujeito epistemológico que visa em 
sua ação não somente a construção de um 
saber, mas como se dá essa produção de co-
nhecimento e quais seus efeitos na composi-
ção subjetiva desse sujeito. Se a culpa revela 
o extravio do desejo, esse só pode suscitar 
uma condição imaginária na produção de 
conhecimento, onde a figura do mestre está 
sempre idealizada e nunca ultrapassada.

Em última análise, este texto visou forne-
cer uma visão crítica daquilo que representa 
o conceito de educação, onde o autor faz 
uma troca radical e inscreve a educação da 
representação como possibilidade de anali-
sar o próprio conceito em si, já que a repre-
sentação é aquilo que marca e cria impossi-
bilidades de mudança.
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RESUMO

Analisa a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, a lei nº.9394/96, especificamente no 
que se refere à questão da identidade do ensi-
no médio e o seu caráter funcional a partir de 
preparar o jovem para o exercício da cidadania 
e para integrá-lo à sociedade produtiva. Reflete 
sobre o discurso oficial do MEC (Ministério de 
Educação e Cultura) ao implantar a reforma 
do ensino médio a partir da elaboração dos 
PCNEM (Parâmetros Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio) como uma proposta 
de superação da desvantagem desta moda-
lidade de ensino no país. Aborda o discurso 
ideológico da expansão da oferta à demanda 
e a implementação demagógica da Qualidade 
Total do ensino, seguindo o modelo curricu-
lar traçado pelo MEC no referido documento 
supracitado. Pretende compreender o objetivo 
implícito da lei de educação refletindo sobre a 
sua ressonância política que muitas vezes gera 
no âmbito escolar, confusão e desmobilização 
dos professores. Aponta a historiografia oficial 

que desenha o processo de discussão, elabo-
ração e divulgação dos PCNEM. Percebe um 
regime autoritário camuflado de democrático 
que deixa clara a falta de interesse do MEC 
em tornar público as etapas de sua elabora-
ção. Critica o documento oficial dos PCNEM 
como um projeto antidemocrático. Indica a 
predominância da pedagogia empresarial ou 
pedagogia do capital presente no referido do-
cumento no que diz respeito aos pressupos-
tos teórico-metodológicos prescritos em suas 
áreas de conhecimento.

Palavras-chave: Parâmetros curriculares. 
Legislação educacional. Reforma do Ensino 
Médio.

Introdução

A nova LDBEN 9394/96 apresenta um 
modelo de ensino médio aliado à tecnologia, 
vislumbrando a inserção do jovem no mundo 

____________________
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do trabalho através de um ensino que acom-
panha a revolução da informática, a chamada 
terceira evolução técnico-industrial.

Com discurso de aliar o ensino à tecno-
logia o MEC elabora um documento cha-
mado Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNEM) apresentando uma estrutura de 
currículo, distribuindo os componentes em 
grandes áreas de conhecimento, articulando-
os com disciplinas afins, nas quais o docente 
desenvolverá a sua prática através dos des-
dobramentos destas áreas de conhecimento 
atreladas nas mais variadas maneiras de pro-
dução e suas relações sociais.

Desse modo, para trabalhar com o ensi-
no médio, cujo eixo da legislação educacional 
contida nos PCNEM, indica proporcionar ao 
educando um ensino para a vida, priorizando 
as práticas pedagógicas contextualizadas e 
interdisciplinares.

Nessa perspectiva, o professor deverá 
refletir sobre a sua prática e incorporá-la 
ao novo modelo implantado na legislação do 
ensino que consubstancia os princípios de 
uma visão holística do conhecimento, bus-
cando superar um ensino centrado na for-
mação de especialistas.

Na prática percebe-se que a lei de tex-
to distancia-se muito do contexto, ou seja, 
acontece muito distante dos professores e 
alheia aos reais interesses e necessidades 
da comunidade educativa, atrelada aos inte-
resses do mercado de trabalho. Muitas leis 
educacionais ganharam ressonância política 
porque reavivavam esperanças em realmen-
te mudar a educação.

No entendimento do MEC, trata-se de 
uma legislação que atende de maneira emer-
gencial a proposta de mudança e ajuste a 
uma educação de qualidade, portanto, as ino-
vações pedagógicas servem para incluir, ge-
rando oportunidades de acesso da demanda 
jovem à escola.

Sendo assim, a finalidade da legislação se-
ria superar a situação de baixos índices de 
escolaridade em relação aos países desen-

volvidos, o que reforça o cunho demagógico 
nela contido, fundada nos princípios neolibe-
rais, acentuando de modo contundente me-
didas e estratégias políticas da globalização 
excludente.

1.	Os PCNEM e o contexto 
	 educacional

Ao longo da história da educação, o en-
sino médio, no Brasil, tem passado por uma 
série de obstáculos no que se refere à ques-
tão da sua própria identidade, à estrutura e 
estratégia de organização curricular.

A Lei de Diretrizes e Bases – LDB es-
tabelece, no seu artigo 21, que a educação 
escolar se compõe de: “I – Educação básica, 
formada pela educação infantil, ensino funda-
mental e ensino médio; II – Educação Supe-
rior” (BRASIL, 1999, p. 21).

Dessa maneira, o ensino médio, antigo 
2º grau, a partir de 1996, passa a fazer par-
te da educação básica, continuando asse-
guradas tanto a sua gratuidade, quanto sua 
obrigatoriedade por parte do Estado, sen-
do direito de todo cidadão. Porém, esse 
é um nível de ensino que não está bem 
definido, ao ocupar um lugar intermediá-
rio entre o ensino fundamental e a Uni-
versidade, já que ainda busca sua própria 
identidade.

Para Kuenzer isto ocorre porque,

O ensino médio no Brasil tem-se cons-
tituído ao longo da história da educação 
brasileira como nível de mais difícil en-
frentamento, em termos de sua concep-
ção, estrutura e formas de organização, em 
decorrência de sua própria natureza de 
mediação entre a educação fundamental e 
a formação stricto sensu (2002, p. 9).

Considerado como caráter de terminali-
dade de estudos pela nova LDB n.9.394/96, 
o ensino médio passou a assumir a respon-



100

sabilidade de formação da cidadania, ao pre-
parar o jovem para integrá-lo na sociedade 
produtiva.

Segundo Kuenzer essa modalidade de 
ensino possui uma dupla função:

[...] preparar para a continuidade dos es-
tudos e ao mesmo tempo para o mundo 
do trabalho, que lhe confere ambigüidade, 
uma vez que esta não é uma questão ape-
nas pedagógica, mas política, determinada 
pelas mudanças nas bases materiais de 
produção, a partir do que se define a cada 
época, uma relação peculiar entre trabalho 
e educação (KUENZER, 2000, p. 9-10).

No que se refere ao objetivo que se co-
loca para o ensino médio, qual seja, preparar 
os jovens para o trabalho, faz-se necessário 
compreender a complexidade de uma ta-
refa que pressupõe uma política de ensino 
capaz de proporcionar a aquisição dos co-
nhecimentos necessários para o mercado de 
trabalho.

O Ministério da Educação, por intermé-
dio da Secretária de Educação Média e Tec-
nológica, organizou o projeto de reforma 
do ensino médio, com o discurso de estar 
priorizando esse nível de formação, por 
meio de uma política geral de desenvolvi-
mento social.

No discurso oficial, a reforma curricular 
do ensino médio, contida nos PCNEM, colo-
ca-se como uma proposta de superação da 
desvantagem e do atraso na educação, con-
siderando que o Brasil tem o maior índice, 
inaceitável, de distorção idade-série.

As entrelinhas desse discurso serviram, 
também, para que o MEC veiculasse um dis-
curso ideológico sobre a expansão da oferta 
à demanda e a implementação demagógica 
da Qualidade Total22 do ensino, seguindo o 
modelo de produção taylorista23 e fordista24. 
Assim, os PCNEM fundamentam-se no prin-
cípio da estética da sensibilidade que estabe-
lece uma relação valorativa do homem em 
função da sua produtividade, isto é, o indi-
víduo passa a ser valorizado por aquilo que 
produz.

Assim, nesta perspectiva de tornar a es-
cola uma mini-empresa, o MEC organizou a 
reforma do ensino médio (PCNEM), consi-
derando dois fatores diferentes, relaciona-
dos entre si. O primeiro fator foi elaborar 
a reforma curricular atrelada à revolução 
tecnológica, chamada de terceira revolução 
técnico-industrial, com avanços destacados, 
a partir da década de 80, na área da micro-
eletrônica em crescente evolução no país.

O segundo fator, indicado no documento 
oficial, está relacionado à revolução da in-

____________________
22	A Qualidade Total surgiu como uma particularidade da cultura empresarial japonesa e foi viabilizada em função da crise da produ-

tividade e do modo de produção capitalista logo após a Segunda Guerra Mundial. Seu objetivo é produzir artefatos sem falhas. É 
uma otimização entre todos os THULER, Mônica Galter. O desenvolvimento Profissional dos professores: novos paradigmas, novas 
práticas. In: PERRENOUD, Philippe; et al. As competências para ensinar no século XXI: A formação dos professores e o desafio da 
avaliação. Trad: Claudia Schilling e Fátima Murad. Porto Alegre: Artmed, 2002, elementos que envolvem a produção, estendendo-
se a todas as organizações do Estado inclusive e que está relacionada pelas variáveis econômicas, políticas e ideológicas. Nessa 
perspectiva, a satisfação do cliente a partir da qualidade do produto que supera o lucro é mais importante e associa-se à idéia de 
competência. Neste sentido, a satisfação plena do cliente está centrada no novo discurso do capitalismo que muda a estratégia 
para conquistar o lucro. Na educação, a Qualidade Total assume um caráter de controlar quantitativamente os resultados com a 
implantação do gerenciamento administrativo e pedagógico da escola. Assim, o que ocorre é a transplantação dos princípios do 
mundo de produção material para o mundo da produção educativa, que assume uma lógica da parceria entre os governos e a 
iniciativa privada, o que é contemplado nos documentos oficiais produzidos na década de 90. Dentro dessa perspectiva, ganham 
espaço as propostas do projeto de Centro de Excelência Profissional que pretende reformular o Ensino Profissional, a partir do 
ano de 1996, através da Resolução n. 015/96-CEE/AM e da Norma Pedagógica n. 01/96 COE/SEDUC. Este projeto é uma tentativa 
de reformulação do ensino médio na cidade de Manaus. Tal proposta pedagógica centra-se na repetição e nas técnicas de motiva-
ção e de desenvolvimento no comportamento do indivíduo (SILVA, 2002).

23	Modelo de organização da produção em massa de desenvolvimento no século XX cuja finalidade era o recrutamento da mão-de-
obra e o controle severo do comportamento dos trabalhadores a partir da divisão do trabalho gerenciado.

24	Possui este nome em homenagem a seu criador, Henry Ford (1863-1947). O fordismo, enquanto modelo de desenvolvimento, 
caracteriza-se como regime de acumulação intensiva com grande consumo e regulação monopolista por intermédio do Estado e 
de outras instruções da economia, regulando a divisão do trabalho produtivo.
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formática, que tem ocasionado considerável 
mudança na área do conhecimento, haven-
do necessidade de se repensar o papel da 
escola no atual contexto voltado para um 
ensino de qualidade, partindo da aquisição 
das tecnologias como ferramentas indispen-
sáveis, a fim de acompanhar a revolução da 
informática, tentando aproximar o ensino da 
tecnologia.

O MEC considera fundamental aliar o en-
sino à tecnologia, em virtude das mudanças 
sociais, por isso o ensino médio recebe uma 
nova estrutura em seu currículo, passando 
a priorizar o conhecimento e seus desdo-
bramentos nas mais variadas modalidades 
de produção e suas relações sociais. A nova 
estrutura desse nível de ensino coloca-se a 
partir de um currículo que tenta priorizar as 
práticas de ensino contextualizadas e inter-
disciplinares.

De acordo com os PCNEM, o ensino con-
textualizado possibilitará ao aluno a aplicação 
dos conhecimentos disciplinares em sua vida 
diária. Na perspectiva do ensino interdiscipli-
nar, que propõe articulação dos conteúdos 
entre si, o aluno utilizará os conhecimentos 
das diversas disciplinas para a resolução ou 
a compreensão de um problema, a partir da 
ótica das várias disciplinas, numa abordagem 
holística do conhecimento, visando à supera-
ção de um ensino cuja política se centrava na 
formação de especialistas.

Sob o guarda-chuva da denominação de 
reformas tem guarida uma infinidade de 
tipos de iniciativas e programas com pro-
pósitos muito variados. A título de exem-
plo, fala-se de reformas quando se quer 
acomodar o ensino às demandas do mer-
cado de trabalho, quando se efetua uma 
mudança de estrutura de níveis de ciclos 
com a finalidade de tornar o sistema mais 
justo; fala-se de reformas ao se descentra-
lizar a administração do sistema, quando 
se incorporam conteúdos novos ou novas 
tecnologias, ao se pretender melhorar os 
estilos pedagógicos dominantes, quando se 
busca a transformação dos procedimentos 
de gestão interna das escolas, quando se 
buscam mudanças na organização escolar 

ou nos mecanismos de controle; alude-
se à reforma quando se busca melhorar 
o rendimento dos alunos, diminuindo o 
fracasso, ou quando se fala em aumentar 
a qualidade dos professores, etc. (SACRIS-
TÁN apud SILVA, 1999, p. 51).

Para o referido autor, o discurso oficial 
das reformas educacionais ganha ressonância 
política porque reaviva esperanças em real-
mente melhorar a educação, possibilitando 
a todos o acesso a um ensino de qualidade. 
Na verdade, essa é uma estratégia política 
que tem sido anunciada como uma inova-
ção e, deste modo, tem tido repercussão na 
sociedade. No entanto, se recuperamos um 
pouco da história da educação, é possível di-
zer que:

[...] muitas outras pretendidas reformas 
não tenham outro valor que o ritual e li-
túrgico e sobre as quais se pode perguntar, 
ao fim de pouco tempo, o que serão dei-
xado, além de confusão e desmobilização 
(SACRISTÁN apud SILVA, 1999, p. 53).

Os PCNEM, na visão do MEC, procuram 
justificar a necessidade de estabelecer, em 
caráter de urgência, uma proposta que se 
ajuste a uma educação de qualidade.

Com esse objetivo, o MEC organiza e 
propõe novos conteúdos expressos nos PC-
NEM, seguidos de metodologias de ensino e 
aprendizagem que podem estar fazendo da 
escola um veículo de oportunidades e aces-
so, mas, ao mesmo tempo, de exclusão, visto 
que é uma proposta oriunda dos princípios 
neoliberais e reflete o contexto histórico 
em que foi elaborada, ou seja, acaba por ex-
pressar medidas e estratégias políticas da 
globalização excludente.

Desse modo, o documento Parâmetros 
Curriculares Nacionais para o Ensino Mé-
dio representa uma reposta aos ditames da 
ideologia neoliberal, sustentada na idéia da 
construção de uma sociedade justa, de livre 
acesso ao mercado de trabalho, desenvolvi-
da em uma escola de qualidade, que se con-
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trapõe aos modelos de ensino das décadas 
de 60 e 70, que enfatizavam o ensino profis-
sionalizante.

A partir do momento histórico supra-
mencionado, com o advento do desenvolvi-
mento industrial na América Latina, o ensino 
médio passou a ter uma política educacional 
voltada para a formação de especialistas, ca-
pazes de trabalhar com as máquinas, com o 
fim de atender à produção.

Uma retrospectiva na história da educa-
ção nos lembra que o Brasil, por meio das 
legislações para o ensino, buscou modelos 
para diminuir a procura pelo ensino superior, 
aplicando os princípios da Lei n.5.692/71, 
referente ao ensino profissionalizante. Esse 
modelo educacional foi vivenciado no con-
texto histórico-político da época da ditadu-
ra militar.

Na década de 90, inserido em outro 
contexto, com o notório volume de infor-
mações científico-sociais advindas das novas 
tecnologias, o ensino médio tenta tomar ou-
tro rumo, enfrentando os desafios da cons-
tante superação desses conhecimentos, que 
indicam novos parâmetros, para formar cida-
dãos, sem se concentrar no acúmulo de co-
nhecimentos, procurando tornar o aprendiz 
sujeito da sua própria aprendizagem.

A reforma do ensino médio é concre-
tizada pela reforma curricular pensada e 
elaborada pelo MEC, que programa uma 
política educacional voltada para aquisição 
dos conhecimentos considerados básicos e 
que visa preparar o cidadão para aplicar os 
conhecimentos científicos de acordo com a 
sua área de atuação.

De acordo com o MEC, o currículo des-
tinado ao novo ensino médio, respaldado na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei 
n. 9.394/96, visa ao desenvolvimento do ci-
dadão a partir de uma formação geral, que 
se contrapõe à formação específica, enfati-
zando a pesquisa, a busca de informações 

analisadas e selecionadas, sem prender-se à 
memorização.

Para elaborar os Parâmetros Curricula-
res Nacionais para o Ensino Médio, o MEC 
compôs uma equipe de diversos setores da 
sociedade civil. Conforme descreve o referi-
do documento, essa equipe era formada por 
pessoas envolvidas direta ou indiretamente 
com a educação, sob a coordenação de uma 
equipe de especialistas do Ministério da Edu-
cação, que buscou um diálogo constante com 
os dirigentes da Secretaria de Educação Mé-
dia e Tecnológica e a equipe técnica que coor-
denou o projeto da reforma em questão.

2.	O discurso oficial contido 
	 nos PCNEM

Segundo o texto introdutório, contido 
no livro dos PCNEM (BRASIL, 1999), foi a 
partir desses estudos realizados pelos espe-
cialistas e técnicos do MEC, que se definiu a 
necessidade de participação de professores 
e técnicos de outros níveis de ensino.

Para tanto, relata o documento, foi realiza-
da a primeira reunião entre dirigentes, a equi-
pe técnica da Secretaria de Educação Média e 
Tecnológica e os professores convidados de 
várias universidades do país25, durante a qual 
ficou acordada a elaboração de uma proposta 
baseada nos pressupostos acima citados e em 
consonância com os princípios da LDB, res-
peitando não só a flexibilidade bem como as 
diferenças de cada região.

Da mencionada reunião surgiu a necessi-
dade de organizar o currículo do ensino mé-
dio, distribuindo as disciplinas em áreas de 
conhecimento cujo objetivo facilitaria traba-
lhar os conteúdos dentro dos princípios da 
interdisciplinaridade e contextualização.

A reforma do ensino médio teve sua 
primeira versão elaborada pelo diretor do 

____________________
25	Como a história, registrada pela escrita, não consegue, por si só, dar conta das minúcias ocorridas no processo, não foi possível 

saber se, entre outros convidados, se fazia presente algum(ns) professor(es) da Universidade do Amazonas.
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Departamento de Desenvolvimento da Edu-
cação Média e Tecnológica, professor Rui 
Berger Filho, e pela coordenadora do proje-
to, professora Eny Marisa Maia.

De acordo com o relato do documento 
introdutório dos PCNEM, foram realizados, 
em cada estado, debates sob a coordenação 
do consultor representante do MEC, que 
ouviu as opiniões dos professores e técnicos 
que atuavam no ensino médio.

A parte introdutória dos PCNEM nar-
ra o processo de trabalho que originou a 
reforma curricular do ensino médio enfa-
tizando que “[...] para formulação de uma 
nova concepção do Ensino Médio, seria 
fundamental a participação de professores 
e técnicos de diferentes níveis de ensino” 
(BRASIL, 1999, p. 17).

No entanto, a decisão tomada pelos téc-
nicos especialistas do SEMTEC/MEC, ou seja, 
de incluir alguns professores de diferentes 
níveis de ensino, enseja crítica quanto à es-
tratégia e critérios de participação desses 
professores que, por constituírem uma mi-
noria, não expressavam uma margem satisfa-
tória de participantes que pudesse caracte-
rizar um processo de decisão coletiva e até 
mesmo garantir o respeito às diferenças de 
cada região do país.

Com a aludida estratégia uma grande 
maioria de professores das diferentes regi-
ões não foi ouvida. Isso parece ser um indica-
tivo de que foram excluídos desse processo 
grupos de estudiosos da área de currículo.

[...] o processo precisaria ter sido inverti-
do: antes da elaboração dos documentos 
teria sido essencial promover encontros, 
em diferentes fóruns, para que a questão 
pudesse ser ampla e democraticamente 
debatida. Julgamos difícil ao enriquecimen-
to da proposta a partir dos pareceres que 
hoje, vêm sendo solicitados. Corre-se o 
sério risco de se vir, a maquiar os docu-
mentos já redigidos, sem que alterações 
substantivas se façam a partir das críticas e 
sugestões recebidas [...]. Desconsidera-se, 

assim, a experiência de estudiosos do cam-
po, como, por exemplo, dos membros do 
GT de Currículo da ANPEd, que há anos 
se vêm dedicando ao estudo do problema. 
Desconsidera-se, também, a contribuição 
de outros professores, de outros estados 
(MOREIRA, 1999, p. 137-8).

Desse modo, o que se discutiu como 
proposta curricular nacional para o ensino 
médio coincidiu com o mesmo processo 
de elaboração dos Parâmetros Curricula-
res Nacionais para o Ensino Fundamental. 
Limitou-se a uma visão parcial da realidade 
do ensino no Brasil, ao considerar a restrita 
participação de docentes que atuam na sala 
de aula. Isso talvez seja um dos aspectos que 
tem contribuído para o distanciamento que 
percebemos entre as práticas dos professo-
res do ensino médio e as orientações conti-
das nos PCNEM.

Concluída essa etapa, o material resul-
tante de discussões nos estados foi entre-
gue para os Secretários de Educação, que 
deveriam fazer a sua apreciação durante a 
reunião do CONSED26, promovida pela Se-
cretaria de Educação Média e Tecnológica.

Segundo o documento os debates fo-
ram acontecendo em reuniões nos Estados, 
tendo como participante alguns consultores 
especialistas com a finalidade de divulgar 
para os professores do ensino médio e das 
universidades de todos os estados os textos 
elaborados pelos consultores especialistas 
do SEMTEC/MEC, que passariam a funda-
mentar, as então chamadas, áreas de conhe-
cimento.

Percebe-se que essa divulgação ainda é 
incipiente nas escolas, fato este que merece 
ser analisado, pois existem professores que 
não conhecem o referido documento, con-
tradizendo o que está expresso na introdu-
ção dos PCNEM.

Concluída essa outra etapa do proje-
to, foi realizada a reformulação dos textos 
teóricos que fundamentaram cada área de 

____________________
26 Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Educação.
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conhecimento contida nos PCNEM. Nesse 
período foram convidados, aleatoriamente, 
para duas reuniões, os professores dos Es-
tados de São Paulo e do Rio de Janeiro que 
lecionavam em escolas públicas27.

3.	 As estratégias de construção 
	 dos PCNEM

Uma reunião organizada pela equipe de 
especialistas e técnicos da SEMTEC/MEC, 
para medir o nível de compreensão e de 
aceitação dos professores a respeito dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio, com participação somente 
de alguns professores dos Estados de São 
Paulo e do Rio de Janeiro, deixa claro o de-
sinteresse e a desarticulação do MEC com 
os professores de outros Estados que não 
foram ouvidos.

Ressalta ainda a intenção explícita de 
particularizar, entre os escolhidos, o deba-
te das questões concernentes à elaboração 
dos PCNEM. Essa decisão pressupõe que, 
se aqueles poucos professores compreen-
deram e aceitaram então todos os outros 
de diferentes lugares/cidades, com diversos 
referenciais teóricos, com desiguais opor-
tunidades de acesso a livros ou quaisquer 
outros materiais, obrigatoriamente também 
compreendem e aceitam.

Talvez por essa razão, na concepção de 
uma grande parte dos professores, tal docu-
mento é resultante da organização de uma 
proposta curricular elaborada por um grupo 
seletivo e minoritário, que compõe a equipe 
de especialistas do MEC.

Sobre esse fato, o Parecer da ANPEd 
(1996) que trata dos Parâmetros Curricu-
lares Nacionais questiona a estratégia ten-
denciosa da mídia veicular a aceitação e ade-

são dos professores aos pacotes relativos às 
reformas educacionais. Segundo a ANPEd a 
propaganda tem como objetivo construir e 
fomentar opiniões às políticas públicas go-
vernamentais no tocante à educação, for-
mando deste modo a opinião pública favorá-
vel a estas ações (PARECER..., 1996).

Segundo relato do “Processo de trabalho 
da elaboração dos PCNEM”, os professores 
da rede pública de ensino dos Estados de 
São Paulo e do Rio de Janeiro que participa-
ram destas reuniões aceitaram, de maneira 
satisfatória, o referido documento. Com isso, 
a equipe do projeto conclui que a proposta 
da reforma curricular se adequava às realida-
des do restante das escolas públicas do país. 
O artigo da ANPEd (PARECER..., 1996), ao 
se referir aos Parâmetros Curriculares Na-
cionais, enfatiza:

A posição mais crítica aponta para o risco 
de o currículo nacional eliminar os espaços 
de contestação e de expressão de grupos 
sociais subordinados, como por exemplo, 
“minorias” raciais, populações de trabalha-
dores rurais, trabalhadores de periferias ur-
banas, entre outros [...]. Um outro aspecto 
da crítica a proposta desse tipo, refere-se à 
interpretação que as entende como parte 
do processo de globalização econômica, no 
qual se estaria reforçando o papel subalter-
no do país e a exclusão social de grandes 
parcelas de brasileiros [...]. De que forma 
articular-se-ão com as propostas estaduais, 
locais e de cada escola e professor? Que 
espaço de criação se propõe para cada uma 
dessas instâncias, sendo que os parâmetros 
se apresentam como orientações curricu-
lares abertas que comportam, portanto, di-
ferentes leituras, permitem diferentes con-
tribuições e estão sujeitos a redefinições? 
Em um modelo como esse será desejável 
que o MEC se dirija constantemente ao 
professor, indicando-lhe detalhes de pro-
cedimentos em sala de aula? (PARECER..., 
1996, p. 87-88).

As questões colocadas pelo Parecer da 

____________________
27	“Concomitantemente à reformulação dos textos teóricos que fundamentavam cada área de conhecimento foram realizados duas 

reuniões nos Estados de São Paulo e do Rio de Janeiro com professores que lecionavam nas redes públicas, escolhidas aleatoriamente, 
com a finalidade de verificar a compreensão e a receptividade em relação aos documentos produzidos” (BRASIL, 1999, p. 19).
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ANPEd, ainda que tomem como referência 
a metodologia de elaboração dos Parâme-
tros Curriculares para o Ensino Fundamental, 
quando se juntam às falas retiradas dos pró-
prios PCNEM, revelam que esse parece ter 
sido o mesmo processo utilizado para a ela-
boração do documento para o ensino médio.

O relato introdutório dos PCNEM apon-
ta que a partir da reunião com os profes-
sores do Estado de São Paulo e do Rio de 
Janeiro, foi estabelecido que o debate seria 
com a participação da população.

Foi organizado pelo jornal “Folha de São 
Paulo”, no começo do ano de 1997, um am-
plo debate com a participação do sindicato 
dos professores, associação dos estudantes 
secundaristas, representantes de escolas 
particulares, e outros representantes da so-
ciedade civil.

Na ocasião, o professor Ruy Berger Filho, 
Secretário da SEMTEC/MEC, apresentou a re-
ferida proposta de reforma curricular, cujo con-
teúdo introdutório, apresentado nos PCNEM, 
contém o processo de trabalho das etapas de 
elaboração do projeto de reforma curricular 
do ensino médio e obteve das pessoas envolvi-
das no debate uma aceitação consensual.

Outro aspecto questionado é que o 
texto do documento deveria ter sido so-
cializado com todos (pelo menos a grande 
maioria) dos professores do ensino médio, 
antes da conclusão, dada a complexidade 
para compreendê-lo e operacionalizá-lo na 
prática. Seria fundamental ser analisado pe-
los docentes que, de fato, estão na sala de 
aula e não ficar limitado apenas às discus-
sões internas feitas pela equipe técnica de 
coordenação do SEMTEC/MEC.

Conforme relato introdutório dos PC-
NEM, foi a partir dessas discussões internas 

que, em junho de 1997, os trabalhos relativos 
à elaboração da reforma foram concluídos.

Outro fator que merece ser destacado 
é a urgência28 no processo de sua tramita-
ção, ou seja, em apenas um ano, os Parâme-
tros Curriculares Nacionais para o Ensino 
médio foram aprovados. Em que pese ao 
documento afirmar seu caráter participati-
vo, a urgência excluiu os principais interes-
sados no processo. Por que procedimento? 
Por que o aligeiramento e a elitização das 
discussões?

O fato de a divulgação do projeto dos 
PCNEM ter sido contemplada apenas pelos 
professores de dois Estados, São Paulo e Rio 
de Janeiro, confirmou a ausência de outras 
vozes que não foram ouvidas, conforme res-
salta o texto da Faculdade de Educação da 
UFRGS29, intitulado Análise do documento 
“Parâmetro Curriculares Nacionais”, cujo 
teor nos faz refletir sobre o sentido de um 
currículo nacional que exclui a participação 
dos docentes na elaboração.

Mas estão ausentes também as vozes de 
muitos grupos sociais que teriam um in-
teresse na questão do currículo: os sin-
dicatos de trabalhadores, os movimentos 
sociais dos diversos grupos dominados, as 
associações cientificas, etc., etc. Prevê-se, 
na fase de implantação, alguma participa-
ção, mas apenas dos “diferentes setores 
do campo educacional’ e dos ‘diferentes 
profissionais implicados no processo edu-
cativo...”. Como deixar de fora essa mul-
tiplicidade e diversidade de vozes e ainda 
assim ter uma referência curricular nacio-
nal comum? (SILVA, 1999, p. 118).

A história do processo de discussão, ela-
boração e a rapidez para aprová-lo, (para isso 
observemos as datas) apresentadas até aqui, 
permitiu-nos levantar a suspeita de que hou-

____________________
28	Em junho de 1997, foram concluídos os trabalhos de elaboração da Reforma do Ensino Médio. Em 7 de julho de 1997 foram apre-

sentados aos secretários de Educação das Unidades Federativas e encaminhado ao Conselho Nacional de Educação para emitir 
parecer. O Parecer do Conselho Nacional de Educação foi aprovado em 1 de junho de 1998, após trabalho intensivo da relatora 
do processo, Professora Guiomar Namo de Mello. Este parecer dá origem a um outro Parecer de número 15/98 da Câmara de 
Educação Básica (CEB) do Conselho Nacional de Educação (CNE), seguindo-se a elaboração da Resolução que estabelece as 
diretrizes curriculares nacionais para o ensino médio, de número 398 (CEB/CNE), à qual o parecer se integra.

29	Universidade Federal do Rio Grande do Sul.



106

ve intenção explícita de não se discutir os 
PCNEM, como deveriam ter sido discutidos.

Por essas e outras razões, há muito a 
esclarecer, a estudar e considerar quanto 
aos elementos fundamentais que compõem 
as práticas culturais e sociais, recheadas de 
concepções e representações dos fazeres 
pedagógicos dos professores: o que pensam, 
sabem, esperam, podem fazer e como fazer 
em sala com o que lhes parece tão estra-
nho e talvez por isso tem repercutido muito 
pouco em suas aulas.

4.	Os PCNEM: o que são, o que 
	 deveriam ser

A análise vem evidenciar que os PCNEM 
são parâmetros e diretrizes concomitante-
mente. Enquanto parâmetros trazem em seu 
bojo a idéia de sugestão como construção 
do conhecimento coletivo, enquanto diretri-
zes, refletem a imposição institucionalizada 
por lei. Isso contradiz as idéias de inter-
disciplinaridade constantes na teoria e nos 
fundamentos teóricos e metodológicos do 
próprio documento.

É mister evidenciar, com o risco de ser-
mos repetitivos, a falta de interesse do MEC 
em tornar públicas as etapas complementares 
de elaboração dos PCNEM. Fica patente que 
se constitui numa forma de legitimar a políti-
ca educacional brasileira que tem a finalidade 
de manter a estrutura de desigualdade social, 
escolhendo quem deve ou não participar das 
decisões e rumos que a educação deve tomar.

O processo evidencia um regime auto-
ritário camuflado de democrático, por meio 
de determinadas ações e discursos, no en-
tanto, nesse processo aqui historiado, fica 
clara que a estratégia participativa, coletiva 
e amplamente discutida, como os PCNEM 
foram elaborados, é apenas uma retórica ne-
oconservadora e antidemocrática.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais 

para o Ensino Médio destina-se a todo o Ter-
ritório Nacional. Portanto, não poderiam ex-
cluir a participação dos profissionais da educa-
ção, restringindo-se a uma minoria composta 
por especialistas e técnicos do MEC, descon-
siderando educadores de algumas regiões/Es-
tados que, em geral, são sempre excluídos 
desse processo de discussão/decisão.

Isso pode ser um dos fatores que con-
correm para que muitos professores, que 
não participaram do processo de elabora-
ção dos PCNEM, deixem de utilizá-los em 
sua prática pedagógica.

Um documento que se propõe a orien-
tar o trabalho do professor, expressando em 
seu texto como deve ser redimensionada 
a sua práxis, não deveria tramitar por todo 
um processo burocrático que o legaliza com 
pareceres e resoluções, antes que os pro-
fessores fossem consultados, para evitar que, 
chegando às mãos dos professores/escolas, 
ecoasse como um discurso oficial do gover-
no para ser cumprido e não como proposta 
que pode ou não ser aceita.

Percebe-se, nas entrelinhas desse pro-
cesso, a possibilidade de ler as metodologias 
prescritas nos PCNEM como normas im-
positivas. Não são simplesmente, sugestões 
do MEC, mas tentativas de cumprir a lei que 
normatiza um Plano de Ensino Nacional, cujo 
objetivo é centralizar, uniformizar, homoge-
neizar e burocratizar o ensino por meio da 
implantação de um Currículo Nacional ca-
paz de preparar uma mão-de-obra para ser-
vir ao novo modelo social de mercado.

4.1	 Crítica aos PCNEM

Frigotto ao refletir sobre a democra-
cia mutilada que vê a educação associada 
a métodos, técnicas e conteúdos, que nega 
o contexto histórico da sociedade de lutas, 
chama a atenção, também, para o fato de a 
educação ser o alvo desses projetos veicu-



107

lados em reformas que estão contidas nos 
ideários das Leis de Diretrizes e Bases da 
Educação, desde o processo colonizatório 
realizado a partir dos ditames do poder vi-
gente, que regeu e continua regendo as polí-
ticas educacionais no Brasil.

Para o referido autor:

A história oficial “comemora” neste ano 
2000 os quinhentos anos de descobrimen-
to (pelos colonizadores) do Brasil. Um 
breve inventário destes cinco séculos pa-
rece indicar que as classes populares nas 
suas reiteradas lutas estão condenadas a 
uma espécie de castigo de Sisifo da mitolo-
gia grega. Com efeito, os quinhentos anos 
expressam diversas reiteradas formas de 
violência. A mais longa delas – quase qua-
tro séculos – foi o regime escravocrata. 
Mas este estigma nos acompanha nos 110 
anos de regime republicano mediante a 
uma democracia mutilada e pelo alto e por 
um sistema educativo mutilado na forma, 
no método e no conteúdo (FRIGOTTO 
apud LINHARES, 2001, p. 57).

A educação como projeto antidemo-
crático, segundo o autor, nunca deixou de 
acompanhar a nossa História. No olhar do 
colonizador, essa marca está presente nas 
forças de quem manda e na fragilidade de 
quem obedece. A política educacional sem-
pre foi atrelada aos interesses conciliatórios 
de uma minoria que detém o poder, isto não 
é nenhuma novidade.

Portanto, segundo (Frigotto apud Linha-
res, 2001) estamos diante de uma reforma 
educacional que pretende consolidar o pro-
jeto de hegemonia das classes que detêm 
o poder e defendem os ditames da política 
neoliberal, uma nova ordem de colonizar os 
países periféricos como o Brasil.

Outra questão acerca dos PCNEM que 
merece ser discutida, diz respeito aos pres-
supostos teórico-metodológicos prescritos 

em suas áreas de conhecimento. O texto 
emprega termos e considera determinados 
princípios didático-pedagógicos que são 
complexos porque pressupõem relacionar 
aspectos teóricos desses princípios com a 
realidade dos alunos e com a prática de en-
sino dos professores. Por essa razão, poderia 
denominar-se de parâmetro.

Mas, o que na verdade transparece, é es-
tamos diante de uma reforma de ensino que 
se apresenta como uma espécie de camisa 
de força para o professor que deverá cum-
pri-la (Silva, 1999). Isso porque, na prática, 
essa relação não ocorre. Em vez de suges-
tões, deparamo-nos com tais prescrições 
metodológicas difíceis de serem concretiza-
das apenas com o auxílio de um documento, 
como é o caso dos PCNEM. Nesse sentido, 
passa a ser diretriz e não parâmetro30.

O estudo feito pela equipe técnica do 
SEMTEC/MEC, que orientou os aspectos 
pedagógicos das DCNEM, foi colocado à dis-
posição da CEB para a apreciação em con-
junto com os mesmos técnicos que a elabo-
raram. Na ocasião, eles reuniram-se com os 
membros da CEB, a fim de debaterem entre 
si, no gabinete do MEC, tais fundamentos 
contidos nas Diretrizes para cada área de 
conhecimento.

De acordo com o relato dos PCNEM, a 
finalidade era detalhar, com clareza (para si 
mesmo), aspectos obscuros desses funda-
mentos, depois distribuir o referido docu-
mento para os professores do ensino médio, 
cuja tarefa seria colocá-lo em prática, nor-
teados por considerações psicopedagógicas 
que estabelecem a forma de organização das 
aulas e os conteúdos prioritários para cada 
disciplina.

Sendo assim, Frigotto apud Linhares, 
2001) caracteriza ser essa reforma curricu-
lar um instrumento de manobra do Banco 

____________________
30	Podemos relacionar a venda dos PCNEM com parâmetros curriculares interdisciplinares e por isso participativos com o que Marx 

(1989) denomina de fetichismo da mercadoria. Ou seja: “a primeira vista, a mercadoria parece ser coisa trivial, imediatamente 
compreensível. Analisando-a, vê-se que ela á algo muito estranho, cheia de sutileza metafísica e argúcias teologias. Como valor-de-
uso, nada há de misterioso nela, quer a observemos sob o aspecto de que se destina a satisfazer necessidades humanas, com suas 
propriedades, quer sob o ângulo de que só adquire estas propriedades em conseqüência do trabalho humano” (1989, p. 79).
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Mundial que assessorou os técnicos brasi-
leiros do MEC, resultando no silêncio das 
vozes que defendiam as concepções de uma 
educação democrática, veiculada nas discus-
sões da Emenda Constitucional e na própria 
reformulação da LDB.

O autor enfatiza que “O eixo nortea-
dor da concepção da educação defendido 
nos debates constituintes e na formulação 
da LDB girava em torno da defesa da escola 
pública [...] garantindo seu caráter gratuito, 
laico, universal e unitário” (FRIGOTTO apud 
LINHARES, 2001, p. 66). Porém esse projeto 
de reforma da lei aniquilado pelos interesses 
da direita conservadora na figura do Gover-
no, que antecipou a aprovação da nova LDB, 
com outros interesses adversos do então 
proposto inicialmente, pelo projeto de ini-
ciativa popular.

Dessa maneira, devido à pressa em aten-
der aos objetivos do ensino médio, o tra-
balho, concluído pela CEB, correspondeu às 
expectativas do MEC, de modo harmônico, 
conciliando objetivos entre os dois órgãos 
legisladores da educação. Essa consonância 
reforça a idéia de que os PCNEM são um 
documento normativo, de integração nor-
mativa que regulamenta e oficializa as di-
retrizes curriculares traçadas para o novo 
ensino médio. Segundo Frigotto:

A pedagogia empresarial ou a pedagogia 
do capital, centradas tanto em velhas no-
ções – competências, habilidades, ensino 
modular etc. – como em novas noções 
que configuram uma recente novlangue 
– empregabilidade, qualidade total, gestão 
da qualidade – passam a constituir-se em 
políticas oficiais do Estado ( FRIGOTTO 
apud LINHARES, 2001, p. 71).

A aprovação das DCNEM pela Câma-
ra Básica de Educação determinou os fins 
normativos do ensino médio, instituindo no 
programa curricular as recomendações so-
bre a nova abordagem dos conteúdos que 

deverão ser trabalhados a partir do desen-
volvimento das competências e habilidades 
apresentadas em cada área de conhecimen-
to, conforme estão dispostas tanto às disci-
plinas que compõem os PCNEM, quanto às 
metodologias a serem aplicadas.

Portanto esse documento pretende di-
recionar o planejamento e ação dos profes-
sores. “Nessa pedagogia do capital ganham 
relevo as perspectivas individualistas e psi-
cologistas de educação” (FRIGOTTO apud 
LINHARES, 2001, p. 71).

Na concepção conservadora dos espe-
cialistas e consultores do MEC, na ocasião 
de examinar os documentos do ensino mé-
dio, o trabalho realizado pela CEB foi um 
processo de avanço e amadurecimento nas 
suas bases teóricas, relativamente à formula-
ção dos conceitos técnicos acerca da inter-
disciplinaridade, contextualização, aspectos 
legais, que definiram a reforma do ensino 
médio, em função da experiência que aque-
la equipe obteve ao longo do ano de 1997, 
quando a própria CEB realizou os exames 
de apreciação das DCNEF31, que normatiza-
ram a proposta curricular para as quatro pri-
meiras séries iniciais do ensino fundamental.

Assim, tal fato nos remete a pensar que 
o avanço não foi relativo à objetividade dos 
professores em colocá-la em prática na sala 
de aula, mas sim à facilidade que a equipe en-
controu em elaborar os PCNEM visto que 
já haviam publicado as DCNEF, fazendo-nos 
entender que estamos diante de uma visão 
funcionalista dessa equipe.

Segundo o que consta no relatório do 
Parecer CEB n. 15/98, regulamentou as 
CNEM, os temas que foram debatidos para 
compô-las eram de natureza polêmica e fo-
ram votados pela CEB nas sucessivas versões 
desse parecer. O trabalho feito pela equipe 
resultou em sugestões e indicações biblio-
gráficas que compuseram o corpo teórico 
do parecer.

____________________
31	Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental.
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Esse processo de estudo, segundo a opi-
nião dos consultores do MEC, foi enriqueci-
do pelas contribuições de alguns educadores 
brasileiros e estrangeiros, na ocasião do Se-
minário Internacional de Políticas de Ensino 
Médio, organizado pelo CONSED em par-
ceria com a Secretaria de Educação de São 
Paulo no ano de 1996. Esse momento marca 
a conclusão da etapa final da Educação Bási-
ca, ou seja, o Ensino Médio.

A estratégia de trocas enriquecedoras 
enfatizadas pelos especialistas do MEC pode 
indicar o nível de comportamento do Brasil 
com as políticas traçadas pelo Banco Mun-
dial, que não refletem os interesses reais da 
educação brasileira. Para Frigotto, as refor-
mas educacionais, de um modo geral:

Não se baseiam nos anseios históricos 
da sociedade brasileira expressos pelos 
movimentos sociais e pelas organizações 
políticas, sindicais, científicas, educacionais 
e culturais, mas nas diretrizes político-ad-
ministrativas e pedagógicas dos organis-
mos internacionais, mormente o Banco 
Mundial (FRIGOTTO apud LINHARES, 
2001, p. 63-4).

Os mecanismos de estratégias utilizados 
nas reformas educacionais indicam, segundo 
o autor, afastamento dos anseios da socieda-
de brasileira resultante de uma cega submis-
são aos objetivos da política internacional 
tornando-se relevante que reflitamos sobre 
alguns pontos considerados essenciais para 
a construção de um projeto educacional, no 
qual haja mais abertura, participação e en-
volvimento dos professores nos processos 
decisórios.

A reforma do ensino médio dita o desti-
no das novas políticas educacionais no país, 

priorizando a participação de uma minoria 
dos professores nesse processo, negando, 
com isso, o direito a tantos outros profes-
sores de discutirem, avaliarem, opinarem e 
apontarem caminhos que possam sinalizar 
para uma educação, preocupada, de fato, 
com o rompimento de uma política neolibe-
ral32 que dita as normas a serem seguidas.

Um projeto de emancipação da edu-
cação para o terceiro milênio, que se quer 
construído com a inclusão de outras vozes 
na participação do currículo, não pode ser 
aceito como uma imposição curricular cuja 
linguagem pasteurizada tenta negar as con-
tradições que permeiam a sociedade, ao de-
clarar que o ensino de qualidade será obtido 
a partir de uma escola de qualidade, apontan-
do como necessária a construção de certos 
mecanismos que garantam esse objetivo.

Assim, o governo, por intermédio do 
MEC, encontra saída numa grande reforma 
educacional, pela implantação de um currí-
culo que assegure a situação almejada, ou 
seja, índice de desempenho satisfatório dos 
discentes.

Dessa forma percebemos a tentativa de 
camuflar a realidade que existe por trás do 
fracasso escolar33, das altas taxas de repe-
tência e de evasão escolar; que não podem 
ser resolvidas apenas com a implantação de 
um novo currículo.

Sabe-se que as razões dos baixos desem-
penhos dos alunos nas escolas provêm, en-
tre outros fatores, de uma política social que 
privatiza, explora e distribui de forma desi-
gual o capital, logo a solução não é implantar 
uma reforma de ensino que estabeleça um 
currículo nacional, o qual, numa leitura mais 
crítica da realidade e das intenções oficiais, 
desvela a tentativa de esconder ou desviar a 

____________________
32 A política neoliberal implantada no campo da educação é um projeto que se estabelece na crença da existência de um novo libera-

lismo, com o propósito de escamotear a realidade de um modelo político, econômico e social mais perverso que liberalismo vivi-
do no séc. XVII, que, por sua vez, representou um avanço na sociedade feudal. O neoliberalismo postula que o Estado deve intervir 
o mínimo de recurso na economia e que o controle sobre os mecanismos das atividades econômicas sejam bases facilitadoras da 
livre ação do mercado. Essa lógica nas empresas também é nas escolas e, por conseguinte, nos programas de ensino oficiais.

33	A respeito de fracasso escolar ver: Demo (1995 apud DEMO, 1996), Neves (1993 apud DEMO, 1996), Patto (1993 apud DEMO, 
1996).
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atenção de causas mais diretas desses baixos 
desempenhos.

A esse respeito, Kuenzer enfatiza:

[...] (Kuenzer e Gonçalves, 1995)[...] essa 
proposta vai na contramão da história, uma 
vez que os resultados da pesquisa em edu-
cação, e os precários resultados que vêm 
sendo apresentado pelo sistema escolar, 
apontam que, caso se pretenda realmente 
eliminar o fracasso escolar, é preciso que 
se desencadeiem ações intensivas e siste-
máticas que efetivamente qualifiquem os 
professores via ensino superior, pesquisa e 
extensão (KUENZER, 1999, p. 153).

Diante disso, é impossível concluir que o 
MEC, por intermédio da Secretaria de Ensino 
Médio e Tecnológico – SEMTEC/MEC, idea-
lizou um novo modelo para o ensino médio 
com a finalidade de superar a situação de 
baixos índices de escolaridade em relação 
aos países desenvolvidos; o que significa um 
desafio ao educador que é colocado como 
mediador de sucesso ou fracasso do aluno. 
Embora reconheçamos que os esforços dos 
professores, nessa direção, são evidentes, 
não podemos desconsiderar que a realida-
de cotidiana de sua prática de ensino precisa 
ser repensada.

A esse respeito, Bezerra e Bezerra (1994) 
consideram de suma importância a partici-
pação dos docentes na organização dos con-
teúdos, dos métodos pedagógicos adotados 
para trabalhá-los, no clima organizacional 
da escola, capaz de favorecer a participação 
efetiva e democrática, para assim, o lugar de 
inclusão dos alunos (que deve ser a escola), 
não se tornar um espaço de exclusão.

No que se refere a buscar urgentemen-
te, novas formas de superação do quadro de 
desvantagem do acesso dos alunos à esco-
la, é necessário compreender que, além da 
implementação de reformas no ensino, a 
partir da elaboração de diretrizes gerais e 
parâmetros curriculares atendendo às mu-
danças oriundas na educação, as condições 
de trabalho dos professores são de fatores 

determinantes para superarmos essa des-
vantagem.

Para Bezerra e Bezerra (1994), o am-
biente escolar e as condições físicas, entre 
outras, têm determinado, em muitos casos, o 
trabalho do professor, que necessita de apri-
moramento físico, material e humano, pois, 
muitas vezes esse profissional é encarado 
apenas como um transmissor de conteúdos. 
Portanto, superar a desvantagem do Brasil 
em relação a outros países que investiram 
na educação, não é uma questão simples a 
ser resolvida somente com a reformulação 
curricular; depende, também, de políticas 
educacionais comprometidas com os alunos 
das camadas populares, formação contínua 
de professores e valorização profissional.

Outro objetivo da SEMTEC/MEC, com 
o novo currículo do ensino médio, é aten-
der às mudanças na educação, oriundas da 
terceira revolução técnico-industrial, in-
centivando um ensino com o auxílio das 
novas tecnologias. Com isso a disciplina 
Informática é inserida na matriz curricular; 
torna-se, então, obrigatória para adequar-se 
ao modelo. Mas, segundo Sancho Gil (apud 
LINHARES, 2001), somente a ferramenta 
técnica não basta, é importante oferecer 
condições para os alunos e os professores 
utilizá-la com êxito, do contrário teremos 
instalados na escola computadores, sem ne-
nhuma infra-estrutura básica, como relata 
o autor:

[...] sem água corrente, esgotos sanitários, 
com goteiras e sem luz elétrica! Estão aí 
incluídos os casos daqueles que conse-
guem manejar as máquinas e as utilizam 
no processo ensino-aprendizagem, mas 
não têm garantia de manutenção e de 
atualização periódica das equipes, nem 
acesso aos programas mais adequados e, 
nem tampouco, a substituição do material 
que se desgasta: disquetes, tintas e papel 
para impressora etc. (SANCHO GIL, apud 
LINHARES, 2001, p. 87).

Isso demonstra a falta de um planeja-
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mento básico nas escolas e reflete os mo-
dismos das reformas de ensino que atingem 
os sistemas educacionais dos países periféri-
cos que acabam por depender dos especia-
listas, porque não têm acesso aos programas 
veiculados nos computadores, tornando-se 
incapazes de conviver com um recurso tec-
nológico que, muitas vezes, é fruto de uma 
indevida transferência de valores desarticu-
lados do contexto local e acabam por virar 
sucatas sem utilidade alguma.

Ainda nos reportando ao propósito da 
SEMTEC/MEC, cabe a essa modalidade de 
ensino implementar uma proposta curricu-
lar que se apóie no aprendizado dos conhe-
cimentos básicos e científicos do educando, 
para utilizá-los nas diversas áreas de atuação, 
priorizando a formação geral, opondo-se à 
formação específica, estimulando o ensino 
e a pesquisa, para desenvolver o raciocínio 
crítico, contrapondo-se ao cúmulo de con-
teúdos e à memorização.

Os pressupostos acima expostos estão 
indicando os princípios gerais que norteiam a 
reforma do currículo do ensino médio. Cabe 
analisarmos que tal modelo de ensino se 
pauta em adequações das políticas educacio-
nais traçadas pelo Banco Mundial, conforme 
já mencionamos neste capítulo. Propõe-se a 
uma ruptura do processo de formação me-
diante um ensino médio acadêmico e ensino 
profissional. Postula o conceito de educação 
do Estado neoliberal, em que a educação 
pública já não é direito de todos, mas da-
queles que conseguirem incluir-se no ensino 
fundamental, médio acadêmico e superior. 
Àqueles que não conseguem incluir-se resta 
a busca pelo ensino profissionalizante.

Quanto ao processo de veiculação des-
sa reforma curricular, percebe-se que houve 
desencontros, ocasionando a exclusão dos 
professores e a não socialização dos PCNEM 
nas escolas, desarticulação dos interesses 
do professorado que é visto nesse modelo 

de ensino médio, como um cumpridor de 
tarefas; falta de leituras, debates e análises 
dos PCNEM, sendo primordial que os pro-
fessores realizem tais estudos concernentes 
às circunstâncias concretas de sua função de 
educador, buscando coletivamente a conso-
lidação de uma educação verdadeiramente 
democrática.

Os pressupostos apontados pelo MEC 
como princípios norteadores da reforma 
curricular do novo ensino médio estão des-
tacando, claramente, o objetivo de tentar 
resolver os agravos surgidos na educação, a 
partir do desejo de alcançar países conside-
rados desenvolvidos. Tal posição se expressa 
por meio de um de seus princípios, ao dizer 
que a urgência tomada nessa reforma curri-
cular objetiva superar o quadro de desvan-
tagem que o Brasil vem apresentando na sua 
história educacional.

Dessa forma, cabe refletir acerca desses 
fundamentos que ora surgem como priori-
dade na educação e refletem as políticas do 
Banco Mundial34, mediante sua política neo-
liberal, que traça um princípio de cidadania 
em critérios da competitividade do merca-
do, numa lógica empresarial transportada 
para a escola, onde só conseguem exercer 
a cidadania os considerados “aptos” para 
ocupar um lugar na sociedade. O Estado não 
tem o dever de gerir esse processo, ficando 
subtendido que é um processo natural de 
seleção, ou seja, quem não consegue atingir 
tal meta é porque não estava preparado, ou 
porque deixou a oportunidade passar. Isso 
reflete a política do estado mínimo da atual 
conjuntura da sociedade globalizada.

O processo de divulgação, assim como o 
de elaboração do novo ensino médio, traduz o 
modelo de uma sociedade excludente e meri-
tória, que não expressa os interesses da socie-
dade, especialmente dos professores e alunos, 
ficando comprometida a operacionalização de 
mais uma reforma educacional neste país.

____________________
34	A esse respeito ver: Dourado (1999).
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Os Parâmetros Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio são um documento que 
ainda precisa constituir-se como objeto de 
reflexão e discussão por parte dos profes-
sores, visto que enquanto currículo nacional 
embasa-se no discurso oficial e inspira-se 
em experiências importadas de outros pa-
íses europeus. De certa forma, tendem a 
ser implantados de forma desconectada das 
práticas de ensino brasileiro, desconsideran-
do aspectos importantes da identidade pro-
fissional do docente e das especificidades 
sócioculturais, ambientais, climáticas, econô-
micas, entre outras incluídas na diversidade 
que caracteriza nosso país.

Sendo assim, outro fator que se coloca 
como eixo e desafio dessa forma é o ensino 
por competência, que, desenvolvido em cada 
disciplina, é abordado nos PCNEM como 
forma de objetivos a serem alcançados pe-
los professores, ao desenvolverem com os 
alunos suas aulas. A questão é bem comple-
xa, pois percebemos que a implantação de 
um currículo por competência requer uma 
reestruturação do sistema de ensino no 
Brasil. O currículo por competência foi uma 
adaptação da reforma do sistema educacio-
nal francês e seu maior divulgador é Philippe 
Perrenoud (1999).

Considerações finais

Ao longo da história da educação brasi-
leira temos desvelado através da alarmante 
taxa de exclusão, milhares de crianças e jo-
vens que ficam fora da escola. Compreende-
se que tal fato tem como origem a falta de 
políticas públicas educacionais voltadas para 
corrigir o fracasso escolar com projeto edu-
cacional que corresponda às necessidades 
de inclusão da classe estudantil.

Nesse sentido, faz-se necessário refletir so-
bre a história da educação que nos mostra ser 
os projetos educacionais, até então, vividos no 

Brasil, modelos importados e que não corres-
pondem aos interesses de inclusão educacional 
do povo brasileiro, que vive a mercê dos inte-
resses e critérios do Banco Mundial e subjuga-
dos a um modelo de servidão do mercado.

Considerando que os PCNEM foi um 
documento que pautou-se nos critérios do 
Banco Mundial, sob a égide do sistema neo-
liberal, está carregado de sentido elucidativo 
de uma suposta sociedade democrática em 
que todos têm o direito à educação, por isso 
a máxima de que através de um ensino de 
qualidade haverá a inclusão social de todos.

Uma das alternativas para pensar em um 
ensino de qualidade que possibilite a inclusão 
é, pois promover formação continuada para 
discutir em torno das práticas pedagógicas e, 
sobretudo refletir as metodologias em suas 
particularidades/diversidades regionais que 
caracterizam de sobremaneira o nosso país 
num cenário multicultural.

Decidir sobre o currículo é uma tarefa 
coletiva e se o MEC nega aos professores 
esse direito de decidir, quando escolhe uma 
pequena elite para elaborar as diretrizes do 
currículo do ensino médio, está negando as 
possibilidades dos professores refletirem e 
opinarem por um currículo que melhor re-
presente a realidade de sua cidade, sua esco-
la e de seus alunos.

É preciso que o projeto de emancipação 
da escola brasileira nasça urgentemente e 
que para isso possamos ler criticamente as 
intenções oficiais e façamos emergir a esco-
la democrática de que precisamos e da qual 
queremos pertencer.

A reforma educacional represente os 
anseios do povo brasileiro e repugne as pre-
missas da pedagogia do capital que professa 
uma postura individualista e psicologistas da 
educação, configurando um ensino por com-
petências não considera as condições numa 
tentativa de centralizar, uniformizar e buro-
cratizar o ensino para preparar uma mão-
de-obra desqualificada para o exercício da 
servidão do mercado.
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Vínculo entre reflexão filosófica e vivências em 
Nietzsche35

Silas Borges Monteiro36

Introdução

“Esquecendo as vivências” – quem pensa muito e pensa 
objetivamente, esquece com facilidade as próprias vivên-
cias, mas não com os pensamentos por elas suscitados37.

Humano, demasiado humano é o primei-
ro livro que Nietzsche escreve em forma de 
aforismos, cuja marca inaugura um estilo que 
iria acompanhar as produções do filósofo 
alemão até a interrupção de sua produção, 
em 1889. Também registra sua progressiva 
ruptura com Wagner e seu distanciamento 
das bases culturais e filosóficas que compu-
seram essa parte do início de sua produção 
intelectual. Cada vez mais Nietzsche afirma-
rá o estreito vínculo entre reflexão filosófi-
ca e vivências. Afirmo isso tendo em vista a 
leitura que Scarlett Marton faz do filósofo: 
“é no âmbito da relação entre autor e leitor 
que Nietzsche e seu alter ego Zaratustra si-
tuam as questões estilísticas. Ao escolher um 
estilo, burilá-lo, aprimorá-lo, Nietzsche/Zara-
tustra seleciona o seu leitor”38.

É na produção do texto e produção da 

vida que pretendo sustentar a idéia de que em 
Nietzsche a reflexão filosófica está implicada 
com as vivências; para o autor de Humano 
demasiado humano não faz sentido compre-
ender a produção do pensamento desconec-
tada da produção do corpo, com todas as 
implicações que possam advir disso.

Em uma carta a Lou Andréas-Salomé, em 
16 de setembro de 1882, ele escreve:

Sua idéia de reduzir os sistemas filosóficos 
a atos pessoais de seus autores é mesmo 
uma idéia que provêm de uma alma-irmã; 
eu próprio ensinei nesse sentido a história 
da filosofia antiga, na Basiléia, e dizia com 
prazer a meus ouvintes: tal sistema está 
refutado e morto – mas a pessoa que se 
acha por trás dele é irrefutável, a pessoa 
não pode ser morta39.

É certo que isso trouxe incompreensões 
acerca de como interpretar os textos de 
Nietzsche – a própria Andréas-Salomé, ao 
escrever uma biografia do filósofo, mostra 
que o pensamento dele decorria de seus 
dramas psicológicos pessoais. Esta observa-

____________________
35	Este texto nasceu a partir de estudos realizados com a professora Scarlett Marton na disciplina “História da Filosofia Contempo-

rânea (Nietzsche, Reflexão Filosófica e Vivência)” [FLF5031] cursada no primeiro semestre de 2001 na FFLCH-USP.
36	Professor adjunto do Departamento de Teorias e Fundamentos da Educação da Universidade Federal de Mato Grosso.
37	Nietzsche, Humano, demasiado humano, § 526. Nietzsche, Humano, demasiado humano, § 526.
38	Marton, Nietzsche, reflexão filosófica e vivência, p.41.
39	Carta de Nietzsche a Lou Andreas-Salomé, in Salomé, Nietzsche, p.25.
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ção que Nietzsche faz sobre a vinculação da 
pessoa, melhor dizendo, da vida da pessoa 
com o seu pensamento, não se refere a uma 
tarefa filosófica que busca explicar a lógica 
empreendida na sustentação de suas idéias 
como reflexo de questões emocionais, ou 
algo que o seja. Nietzsche procura elaborar 
a reflexão filosófica fora das bases conven-
cionais que sustentam o pensamento filosó-
fico. Mesmo que seja excessivo, ele entende 
que a história da filosofia nada mais é do que 
história da metafísica. Insiste em dizer que o 
que se tem produzido até aquele momento 
não faz mais do que continuar uma conversa 
inaugurada por Platão, com as mesmas fer-
ramentas do idealismo. Conceitos como su-
jeito, objeto, ciência, verdade, conhecimento 
e outras estão contaminados por impulsos 
cuja vontade nos põe fora desta vida.

Em seus primeiros textos, notadamente 
em o Nascimento da Tragédia, Nietzsche 
mostrou que a arte grega operava pelo du-
plo registro de Apolo e Dioniso; o primeiro 
como instinto figurador; o segundo, como 
propulsão de vida, como excesso, como afir-
mação. Lebrun entende, e aqui o sigo, que 
Apolo vai desaparecendo ao longo da obra 
do filósofo40; Dioniso é exaltado até sua úl-
tima produção. Este deus expressa uma es-
pécie de síntese das composições instintuais 
que afirmam a vontade de potência. Com 
isto, Nietzsche quer dizer que a vida é um 
conceito fundamental. Se ele vai falar em fi-
losofia, certamente não fará fora da efetivi-
dade do viver.Com isso, quero mostrar que 
o texto, com seu estilo, é apresentado em 
Nietzsche como sintoma, como manifesta-
ção de um estado, de um pathos; “O estilo 
indica quais impulsos dominam o autor num 
determinado momento, os afetos dele se 
apoderam e, por conseguinte, quais estimati-
vas de valores nele se expressam.”41

1.	 A vida na produção filosófica

A biografia foi um dos principais pontos 
de aproximação de Nietzsche à escrita filo-
sófica. Seu primeiro exercício dessa natureza 
foi no curso que ofereceu em 1873, na Uni-
versidade da Basiléia, sobre os pré-socráti-
cos. Momento em que, a meu ver, Nietzsche 
estrutura seus princípios filosóficos. A orga-
nização de sua Filosofia, fortalecerá, cada vez 
mais, a profunda vinculação entre reflexão 
filosófica e vivências; desloca a concepção 
de que pensamento ou razão seja de ordem 
lógica; busca a razão na concretude da vida. 
Andréas-Salomé assevera: “Se tem dito que 
a tarefa do biógrafo consiste em explicar o 
pensador através do homem, e nunca este 
método teve melhor aplicação que no caso 
de Nietzsche, porque em nenhum outro es-
critor vemos como a obra está tão intima-
mente unida à sua biografia interior”.42 Com 
isso concorda Derrida, navegando em outros 
mares, ao valer-se da noção de assinatura:

O nome Nietzsche é talvez hoje, para 
nós no ocidente, o nome de alguém que 
(com a possível exceção de Freud e, de 
maneira diferente, Kiekegaard) foi úni-
co no tratamento de ambos: filosofia e 
vida, a ciência e a filosofia da vida, com 
seu nome e em seu nome. Ele, talvez, te-
nha sido o único a pôr seu nome – seus 
nomes – e suas biografias na trincheira, 
correndo deste modo mais do que riscos 
do que isso requer: para ‘ele’, para ‘eles’, 
para suas vidas, seus nomes e seu futuro, 
e, particularmente, para a política futura 
que ele deixou assinada.43

Implicar vida e obra corre o risco da 
abordagem psicologista na Filosofia, como se 
essa fosse uma espécie de “livre associação” 
do autor, cabendo ler a produção à luz da bio-
grafia. Essa prática, muito comum nos primór-

____________________
40	Lebrun, Quem era Dioniso?
41	Marton, Nietzsche, reflexão filosófica e vivência, pp. 42-43
42	Andreas-Salomé, Nietzsche, p.27.
43	Derrida, Otobiographies, pp.88-89.
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dios da Filosofia no Brasil, foi superada com a 
influência da escola francesa estruturalista no 
pensamento filosófico brasileiro. Esse movi-
mento trouxe um método para o tratamento 
dos textos, de modo que a Filosofia começou 
a ser elaborada pelo trato com os textos, não 
pela mediação vida-obra do filósofo. Quando 
trago à tona a estreita vinculação da obra de 
Nietzsche com suas vivências, estou longe de 
lhe dar tratamento psicológico.

No fundamento do pensamento há uma 
vida, talvez um nome; pensar é produzir o dis-
curso do nome: a assinatura com suas cetras, 
o estilo, as marcas, a estampa, os sinais que 
permitem identificar a autoria, buscando o 
que quer a obra, o que quer a autobiografia, 
o que querem as vivências. Ouvir o logos, o 
“logo-tipo” – logos-typos, o ritmo: movimen-
to de “como se tornar o que se é”. Gadamer 
argumenta que há uma espécie de encontro 
de horizonte entre autor e obra, querendo 
dizer que a compreensão coloca-se nesse 
liame: “Compreendemos o outro da mesma 
maneira que compreendemos qualquer pro-
cesso típico dentro do nosso campo de ex-
periência, isto é, podemos contar com ele”.44 
A experiência hermenêutica mais adequada 
consistiria na “abertura à tradição que possui 
a consciência histórica efeitual”.45 Por isso,

[...] pertencer-se uns aos outros quer di-
zer sempre e ao mesmo tempo porder-
ouvir-se-uns-aos-outros. Quando dois se 
compreendem, isto não quer dizer que um 
“compreenda” o outro, isto é, que o olhe 
de cima para baixo. E igualmente, “escutar 
o outro” não significa simplesmente reali-
zar às cegas o que o outro quer. Ao que é 
assim se chama submisso. A abertura para 
o outro implica, pois, o reconhecimento 
de que devo estar disposto a deixar valer 
em mim algo contra mim, ainda que não 
haja nenhum outro que o vá fazer valer 
contra mim.46

Gadamer quer sustentar a função da tra-
dição no plano da alteridade, uma forma de 
resistência contra, mas que, ao mesmo tem-
po, funde subjetividades.

Não me parece que seja exatamente 
essa a reflexão de Nietzsche quanto às vi-
vências. No Ecce Homo se encontra: “Uma 
coisa sou eu, outra são meus escritos. – Aqui, 
antes que eu fale deles próprios, seja toca-
da a pergunta pelo entendimento ou não-
entendimento desses escritos47”. A relação 
do Sr. Nietzsche com seus escritos é mais 
complexa do que se pode supor uma pri-
meira leitura desta frase. Estaria ele fazendo 
uma distinção entre si e sua obra. Iria ele 
apresentar as diferenças entre esses dois 
elementos? Leiamos, antes, a interpretação 
de Derrida a essa passagem:

O ouvido, então, está também em jogo no 
ensino e em suas novas instituições. Como 
vocês sabem, todas as coisas chegam a ter-
mo no ouvido em Nietzsche, nos motivos 
de seu labirinto. Sem entrar em algo mais 
profundo aqui, eu simplesmente noto a 
freqüente reaparição deste refrão no mes-
mo capítulo (“Por que escrevo livros tão 
bons”) do Ecce Homo [...].48.

2.	 Estrutura do questionamento 	
	 que interpreta as vivências

Aqui, outra forma de investigação é es-
tabelecida. A procura do filósofo vai ao en-
calço de vivências relacionadas aos impulsos 
orgânicos, que interpretam e atribuem senti-
do ao mundo. Qual é essa nova estrutura de 
questionamento?

Nietzsche afirma que a Filosofia – assim 
como toda a produção do espírito humano, 
principalmente o moderno – é marcada pela 

____________________
44	Gadamer, Verdade e método, p.529.
45	Gadamer, Verdade e método, p.532.
46	Gadamer, Verdade e método, p.532.
47	Nietzsche, Ecce Homo, “Por que escrevo livros tão bons”, § 1.
48	Derrida, Otobiographies, pp.75-76.
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“falta de espírito histórico [...] Todos eles 
pensam, como é velho costume entre filóso-
fos, de maneira essencialmente a-histórica”.49 

A ausência do senso histórico se revela no 
desconhecimento sobre as forças que mobi-
lizam saberes: “Por mais gratos que sejamos 
ao espírito objetivo – e quem já não teria se 
cansado até a morte de tudo o que é subje-
tivo e de sua maldita ‘mesmicidade’; esse ho-
mem objetivo é de fato um espelho: habitua-
do a submeter-se ao que quer ser conhecido, 
sem outro prazer que o dado pelo conhecer, 
‘espelhar”, isto é, aquele que sem conteúdo 
aguarda por uma substância para se configu-
rar é “geralmente um homem sem conteúdo 
e substância, um homem ‘sem si’”50.

A falta de sentido histórico, denunciado 
desde 1873 em Sobre verdade e mentira no 
sentido extramoral, resulta na vacuidade do 
produtor da ciência, pois não identifica as for-
ças que operam na ação do conhecer; limita-se 
a ser mero instrumento de medição. Confor-
me interpreta Deleuze, “o que parece de qual-
quer modo pertencer à ciência, e também à 
Filosofia, é o gosto por substituir as relações 
reais de forças uma relação abstrata que é su-
posta exprimi-las na sua totalidade, como uma 
‘medida’”.51 Ao ignorar as forças presentes na 
interpretação do mundo, a ciência acaba por 
descrever e medir mais do que conhecer em 
suas origens. Logo, ser histórico, para Nietzs-
che, é ir ao nascimento das forças que operam 
nas produções do espírito humano.

Para tal empreitada, reconfigura-se a 
questão do conhecimento. Desde a Gré-
cia antiga a busca filosófica era pelo ser, 
formulada no melhor rigor lógico, estrutu-
rada na interrogação pela predicação dos 
entes: “o que é...?” Deve-se ter em mente 
que esse questionamento revela um modo 
de pensar, apesar do hábito que sugere ser 
essa interrogação evidente. Ao perguntar 

pelo “que é”, Platão pretendia conter, pelo 
pensamento, a mudança: queria ver no 
devir da aparência a estabilidade do ser, 
captado pela idéia. A conhecida oposição 
entre “essencial” e “aparente” é reforçada 
por esse modo de interrogar. Ao atribuir o 
ser a alguma coisa, esse deveria revelar a 
essência dela, lançando fora a transição e 
mudança, pois essas cabem ao superficial. 
Esse mecanismo de questionamento, na 
argumentação de Nietzsche, funciona da 
seguinte forma:

O “em si” – Outrora perguntava-se: o que 
é ridículo? Como se houvesse fora de 
nós coisas às quais o ridículo pertencesse 
como uma propriedade, e as pessoas per-
diam-se então em conjecturas [...]. Hoje 
perguntamos: o que é o riso? Refletimos 
maduramente e acabamos por constatar 
que não há nada de bom, nada de belo, 
nada de sublime, nada de mau em si, mas 
antes estados de alma nos quais aplicamos 
qualificativos deste gênero às coisas que 
estão fora de nós. Retomamos então estes 
predicados das coisas, ou pelo menos não 
recordamos que fomos nós que lhos atri-
buímos – cuidemos que esta constatação 
não os faça perder a faculdade de atribuir, 
cuidemos ficar ao mesmo tempo mais ri-
cos e mais avaros.52

Nietzsche investiga os estados de alma; 
questiona pelas forças que atribuem predi-
cado às coisas, não pela interrogação lógica 
que capta, das coisas, a sua essência. A inver-
são do questionamento é radical. A mudança 
da perspectiva é fundamental. “Ver o que é 
pertence a um outro gênero de espíritos, 
aos espíritos antiartísticos, aos objetivos. É 
preciso saber quem se é...”53. Na interpre-
tação de Deleuze, que sigo aqui: “A questão 
‘quem?’, segundo Nietzsche, significa o se-
guinte: sendo uma coisa dada, quais são as 
forças que dela se apoderam, qual é a vonta-

____________________
49	Nietzsche, Genealogia da moral, I, § 2.
50	Nietzsche, Para além de bem e mal, § 207.
51	Deleuze, Nietzsche e a filosofia, p.113.
52	Nietzsche, Aurora, § 210.
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de que a possui? Quem se exprime, se ma-
nifesta, e mesmo se esconde nela?”. Seguir 
os vestígios da vontade efetivada nas afir-
mações e ações realizadas: eis o projeto de 
pesquisa executado por Nietzsche. Revelar 
essas forças não quer dizer que se sabe delas 
em-si, mas sim, sua potência, sentido, direção: 
o valor vetorial. Em uma palavra: a vida que 
a torna viva. “Mas, o que é vida? Aqui preci-
samos uma nova, mais definitiva formulação 
do conceito ‘vida’. Minha fórmula para isso é: 
vida é vontade de potência”.54

Esse outro modo de investigar, conduzin-
do a novas perspectivas, segue os rastros das 
forças na efetivação da vida; ainda:

[...] o direito dos senhores, de dar nomes, 
vai tão longe, que se poderia permitir-
se captar a origem da linguagem mesma 
como exteriorização de potência dos do-
minantes: eles dizem, “isto é isto e isto”, 
eles selam cada coisa e acontecimento 
com um som e, com isso, como que to-
mam posse dele.55

Aqui funciona o Nietzsche filólogo, mas 
inaugurador de estirpe: nova raiz interpretati-
va, com toda conotação biológica do termo.

Uma mesma afirmação atravessa o con-
junto dos textos nietzschiano: a filosofia 
está de agora em diante submetida à inter-
pretação, de agora em diante programada 
no espaço de uma prática ativa e regrada, 
a filologia”.56

Apesar do excesso de segurança da afir-
mação, é perfeitamente compreensível a im-
portância da filologia na filosofia nietzschiana. 
E Deleuze esclarece o funcionamento dessa:

A filologia ativa de Nietzsche tem apenas 
um princípio: uma palavra só quer dizer 
qualquer coisa na medida em que aquele 

que diz quer qualquer coisa ao dizê-lo. E 
uma só regra: tratar a fala como uma ati-
vidade real, colocar-se no ponto de vista 
daquele que fala.57

Igualmente, apesar do certo tom axiomá-
tico, sinto-me à vontade em segui-lo quanto 
ao estabelecimento do movimento de for-
ças presentes no querer quando algo é dito. 
O programa de trabalho de Nietzsche será 
significativamente distinto ao da metafísica: 
essa é posta sobre a seguinte interrogação: 
“o que é?”, como anteriormente disse. Do-
ravante, Nietzsche interrogará:

A questão “o que é?” é uma imposição de 
um sentido, visto de outro ponto de vista. 
A “essência”, “o ser”, é uma realidade pers-
pectivada e supõe pluralidade. No fundo, é 
sempre a questão: “que é isso para mim?” 
(para nós, para tudo que vive, etc.).58 Em 
suma, a essência de uma coisa não é nada 
além do que uma opinião sobre essa coi-
sa. Melhor ainda, a fórmula “isso se passa 
por” é o verdadeiro resíduo da fórmula: 
“isso é”; é tão só “isso é”. Não há razão de 
perguntar: “quem então interpreta?”, pois 
a interpretação, ela mesma, é uma forma 
de vontade de potência, que existe (não 
como um “ser” mas como um processo, 
um devir) como um afeto.59

Os afetos se referem às forças vitais, 
àquilo que toca a existência tornada expe-
riência. Nietzsche atribui aos afetos o móbil 
da vida.

A interpretação, como explicou Nietzs-
che anteriormente, não é um ser ou um dado 
adquirido por procedimentos estabelecidos à 
priori. Não é hermenêutica do modo como 
a tratamos regularmente. É o afeto que põe 
em movimento a apropriação de algo, por isso 
é existência, por isso é relativo à vida. Assim 
como nos apropriamos de alimentos por ne-

____________________
53	Nietzsche, Crepúsculo dos ídolos, Incursões de um extemporâneo, § 7.
54	Nietzsche, fragmento póstumo 2[190] de outono de 1885 a outono de 1886.
55	Nietzsche, Genealogia da moral, I, § 2.
56	Rey, A genealogia nietzschiana, p.140.
57	Deleuze, Nietzsche e a filosofia, p.113.
58	Nietzsche, fragmento póstumo 2[149] de outono de 1885 a outono de 1886.
59	Nietzsche, fragmento póstumo 2[150] de outono de 1885 a outono de 1886.
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cessidade orgânica – sem considerar, aqui, pre-
ferências, requintes e modos – há afetos que 
mobilizam a interpretação. Com isso, pretendo 
deslocar a compreensão de que perguntar “o 
que é?” resolve o problema do conhecer. 

Suspeito de algo pouco mais complexo: 
pergunta-se pela palavra que foi usada, apro-
priada, consumida e que retorna como sin-
toma, expressão de uma idéia, um discurso, 
uma fala, um dito. Aquilo que é enunciado é 
a digestão – por vezes o vômito – de algo 
consumido, de uma experiência apropriada, 
de um afeto que tomou a palavra. Minha in-
tenção é movimentar o sentido regular de 
interpretação, como operação lógica, para 
o vir-a-ser de forças presentes nas vivências 
que ocupam lugar preponderante nos falan-
tes, nos produtores de conhecimento, nas 
filosofias e nas ciências. O que querem quan-
do dizem: essa é a interrogação fundamental 
que deve ser feita; é dela que se quer ouvir. 
Se Heráclito fosse dizer isso, soaria, talvez, 
como: “o logos, como vir a ser, deve ser ou-
vido”, e ainda: “Do logos com que mais cons-
tantemente convivem, deste divergem; e [as 
coisas] que encontram cada dia, estas lhes 
parecem estranhas”.60 Estranham as coisas 
por não ouvirem o logos, que não fala de re-
gularidades, mas sim de mudança, de forças 
que as tornam: “mundo presente que se im-
põe a nós em todas as nossas experiências, 
colorido e mutável”.61

Ouvir o logos da vida registrada em pala-
vras – otobiografia; marco hermenêutico do 
ouvir as vivências que querem dizer algo, que 
expressam a força da experiência em movi-
mento. O que falam as vivências? Para isso, é 
preciso ter ouvidos!

3.	I nstintos e impulsos com 
	 produtores de sentido

Quando falamos em vida no pensamen-
to de Nietzsche, faz-se necessário o escla-
recimento de outros dois conceitos ope-
radores, instintos e impulsos, traduções do 
alemão Triebe. O termo aparece em toda 
obra de Nietzsche com grande freqüên-
cia. É um conceito ocorrido em seus pri-
meiros escritos, que atravessa toda a sua 
produção. Deter-me-ei nas passagens que 
trazem auxílio à compreensão do conceito, 
o que significa pôr em debate apenas uma 
só perspectiva do termo. Inicialmente, um 
fragmento póstumo:

Contra o positivismo que fica preso ao 
fenômeno “só há fatos”, eu diria: não, 
justamente fatos é o que não há, e sim 
interpretações. Não podemos constatar 
nenhum fato “em si”: talvez seja um absur-
do querer algo assim. “Tudo é subjetivo”, 
direis vós: mas já isso é interpretação, o 
“sujeito” não é nada dado, porém algo in-
ventado por acréscimo, subposto. – Será 
que é necessário, em última instância, co-
locar o intérprete ainda por trás da inter-
pretação? Já isso é invencionice, hipótese. 
Na medida em que a palavra “conhecimen-
to” ainda tem qualquer sentido, o mundo 
é cognoscível: mas ele é interpretável de 
outro modo, ele não tem nenhum sentido 
por trás de si, mas inumeráveis sentidos, 
“perspectivismo”. São nossas necessidades 
que interpretam o mundo: nossos impul-
sos e seus prós e contras. Cada impulso é 
um modo e de despotismo, cada um tem 
sua perspectiva, que desejaria impor como 
norma a todos os demais impulsos.62

Nietzsche tem em vista o positivismo 
com sua procura por fatos. Diferentemente 
deste, entende que são produzidas apenas 
interpretações. Antecipa-se aos críticos di-
zendo não ter sentido incluí-lo como subje-
tivista, pois essa denotação já carrega o es-
tigma que ele mesmo procura desmoronar, 
pois a noção de sujeito é, igualmente, inter-
pretação. Buscar o intérprete é permanecer 
no mesmo edifício que pretende demolir. O 

____________________
60	DK, fragmento 72.
61	Nietzsche, A filosofia na época trágica dos gregos, § 5.
62	Nietzsche, fragmento póstumo 7[60] de fim de 1886 a primavera de 1887.
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mundo é cognoscível na medida em que os 
impulsos tentam absorvê-lo, resultando em 
interpretações, inumeráveis perspectivas. No 
lugar do intérprete – algo como um sujeito 
mobilizando sua racionalidade para apreen-
der o mundo – Nietzsche assevera serem 
as nossas necessidades que interpretam o 
mundo, instaladas nos nossos impulsos, que 
lutam para impor sua perspectiva como nor-
ma sobre todos os demais impulsos, numa 
espécie de tirania. Assim, “são nossos impul-
sos que em luta permanente configuram in-
terpretações”.63 O problema hermenêutico 
é, para Nietzsche, um problema fisiológico: 
“A própria interpretação é um sintoma de 
determinadas constelações fisiológicas, bem 
como de um determinado nível espiritual de 
juízos dominantes. Quem interpreta? – os 
nossos afetos”.64 A interpretação é movi-
mento dos instintos ou impulsos que lutam 
para exercer supremacia. Estes, ao tomarem 
a palavra, buscam impor sua perspectiva.

Em Aurora (§ 119), Nietzsche disserta 
sobre a relação das vivências cotidianas 
com os instintos, perguntando se viver não 
seria uma forma de inventar um sentido aos 
impulsos:

Viver e inventar. – Por muito longe que 
cada um possa levar o conhecimento-de-
si, nada pode, contudo, ser mais completo 
que a sua imagem do conjunto dos ins-
tintos (Triebe) que constituem o seu ser. 
Pode-se nomear os mais grosseiros: o seu 
viver e a sua força, o fluxo e o refluxo, as 
ações e as reações mútuas e, sobretudo, as 
leis da nutrição permanecem inteiramen-
te desconhecidas para ele. Essa nutrição 
torna-se, pois, obra do acaso: as vivências 
cotidianas lançam uma presa tanto a este 
como àquele instinto que a recebe com 
voracidade, mas todas estas episódicas 
flutuações se mantêm desprovidas de 
qualquer correlação racional com as ne-
cessidades nutritivas do conjunto dos ins-
tintos, de modo que assistir-se-á sempre a 
um duplo fenômeno: fome e depaupera-
mento para uns, excesso de alimento para 

outros. Cada instante da vida faz crescer 
em nós alguns tentáculos e secar alguns 
outros, conforme a nutrição que este ins-
tinto recebe ou não. Nossas experiências, 
dizíamos, são nesse sentido, alimentos, 
mas distribuídos às cegas, sem sabermos 
quem tem fome e quem está satisfeito. 
[...] Falando mais claramente: admitindo 
que um instinto chega ao seu destino 
quando exige ser satisfeito – ou exercer 
a sua força ou libertar-se, preencher um 
vazio (para usar imagens) –, considera 
cada acontecimento do dia perguntando-
se como o utilizar para os seus próprios 
fins; [...] Talvez essa crueldade do acaso 
saltasse mais à vista se todos os instintos 
se mostrassem tão intransigentes como a 
fome: que não se contenta com alimentos 
sonhados; mas a maior parte dos instin-
tos ditos morais satisfaz-se precisamente 
assim, – isto admitindo a minha suposição 
segundo a qual o valor e o sentido dos 
nossos sonhos consistem justamente em 
compensar, até certo ponto, esta acidental 
falta de alimento durante o dia. [...] Que as 
nossas apreciações e juízos de valor mo-
rais são sempre imaginações e variações 
fantasistas sobre um processo fisiológico 
que desconhecemos, uma espécie de lin-
guagem convencional para designar certas 
excitações nervosas? Que toda a nossa 
pretensa consciência não é outra coisa 
do que o comentário mais ou menos fan-
tasista de um texto desconhecido, talvez 
incognoscível e apenas sentido? [...] Este 
instinto apodera-se do acontecimento 
como de uma presa: por que ele, preci-
samente? Porque, sequioso e esfomeado, 
estava à espreita. [...] O que são, pois, as 
nossas vivências? Muito mais o que aí foi 
posto do que o que aí se encontra!

Nessa sessão, conta alguns nomes dados 
aos instintos: o seu viver e a sua força, o flu-
xo e o refluxo, as ações e as reações mútuas 
e sobretudo as leis da nutrição. As vivências 
nutrem os instintos, que, com voracidade, as 
recebem para incorporá-las, querendo cres-
cer em potência. Em cada instante da vida 
os instintos criam meios para apreender o 
mantimento oriundo das vivências, pergun-
tando, a cada acontecimento do dia, a forma 
de o utilizar para os seus próprios fins. Des-

____________________
63	Azeredo, A interpretação em Nietzsche: perspectivas instintuais, p. 78.
64	Nietzsche, fragmento póstumo 2[190] de outono de 1885 a outono de 1886.
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se modo, interpretar não está além do viver, 
assim como não está além do movimento 
orgânico. A visão convencional da mente 
como ordenação lógica de apreensão da 
realidade, dá lugar à dominação dos fluxos 
orgânicos buscando conhecer e avaliar: eis aí 
o exercício da interpretação.

4.	 Vivências como alicerce do 
	 conhecimento

O conceito de vivências também atraves-
sa a obra de Friedrich Nietzsche. Com mais 
força aparecerá a partir do segundo período 
de sua produção, denominado de positivis-
mo cético (1876-1882).65

Em Sobre o futuro de nossas instituições 
de ensino, vemos Nietzsche mostrar seu 
aprendizado ao mesmo tempo em que cri-
tica a Filosofia por ignorar as vivências como 
real enigma para a reflexão. A crítica é voltada 
para filósofos e teólogos dedicados apenas a 
desvendar os “grandes mistérios” sobre Deus, 
natureza e alma, deixando de lado o real obje-
to de investigação: as vivências. Assim afirma:

Mas pelo menos aprendi com seu conví-
vio que as experiências mais admiráveis, 
mais instrutivas, as experiências decisivas, 
são exatamente as vivências, que estas 
constituem justamente o grande enigma 
que cada um tem sob os olhos, mas que 
poucos compreendem como sendo um 
enigma, e que, para um pequeno número 
de verdadeiros filósofos, são justamen-
te estes os problemas que permanecem 
ignorados, abandonados no meio do ca-
minho e, por assim dizer, pisoteados pela 
multidão, antes que eles os recolham cui-
dadosamente e a partir desses momentos 
resplandeçam como pedras preciosas do 
conhecimento.66

De certo modo, Nietzsche propõe o 
projeto socrático, expresso sob o sempre 
aludido “conhece-te ti mesmo”, entretanto, 
sobre bases investigativas diferentes. Co-
nhecer a si mesmo não é examinar suas 
motivações interiores ou fazer brotar o 
conhecimento conservado no pavilhão da 
memória reminiscente. É trazer em ques-
tão aquilo que se é, a própria individuali-
dade, pois entende que “nossas vivências 
determinam nossa individualidade, e elas 
são de tal modo que após cada impressão 
emocional, nossa individualidade é deter-
minada para cada última célula”.67 Isso não 
decorre de exercício racional, algo como 
tomada de consciência que reviravolta o 
sentido das ações.

5.	 A base operadora da efetivação 	
	 do pensamento é fisiológica

No segundo período, denominado de 
“positivismo cético”, o sentido de vivências 
ainda aparece, basicamente, com a mesma 
conotação do período anterior, por exem-
plo, quando afirma que “geralmente não é 
a qualidade, mas a quantidade das vivências 
que determina o homem baixo ou elevado, 
no bem e no mal.”68 Desconfiado da capaci-
dade racional de regular as ações, entende 
que “quem pensa muito e pensa objetiva-
mente, esquece com facilidade as próprias 
vivências, mas não os pensamentos por elas 
suscitados”69, pois as vivências impregnam 
o corpo, não sendo dissolvidas no esque-
cimento.

Entretanto, é enganoso atribuir à Niet-
zsche a advocacia de algum tipo de irracio-
nalidade. Em outro experimento com seu 

____________________
65	Para quem aprecia estatísticas, aí vai: a palavra erbelnisse (vivências) ocorre 89 vezes na obra de Nietzsche. No primeiro pe-

ríodo (1870-1876): 6 vezes; no segundo (1876-1882), 39 vezes; no terceiro (1882-1888), 44. Isso mostra que o termo foi mais 
experimentado a partir de 1876. A palavra aparece mais nos fragmentos póstumos do que nas obras publicadas. Entre os livros 
publicados, os que mais usam o termo são: Humano, demasiado humano (7); Aurora (6) e A gaia ciência (6).

66	Nietzsche, Sobre o futuro de nossas instituições de ensino, § 5.
67	Nietzsche, fragmento póstumo 19[241] do verão de 1872 ao início de 1873.
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pensamento, cria perspectiva diferente para 
a interpretação das vivências, fazendo no 
momento da denúncia da irracionalidade do 
discurso religioso: “Mas nós, os sequiosos de 
razão, queremos examinar nossas vivências 
do modo rigoroso como se faz uma experi-
ência científica, hora a hora e dia a dia! Que-
remos ser nossos experimentos e nossas 
cobaias”.70

Será de 1882 a 1888, denominado pelos 
especialistas em Nietzsche como período da 
transvaloração dos valores, que ele experi-
mentará mais vezes o uso do termo vivên-
cias vinculado à reflexão filosófica. Zaratus-
tra fará a seguinte declaração: “Mas quem for 
da minha espécie deparará, em abundância, 
com vivências como as minhas”.71 As vivên-
cias compartilhadas criam vínculos entre 
pessoas, uma vez que podem comunicá-las 
entre si. Para tal:

Não basta utilizar as mesmas palavras para 
compreendermos uns aos outros; é preci-
so utilizar as mesmas palavras para a mes-
ma espécie de vivências interiores, é pre-
ciso, enfim, ter a experiência em comum 
com o outro. (...) Em todas as almas, um 
mesmo número de vivências recorrentes 
obteve primado sobre aquelas de ocor-
rência rara: com base nelas as pessoas se 
entendem cada vez mais rapidamente.72

Ainda nota, assim como no Sobre o fu-
turo de nossos estabelecimentos de ensino, 
que os filósofos não se dedicam a ouvir as 
vivências, por isso são, ao contrário do que 
dizem de si mesmos, “homens do desconhe-
cimento”:

Quanto ao mais da vida, as chamadas “vi-
vências”, qual de nós pode levá-las a sério? 
Ou ter tempo para elas? Nas vivências 

presentes, receio, estamos sempre “au-
sentes”: nelas não temos nosso coração 
– para elas não temos ouvidos. (...) para 
nós mesmos somos “homens do desco-
nhecimento”...73

Continua pondo em relevo a experiência 
fisiológica produzida pelas vivências, ao rea-
firmar que “um homem forte e bem logrado 
digere suas vivências (feitos e mal feitos in-
cluídos) como suas refeições, mesmo quando 
tem de engolir duros bocados. Se não ‘dá con-
ta’ de uma vivência, esta espécie de indigestão 
é tão fisiológica quanto a outra – e muitas ve-
zes, na verdade, apenas uma conseqüência da 
outra”.74 Está seguro da expressão manifesta 
das vivências, pois “nossas vivências mais pró-
prias não são nada tagarelas”,75 de modo que 
ouvi-las significa tomar contato com algo de 
significativa consistência. Afinal, são elas que 
permitem acesso a regiões compreensivas 
que, geralmente, chamamos de teóricas:

Em última instância, ninguém pode ouvir nas 
coisas, inclusive nos livros, mais do que já 
sabe. Para aquilo a que não se tem acesso 
por vivência, não se tem ouvido. Pensemos 
em um caso extremo: que um livro fale de 
puras vivências que estão inteiramente fora 
da possibilidade de uma experiência fre-
qüente, ou mesmo apenas rara – que seja a 
primeira linguagem para uma nova série de 
experiências. Nesse caso simplesmente nada 
é ouvido, com a ilusão acústica de que, onde 
nada é ouvido, também nada há... Esta é, por 
último, minha experiência média, e, se se qui-
ser, a originalidade de minha experiência.76

6.	 A vida quer vontade

O questionamento é determinante e sua 
fórmula é: “o que quer?”, e quanto a isso per-
gunta: “quem?”.77 O método de questiona-
mento caminha pelo “relacionar um conceito 

____________________
68	Nietzsche, Humano, demasiado humano, §72.
69	Nietzsche, Humano, demasiado humano, §526.
70	Nietzsche, A gaia ciência, §319.
71	Nietzsche, Assim falava Zaratustra, III, Dos renegados.
72	Nietzsche, Para além de bem e mal, §268.
73	Nietzsche, Genealogia da moral, Prefácio, §1.
74	Nietzsche, Genealogia da moral, Terceira dissertação, §16.
75	Nietzsche, Crepúsculo dos ídolos, Incursões de um extemporâneo, §26.
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com a vontade de potência, para localizar o 
sintoma de uma vontade sem a qual não po-
deria sequer ser pensado (nem o sentimento 
experimentado, nem a ação empreendida). 
Um tal método corresponde à questão trági-
ca. É o próprio método trágico. (...) ‘O que tu 
queres?’ pergunta Ariadne a Dioniso. O que 
uma vontade quer, eis o conteúdo latente da 
coisa correspondente.”78 Isso nos coloca a ta-
refa de entendermos, mesmo que brevemen-
te, a vontade de potência no pensamento de 
Nietzsche. Essa vontade mostra-se nas vivên-
cias. Melhor dito, as vivências são sintomas da 
vontade de potência. Em Assim falava Zara-
tustra, o alter ego de Nietzsche afirma:

“Vontade de verdade” é como se chama 
para vós, ó mais sábios dos sábios, o que 
vos impele e vos torna fervorosos? Vontade 
de que seja pensável tudo o que é: assim 
chamo eu vossa vontade! Quereis antes 
tornar pensável tudo o que é: pois duvidais, 
com justa desconfiança, de que seja pensá-
vel. (...) Mas para entenderdes minha pala-
vra de bem e mal: para isso quero dizer-vos 
ainda minha palavra da vida, e do modo de 
todo vivente. (...) onde encontrei vida, ali 
encontrei vontade de potência; e até mes-
mo na vontade daquele que serve encon-
trei vontade de ser senhor. (...) Somente, 
onde há vida, há também vontade: mas não 
vontade de vida, e sim – assim vos ensino – 
vontade de potência!79

O termo funciona como operador de sen-
tido. Procura interpretar a vida. Os termos vida 
e vontade de potência se identificam, indicando 
que é vontade orgânica no sentido mais amplo. 
E quanto a isso, é próprio do pensamento de 
Nietzsche a radicalidade com que trata o ser 
humano como ser vivo, chegando a não notar 

alguma superioridade deste em relação a todos 
os outros. A concepção grega antiga da supe-
rioridade humana por dispor do logos – pela 
figura aristotélica do “animal racional” –, ou, 
modernamente, em Marx como “animal políti-
co”, é superada em Nietzsche de modo mais 
fundamental: o humano é orgânico, demasiado 
orgânico. Enxergar superioridade de um sobre 
outro nada mais é que “vontade de mando”:

Querer é mandar, mas mandar é um afeto 
particular (esse afeto é uma repentina ex-
plosão de força) – tenso, claro, uma coisa 
excluindo as outras em vista, convicção 
íntima da superioridade, certeza de ser 
obedecido – a ‘liberdade da vontade’ é o 
‘sentimento de superioridade de quem 
manda’ em relação a quem obedece: ‘eu 
sou livre, é preciso que ele obedeça.80

O pensar e o exercício da racionalidade 
não operam por princípios lógicos ou por 
outros que venham a se sofisticar por um 
treinamento do cérebro. As formas de pen-
samento são expressões orgânicas: “pressu-
põe-se aqui que todo o organismo pensa, 
todas as formas orgânicas tomam parte no 
pensar, no sentir, no querer – por conseguin-
te, o cérebro é apenas um enorme aparelho 
de centralização”.81 Querer, pensar, sentir: 
forças disseminadas pelo corpo. No comen-
tário de Marton:

[...] não é só o querer mas também o 
sentir e o pensar estão disseminados pelo 
organismo; a relação entre eles é de tal 
ordem que, no querer, já se acham embu-
tidos o sentir e o pensar, de modo que no 
pensamento, sentimento e vontade apare-
cem como indissociáveis.82

____________________
76	Nietzsche, Ecce Homo, Por que escrevo livros tão bons, §1.
77	Deleuze em seu Nietzsche e a filosofia escreve: “A questão ‘quem?’ segundo Nietzsche significa o seguinte: sendo uma coisa dada, 

quais são as forças que dela se apoderam, qual é a vontade que a possui? Quem é que se exprime, se manifesta e mesmo se es-
conde nela? Somos conduzidos à essência apenas pela questão: Quem? Por que a essência é apenas o sentido e o valor da coisa; a 
essência é determinada pelas forças com afinidade com a coisa e pela vontade com afinidade com essas forças. Mais ainda: quando 
colocamos a questão: ‘o que é?’ caímos apenas na pior metafísica, de fato, não fazemos mais do que pôr a questão: Quem?, mas de 
uma maneira indireta, cega, inconsciente e confusa. (pp.116-117)

78	Deleuze, Nietzsche e a filosofia, pp.118-119.
79	Nietzsche, Assim falava Zaratustra, II, Da superação se si.
80	Nietzsche, fragmento póstumo 25[436] da primavera de 1884.
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Desta forma, o conhecimento é incorpo-
ração da vida. No livro A gaia ciência (§ 110) 
Nietzsche afirma: “a força do conhecimen-
to não está no seu grau de verdade, mas na 
sua antigüidade, no seu grau de incorpora-
ção, em seu caráter de condição para a vida. 
Quando viver e conhecer pareciam entrar 
em contradição, nunca se combateu a sério”. 
Pelo conceito de vontade de potência Niet-
zsche procura explicar as diversas forças que 
tomam a palavra na vivência humana83. Por-
tanto, o que está em questão são as forças 
implicadas na vontade de potência que são 
experimentadas na vida. Ouvi-las é o grande 
aprendizado.

Considerações finais

Neste texto procurei mostrar que o mo-
vimento da reflexão filosófica encontra nas 
vivências seu principal material. A filosofia é 
a afirmação estilística da vida, ou em Nietzs-
che: “fiz da minha vontade de saúde, de vida, 
a minha filosofia”.84 Não se desperdiçava em 
reflexões sobre problemas que não fossem 
sérios. Indagações desse tipo emergiam das 
vivências, experimentadas do cotidiano con-
creto. Por isso afirmará:

Perguntarão por que relatei realmente 
todas essas coisas pequenas e, seguindo 
o juízo tradicional, indiferentes: estaria 
com isso prejudicando a mim mesmo, tan-
to mais se estou destinado a defender a 
grandes tarefas. Resposta: essas pequenas 
coisas – alimentação, lugar, clima, distra-
ção, toda a casuística do egoísmo – são 
inconcebivelmente mais importantes do 

que tudo o que até agora se tomou como 
importante. Nisso exatamente é preciso 
começar a mudar o aprendizado.85

No Ecce Homo, sua autobiografia inte-
lectual, apresenta-se ao mundo mostrando 
por que se tornou tão sábio, tão esperto, 
tão bom escritor e como se tornou um 
destino. Como se tornou tão sábio? Quan-
do fez de sua filosofia sua vontade de vida, 
ou seja, quando se tornou livre do ressen-
timento, tornou-se guerreiro para superar-
se, para ir além-do-homem, experimentou 
na vida das alturas longe da pequenez do 
pensamento que não põe o corpo em mo-
vimento. Como se tornou tão esperto? 
Quando refletiu sobre problemas realmen-
te sérios: alimentação, lugar, clima, distração, 
toda casuística do egoísmo; aplicou para si 
a fórmula para a grandeza do homem: nada 
querer diferente do que se vive. Como es-
creveu livros tão bons? Quando escreveu 
que viveu; ele teve as menores orelhas que 
existiram. Em sua arte de estilo, comunicou 
estados interiores, um pathos mais rico de 
si mesmo, mais novo do que nunca, cheio 
de vontade e energia, relutância e apatia, 
vontade de potência: este é o nome que dá 
para a vida. Como se tornou um destino? 
Quando se viu dinamite, transvalorando 
todos os valores: destruiu as verdades, cha-
mou de bem o que é mal, que de mau o 
que é bom; foi além de bem e mal. Ele criou 
valores, tornou-se moralista, pois sempre 
disse sim!

Esta contundente afirmação diz sim à vida. 
Ao viver, reflete. Ao refletir, constrói sua vida.

____________________
81	Nietzsche, fragmento póstumo 27[19] do verão ao outono de 1884.
82	Marton, Nietzsche, p.32.
83	Para Marton, “Em Assim falava Zaratustra, Nietzsche apresenta, por vez primeira, sua concepção de vontade de potência. Iden-

tificando-a com a vida, concebe-a como vontade orgânica; ela é própria não unicamente do homem, mas de todo ser vivo; mais 
ainda: exerce-se nos órgãos, tecidos e células, nos numerosos seres vivos microscópicos que constituem o organismo. Atuando 
em cada elemento, encontra empecilhos nos que o rodeiam, mas tenta submeter os que a ela se opõem e colocá-los a seu serviço. 
Manifestando-se ao deparar resistências, desencadeia uma luta que não tem pausa ou fim possíveis e permite que se estabeleçam 
hierarquias jamais definitivas” (Deleuze e sua sombra, p.237).

84	Nietzsche, Ecce Homo, Por que sou tão sábio, § 2.
85	Nietzsche, Ecce Homo, Por que sou tão esperto, § 10.
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